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PREFÁCIO 


Tive a meu cargo, desde os últimos dias de Dezembro 
de 1955, até fins de Novembro de 1959, as investigações histó¬ 
ricas relativas à Questão de Nagar Aveli, que foi julgada no 
Tribunal Internacional de Justiça, 

Eu era então bibliotecário do Ministério do Ultramar, e 
no ano anterior tinha preenchido um número da revista Esme- 
raldo, que o Dr. Ribeiro Soares dirigia, com um ligeiro estudo 
sobre os Fundamentos .da Presença de Portugal na índia, O tra¬ 
balho chegara aó conhecimento do Professor Doutor Galvão 
Teles, designado Advogado e Agente de Portugal no Tribunal 
Internacional, pelo Governo, para aquela Questão, c à isso devo 
o ter sido por ele escolhido, com o assentimento do mea 
Ministro, o Professor Doutor Raul Ventura, para o sector dos 
trabalhos de história. < ' 

• - Não sabia eu em que me metia, nem eles para onde me 
empurravam. Simplesmente, que de momento era o único que 
na Metrópole mostrara conhecer, embora de relance, as linhas 
gerais do passado dos enclaves portugueses nà Índia, a partir 
da incorporação dos territórios, Na aflição do tempo a correr, 
era ao menos um ponto de partida. E não era mais do que isso, 
porque tinha a plena intuição de que tudo quanto de Dadrá e 
Nagar Aveli andava escrito, era vago e confuso, nem preenchia 
a necessidade de conhecimentos elementares mas certos. Cum¬ 
pria-me pintar ao Ministro e ao Advogado as coisas feias, e 
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preveni-los para as mais sérias dificuldades em matéria de 
história. Quatro anos depois, os resultados obtidos ao cabo de 
investigações intensas e extensas que nunca se interromperam, 
provaram que a profecia fora certa, e grandes dificuldades in- 
vestigacionais se venceram como importantes descobertas se 
fizeram, porque se montou desde início um grupo de trabalho 
vasto e eficaz. 

Devo ao Ministro e ao Advogado ilustres, admiráveis pro¬ 
vas de confiança que me impõem consignar-lhes aqui um tes¬ 
temunho de gratidão profunda. Tive não só o benefício de uma 
plena liberdade investigacional no meu sector, mantendo-se 
até final a independência íntegra da História em relação ao 
Direito, como ainda a faculdade de organizar e dirigir livre¬ 
mente o grupo de trabalho que procedeu às investigações 
documentais na Metrópole e na Índia sob minha orientação, 
e fiz apoiar nos serviços do Centro de Estudos Históricos Ultra¬ 
marinos, de que era co-director, e pouco antes começara a fun¬ 
cionar por iniciativa do Ministro Comandante Sarmento Ro¬ 
drigues, 

0 grupo de trabalho actuou em bloco com dedicação inex- 
cedível, e cinco meses após o início dos trabalhos recebeu o 
Professor Doutor Galvão Teles uma Memória Histórica, acres¬ 
centada depois com Aditamentos e Novos Aditamentos. Mas 
não foi possível apresentar-lhe a Memória Histórica definitiva, 
porque a fase final das investigações não passou, por absoluta 
falta de tempo, dos verbetes em que foi remetida de Goa. 

Publicados pelo Tribunal Internacional de Justiça, nas suas 
Actas, os trabalhos jurídicos, parece oportuno publicar também 
as investigações históricas portuguesas, porque comportam 
muitos factos que não interessaram à pendência mas são inten¬ 
samente relevantes para a história das relações internacionais 
de Portugal na Índia e a ética da presença portuguesa naqueles 
territórios nacionais. Aliás não duvido afirmar que principia 
a ser de urgente necessidade o estudo das nossas relações inter¬ 
nacionais no Ultramar, capítulo pràticammte esquecido pela 
historiografia portuguesa. 

A este respeito fez-se, em torno da Questão de Nagar Aveli, 
uma investigação profunda e atenta, a que generosamente se 
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dedicaram, com o seu melhor esforço, numerosas pessoas. 
A publicação dos trabalhos, que o presente volume inicia, ê 
a merecida homenagem que o país deve ao seu esforço anónimo. 
De todos escolho hoje o Dr. Francisco Morais Janeiro, que na 
Índia soube servir dedicadmente Portugal, quer na direcção 
da Instrução Pública daquele Estado, quer no serviço militar 
como oficial miliciano, rondando de noite a complicada fron¬ 
teira de Damão sob a chuva torrencial da monção e a pressão 
do cerco militar indiano e dos ataques terroristas, quer ainda 
em anos de colaboração dedicada a estas investigações histó¬ 
ricas, cumulativamente com os afazeres normais dos seus car¬ 
gos. O Dr. Francisco Morais Janeiro foi na Índia um homem à 
altura das situações que teve de enfrentar, e é-me particular¬ 
mente grato acentuar a importância decisiva do seu dedicado 
interesse por estes trabalhos. 

O presente estudo foi escrito em Goa em Julho de 1959 
e destinado a ser o segundo capitulo da Memória Histórica 
definitiva. Consideravam-se esgotadas todas as possibilidades 
de descoberta de novos factos relativos ao período histórico 
com interesse para a questão pendente na Haia. Fora até pos¬ 
sível pôr um dactilógraf o a copiar dos originais do século XVIII 
algumas interessantes memórias relativas a Moçambique, exis¬ 
tentes nos livros do Arquivo Histórico do Estado da Índia. 
Esquematizei pois uma Introdução focando os seguintes as¬ 
pectos: 

1— Aquisição territorial da Jurisdição de Damão 

2— Relações luso-maratas de 1658 a 1737 

3— —A Jurisdição de Damão em 1738 

4— Notícia da última guerra na Província do Norte 
(17374739) 

5— A Guerra do Norte na Jurisdição de Damão 

6— A invasão de Goa e a perda da Província do Norte 

7— As «Capitulações de Raia » em 1739 

8— -O Tratado de Puném em 1740 e a Jurisdição de Damão 

9 — O Tratado de Puném de 1741 e a troca de aldeias na 
Jurisdição de Damão 

10—As relações luso-maratas de 1742 a 1774 
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RELAÇÕES LUSO-MARATAS 
1658-1737 



mdra invasão marata de Goa, pela 'Província de Bardês, 
em 1667, {*) 

Ao tempo já o Mogor procurava havia anos a colaboração 
portuguesa contra os maratas, especialmente no mar, mas os 
Vice Reis mostravam-se favoráveis a uma neutralidade vigi¬ 
lante que compreendia a criação de dificuldades ao desenvol¬ 
vimento de uma armada marata, e mãos livres aos maratas em 
terra contra os mogores, poderosos. Com efeito, era preciso 
ser prudente, porque a rica Província do Norte era terreno 
aberto a todas as incursões por ser difícil a sua defesa militar 
interior e só ter acesso por mar uma parte do ano. Por sua 
vez procurava Sivagi que de Goa se não desse qualquer auxílio 
aos mogores e a ele se favorecesse com material de guerra. 

Deve-se a invasão de Bardês, em 1667, ao facto de os dessais 
expulsos pelos maratas fazerem de Bardês base de sortidas aos 
seus antigos dessaiados. O Conde de S. Vicente, então Vice Rei, 
replicou enèrgicamente que nenhuma culpa lhe cabia de tais 
incursões, porque os dessais tinham direito de refúgio nos 
termos da paz e amizade firmada entre o Estado e o Idalxá, 
rei deles. <E ameaçou com a guerra. As conversações conduzi¬ 
ram porém ao Tratado de Paz e Amizade de 1667, em que o 
Estado garantiu a Sivagi a neutralização dos dessais refugia¬ 
dos, dessais que no ano seguinte foram expulsos por não 
respeitaam o Tratado. ( 2 ) 

A esta lealdade não correspondeu Sivagi, que em 1668 
tentou conquistar Goa, utilizando a astúcia de introduzir 500 ho¬ 
mens seus nas fortalezas portuguesas. Descoberto o caso, 
foram todos postos na fronteira em companhia do próprio 


(‘) In P, Pissurlencar, Assentos do Conselho do Estado, IV, 
pág. 151. Veja-se o assento de 22-3-1666 sobre as facilidades dadas por 
Goa aos dessais para socorrerem Pondá contra os preparativos de 
conquista por Sivagi. 

, W Publicado por Biker, Colecção de Tratados, IV, pág. 118. Tem 
ojítulo de «Ajustamento e revalidação da paz e amizade», e começa: 
«Por quanto Sivagi Raze me há escrito repetidas vezes desculpando-se 
da entrada que ignorando ele suas gentes fizeram em Bardês contra os 
Dessais...vA invasão foi a 19 de Novembro. O Tratado é de 5 de 
Dezembro de 1667. 
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embaixador marata. (’) Os preparatiivos portugueses impedi¬ 
ram-no de renovar a tentativa de invasão no ano seguinte. 
Neste mesmo ano de 1669 os portugueses tiveram de acudir 
ao Sidi de Dandá, feudatário atacado por Sivagi, o que deu 
lugar a novas negociações de paz luso-maratas. 

No ajustamento final destas negociações, de 1670, avulta 
o facto de se ter Sivagi comprometido a não fabricar obra 
alguma de fortaleza, ou casa de pedra e cal nos confins das 
terras'—diz o documento—que tem senhoreadas e partem 
com as de Sua Alteza ainda que tenham rio em meio ( 2 ). Apesar 
da paz, foi porém no mesmo ano apresado um barco português 
por Sivagi, que em 1671 voltou de novo a tentar invadir Bardês 
e Salcete. No ano seguinte Sivagi estava senhor do Concão até 
Pondá, notável ponto estratégico vital à defesa de Goa, e que 
então pertencia ao Rei de Bijapôr, e ao qual não foi possível 
dar-se de Goa socorro eficaz em 1675 (quando a perdeu a favor 
de Sivagi, que atalhou à remessa de socorros portugueses). 
Talvez por isso, foram depois saqueadas duas aldeias portu¬ 
guesas de Goa pelas tropas do novo vizinho de leste. 

Em 1677 surge novo problema nas relações entre portu¬ 
gueses e maratas, porque, tendo Sivagi conquistado aó Rei de 
Ramanagar as terras vizinhas a Damão, solicitou o pagamento 
do chouto das aldeias portuguesas. 

O chouto constitui por longos anos um ponto nevrálgico 
das relações luso-maratas, como já o tinha sido nas relações 
com os reis fronteiros à Província do Norte. ( J ) 

O direito de os reis vizinhos receberem o chouto fora esta¬ 
belecido em 1559 pelo próprio Vice Rei que conquistou a Juris¬ 
dição de Damão, D. Constantino de Bragança, e garantido por 


(') Pissurlencar publicou em Assentos do Conselho do Estado, 
IV, pág. 790, extractos de cartas dos feitores ingleses de Carvar, de 1668, 
sobre esta tentativa marata. 

C) ABEI, Livro I de Pazes, pág. 190; Bragança Pereira, Arquivo 
Português Oriental, nova edição, tomo I, voL III, parte I, pág. LXVII 
e segs. 

( 3 ) ABEI, Tombo de Damão, Ms. 7599; P. 'Pissurlencar, Assentos 
do Conselho do Estado, IV, 252. 
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cartas suas que o consideraram um foro ou pensão incidindo 
nas terras, por costume remoto, sem nada ter que ver com- 1 a 
soberania. (‘) O facto deJSâffibagi ter conquistado á maior „ 
parte das terras montanhosas do Choutiá —o rei do chouto — 1 ) 

dava-lhe direito a cobrar o chouto nas terras baixas que eram 
portuguesas. Assim o entendeu logicamente o Vice Rei, que, 
ao pedido de Sivagi, respondeu mandasse pessoa a concluir o 
negócio «vendo-se as condições de contrato com que foi erigido 
o dito chouto e pensões com que se concedeu» ( 2 ). Datava 
precisamente de 1670 o último acordo entre Damão e Rama- 
nagar, sobre o chouto , cuja cobrança se efectuava pelas aüto- 


(') «0 rei dos Sarcetas que tem seu reino e senhorios -vizinho às 
terras de -Damão, pela falda da terra, é rei antiguíssimo e se afirma 
por certo que foi senhor natural das ditas terras. E possuindo-as foram 
conquistadas pelos reis de Cambaia, por decurso de tempo, e de muitas 
guerras que houve entre estes reis, e sendo o rei Sarceta menos pode¬ 
roso, vencido, e se recolheu às serras e inatos dos lugares do reino donde 
ora vive ficando as terras de Damão senhoreadas do rei de Cambaia, 
que deixando seus capitães com gente para as defenderem, se recolheu 
a seus reinos, e o dito rei Sarceta vencido, e os que lhe sucederam, pre¬ 
tendendo cobrar as ditas terras fizeram sempre guerra aos capitães e 
gente que as guardavam, com muitos assaltos e roubos que nelas faziam 
como menos poderosos, e as molestavam, de modo que se não gran- 
. geavam nem se colhia delas as rendas ordinárias, pelo que se fez 
assento de paz e concerto entre estes reis, que o dito rei de Cambaia 
ficasse com a posse do senhorio, e do que as terras rendiam, se pagasse 
ao dito rei Sarceta, a quarta parte do rendimento, a que chamam chouto. 
E com este assento se conservou a paz entre estes reis, ficando o de 
Cambaia tendo das terras as três partes do rendimento e o Sarceta a 
quarta parte sòmente e nesta posse ficou até que pelo rei de Cambaia 
foram dadas a el-Rei nosso senhor que as deu com declaração que o dito 
rei Sarceta tinha nelas a dita quarta parte do rendimento e assim 
foram aceitadas, e com este concerto se fez assento de pazes entre 
ebRei nosso senhor e o dito rei -Sarceta». Segundo este assento do 
Tombo de Damão, os sarcetas cobravam das terras mais suas vizinhas, 
mais de 25 %, mas em compensação as terras mâis afastadas paga¬ 
vam-lhes menos. Daí uma composição que reduziu o chouto a 17 %, 
cobrávèl por funcionários portugueses para uma consignação que era 
depois entregue pelas autoridades portuguesas ao rei' de Sarceta. Assen¬ 
tos do Conselho do Estado, ed. Pissurlencar, vol. IV, pág. 252. 

( 2 ) AHEI, Reis Vizinhos, n.° 3, pág. 3. «0 Vice Rei a Sambagi em 
10-1-1678.» - - 


ridades portuguesas- para um cofre especial dó qual se pagava 
depois ao Choutiá. Assim se evitavam violências e extorsões 
sobre as populações portuguesas. 

Já fortemente receoso .da expansão marata, o -governo dé 
Goa resolveu auxiliar secretamente o Rei de Sarceta, -Nárane 
Deurane, vizinho de Damão, contra Sivagi, e assim, apesar de 
responder ao pedido daquele rei, que este solicitara -também 
o pagamento do chouto — «mandou a dizer que estava Senhor 
das serras de Sarceta, que conquistara»—e em tal incerteza 
não podia pagar a nenhum, mandou entregar ao Sarceta em 
segredo 2000 rupias, sobre 4000 que anteriormente lhe dera 
do cofre do chouto «para ajuda dè guerra /..,/ sem rompi¬ 
mento da paz do Estado com o Sivagi» O e ( 2 ). 

A situação era de -facto delicada, porque, como escreve o 
Arcebispo Governador, «as aldeias com estas -guerras não estão 
seguras mas sujeitas a entradas e roubos por não haver quem 
as defenda» ( 3 ). 

Em 1679 ainda o ohouto estava por pagar a Sivagi, por não 
ter comparecido em Goa pessoa com poderes para negociar a 
questão. Negociar, porque, escreve o Governador António Pais 
de Sande, «esta contribuição que fazem algumas aldeias do 
dito Damão são cora certas condições de parte a parte, em que 
o Estado não entra mais -que em permitir-lhes aquela li¬ 
cença» ( 4 ). Fora aliás com este ámdamento que o Vice Rei 
D. Pedro de Almeida ordenara aos capitães de Damão e Baçaim 
tivessem toda a -boa correspondência e amizade com os subeda- 
res de Sivagi, e não consentissem nas terras portuguesas os 

(‘) O problema do chóuto, e a sua natureza jurídica e fiscal, foi 
abordado por P. Pissurlencar in «Portugueses e Maratas» I, pág. 86 e 
segs. O ilustre historiador goês omitiu este episódio más fornece im¬ 
portante bibliografia para o estudo doutros que constituem no conjunto 
uiri documento essencial à compreensão da constância da política por¬ 
tuguesa na índia, -visando o equilíbrio entre os reis vizinhos. 

( 2 ) AHEI, Reis Vizinhos, n.” 3, pág. 7, R. -0 Arcebispo Governador 
ao Rei de Sarceta em 12-5-1678. 

(3) AHEI, Reis Vizinhos, n.° 3, pág. 7, R. O -Arcebispo Governador 
ao Rei Sarceta em 12-5-1678. 

'(♦) AHEI, Reis Vizinhos, n.°3, pág. 29 R. O Governador Pais de 
Sande a Sivagi em 20-3-1679. 
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malfeitores dos Reis Cole e Ghoutiá para não inquietarem nem 
assaltarem as terras de Sivagi, esperando, em contrapartida, 
que os mesmos subedares tivessem igual correspondência e 
boa amizade com os capitães de Damão e Baçaim, para não 
surgir ocasião de queixa ou agravo ( l ). 

As relações luso-maratas pioraram {ao que parece por 
causa do chouto, que não chegou a ser negociado e pago) até 
o ponto de o Governador António Pais de Sande ter rompido 
operações de guerra na fronteira de Goa (Jurisdição Marata 
de Pondá), logo suspensas pela notícia da morte de Sivagi, 
ocorrida em 13 de Abril de 1680, de que resultou a retirada ger.al 
das forças marotas da vizinhança goesa ( 2 ), 

Em 1680 os maratas eram senhores de todos os territórios 
fronteiros aos portugueses, de Damão até Goa ( 3 ), e na fronteira 
de Damão possuíam uma boa parte das terras do Choutiâ ( 4 ). 


II 

RELAÇÕES COM SAMBAGI (1680-1689) 


A Coroa Marata passou em 1680 a Sambagi, que pouco 
firme no trono, dados os distúrbios da sucessão, se apressou 
a protestar ao Governador Pais de Sande seus firmes propósi- 


15-M678. AHBI ' MS VkMmS ‘ "' 3/ Píg ' 4 T ' 0 Vice Rei a ™ 
pág. 163 Sand °' Castro ' AnlÓni0 Paes de Smie 0 Grmie Gowmutor, 
Davi« , páJ h «“l a ^ S <! in I6! ?’ “ M m0r<Cal ms ’ P or Collitl 

ivavies, pag. 49, «Que o Sevagi (que tem ocupado todas as terras 
confinam com as do Estado, desde Damão até Goa).. , lê-se „úm a X 

S tíSPJT ?* de 

pág. 151. ° m * Smd ‘ 0 Gm:de Governador, Lisboa 1951, 

d ° Ested01 de mm ' ** 
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tos de paz, por um enviado que chegou a entabular negociações 
para um tratado, não concluído decerto por o Governador ter 
dado apressadamente garantias de igual propósito, tão interes¬ 
sado estava na paz com os maratas (*). Manteve-se, pois, a 
atmosfera de dificuldades e surgiram logo as habituais peque¬ 
nas violações de fronteira, agora em Bicholim. 

Quando Sambagi esteve em Bicholim, em Maio de 1681, 
o Governador Pais .de Sande tentou renovar as negociações 
para o Tratado de Paz, sem resultado ( 2 ), e até eom a necessi¬ 
dade de ordenar no ano seguinte a fortificação da Ilha de 
Angediva, que Sambagi queria tomar, conforme rumor que se 


(') Bragança Pereira in Arquivo Português Oriental (nova edição), 
tomo I, vol. III, parte I, pág. LXXXVI, informa que a obstrução ao 
comércio entre Goa e Bicholim, de iniciativa do subedar marata desta 
Jurisdição «perturbou as negociações do tratado de paz e amizade entre 
os portugueses e Sambagi», mas a correspondência que publica não 
documenta nem essa nem outra explicação. Pais de Sande limita-se 
a estabelecer o bloqueio para Bioholim, sem passar «a maiores demons¬ 
trações»... «por entender que Sambagi Raze não é sabedor» dos «roubos, 
forças e tiranias do subedar de Bicholim», mas escreve ao subedar de 
Pondá em 6 de Março de 1681: «Este Estado guardou sempre inviolàvel- 
mente a paz e amizade com seus vizinhos, enquanto lhe não deram razão 
para a alterar, o mesmo será daqui por diante, bem entendido que 
o Estado quer mais uma boa guerra que uma má paz e falsa amizade, 
quando vossa mercê queira mandar alguma pessoa com alguns avisos, 
ou a tratar de alguns negócios o pode fazer todas as vezes que quiser, 
e em tudo procurarei dar-lhe gosto» (“). Parece pois que o incidente 
de Bicholim não constituiu agravo geral, tanto mais que o Vice Rei 
negociou então um acordo especial com o subedar de Pondá sobre o 
importantíssimo comércio de Balagate via Goa, desviado de Bicholim 
por força do bloqueio. 

<*) AHEI, Reis Vizinhos, n.“ 3, pág. 51; Bragança Pereira, oh. cit., 
pág. LXXXVI. 

( 2 ) Da carta do Governador resultou despachar Sambagi um 
enviado para ajustar com o Estado «uma paz firme e verdadeira para 
todo o sempre, com os capítulos que fossem convenientes para se poder 
conservar». Porém, acrescenta o Governador a Sambagi: «como a carta 
que o dito Enviado me deu de V. Sr. 1 não é de crença, nem traz os 
poderes necessários para se fazer este ajustamento, ficou esta matéria 
e as mais suspendidas até V. Sr.” ser avisado e ordenar sobre este 
particular o que for seu gosto, tendo V. Sr.“ sempre entendido que da 
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soube em Goa e se interpretou em Conselho do Estado no 
sentido de destinar a ilha aos árabes, inimigos dos portugueses 
e aliados dos maratas (‘). O enviado marata em Goa chegou 
a protestar contra a fortificação de Angediva, respondendo o 
Vice Rei Conde de Alvor, pelo Secretário do Estado, que a 
matéria era da jurisdição exclusiva de Portugal. Nesta reser¬ 
vada intenção marata é que deve assentar a dificuldade de 
negociar-se a paz. 

O Vice Rei Conde de Alvor não desistia porém de ajustar 
a paz com os maratas, e escreve-se propositadamente ajustar, 
por corresponder à ideia da época, de que uma paz periclitante, 
incerta, mas não rompida e trocada pela própria guerra, se 
ajustava conforme capitulações estabelecidas. Capitulações 
eram as propostas já aceites de parte a parte e portanto o 
resultado final de negociações. Capítulos eram os Artigos com 
as propostas de parte a parte postas em paralelo. Depois de 
completamente ultimada uma negociação cumpriam-se forma¬ 
lidades especiais para a assinatura. Ora, quando o Conde de 


minha parte não hei-de faltar em tudo o que for justo, e lícito e de 
conveniência aos vassalos cie ambos os estados». (“) Sobre as regras 
a que obedecia a negociação e assinatura de Tratados e Ajustes é de 
muito interesse o seguinte excerpto de uma carta do Governador País 
de Sande a um General de Sambagi, relativa às negociações de 1680: 
«O Enviado leva a resposta e declarações que fiz aos capítulos que me 
ofereceu sobre a paz entre ambos os Estados, para os mostrar a 
V. M. co e serem presentes a Sambagi Raze, que será necessário, toman¬ 
do-se resolução para se ajustar a dita paz, mandar ordem especial para 
o dito ajustamento que há-de ser jurado e assinado por mim em nome 
da Magestade d’El-Rei de Portugal meu Senhor e do mesmo modo por 
Sombagi Raze. O dito Enviado entregou o saguate que trouxe e leva outro 
para Sambagi Raze». ( b ) 

(“) ABEI, Reis Vizinhos, n.° 3, pág. 55 R. O Governador a Sambagi 
Raze em 20-6-1681. O registo está erradamente datado de 1680, mas já 
Pissurlencar o considerou de 1681. 

(i) aheI, Reis Vizinhos, n,“ 3, pág, 43 R, O Governador a Rayagi 
Pandito em 25-5-1680. 

(') Angediva fora abandonada por D. Francisco de Almeida, por 
desnecessária. Outro motivo que pesou em Conselho para a reocupação 
foi ficar na rota do arroz do Canará, indispensável a Goa. Assento do 
Conselho de Estado de 27-4-1682, in Pissurlencar, Assentos, IV, 388. 


Alvor chegou a Goa, encontrou na capital o Enviado marata, 
mas a negociação de paz completa e parada por falta de 
poderes da parte de Sambagi para o Enviado a assinar. Por 
isso o Vice Rei aproveitou os cumprimentos que lhe dirigiu 
Sambagi por chegar ao Estado, agradeceu e retribuiu saguates, 
e deu os parabéns pelo nascimento do Príncipe Xaú, acrescen¬ 
tando «...no tocante aos negócios para se poder tratar deles 
é necessário V. Sr. a mande ao seu Enviado carta de crença na 
forma que é estilo e por falta dela não foi já admitido pelo 
Governador meu antecessor...» f 1 ). No mesmo dia escreveu o 
Governador o mesmo ao General Nilacanta Moresoar, Pexuá 
de Sambagi, dizendo: «...e quanto aos negócios que trouxe a 
seu cargo o Enviado é necessário que V. Mercê lhe mande 
carta de crença na conformidade que se costuma dar aos 
Embaixadores e Enviados para ele ser admitido e poder tratar 
do ajustamento de uma firme e segura paz, fazendo-se para isso 
as capitulações convenientes de uma e outra parte como a 
princípio trouxe Ramogi Naique Thacur quando veio por 
Enviado, que com o sucesso que teve não entregou a resposta 
que levava do Governador meu antecessor...» ( J ). No mesmo 
dia expediu o Vice Rei a minuta da carta de crença indispensá¬ 
vel à assinatura do tratado ( 3 ). 


(') AHEI, Reis Vizinhos, n.° 4, pág. 16 R. O Vice Rei a Sambagi 
Raze em 28-7-1682. 

( 2 ) AHEI,Reis Vizinhos, n,° 4, pág. 17 V. O Vice Rei a Nilacanta 
Moresoar, Pexuá e Secretário de Sambagi, em 28-7-1962. 

(D AHEI, Reis Vizinhos, n.° 4, pág. 16 R. «Minuta da Carta de 
Crença». É do teor seguinte: «Ao valoroso e assistente no maior Estado, 
oheio de felicidades Conservador da amizade grandioso e liberal Exce¬ 
lentíssimo Senhor Francisco de Távora Vice Rei do Estado de Goa, 
a quem escrevo com toda a cortesia, e amor, e faço por esta a. saber 
em como as novas destas partes são boas e fico de saúde, e estimarei 
que V. Ex. 1 me mande mui alegres novas suas. Entre mim e El-Rei 
de Portugal há antiga paz, e amizade, e como de algum tempo a esta 
parte, houve algumas diferenças em cousa de menos porte originadas 
por pessoas de pouca prudência, me resolvi a mandar à presença de 
V. Ex.‘, ao honrado Essagi Ganabir Rao por meu Enviado para tirar 
toda a suspeita que dessa banda se podia ter de que eu era causa das 
ditas diferenças e alterava da minha parte a dita paz e amizade, e lhe 
dei todos os poderes necessários, para poder ajustar com V. Ex.' uma 
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Apesar do pedido formal, a carta de crença não chegou, e 
o Tratado não foi assinado, mas não se ajustando de novo a 
paz não se rompeu esta por isso, porquanto ao pedido do 
. Rei Mogor, Aurangzeb, para aliar-se o 'Estado com ele contra 
Sambagi em 1682, e forçar este a combater em duas frentes, 
o Vice Rei Conde de Alvor não acedeu: «me escusei /.../ com 
a paz que havia entre o Estado e Sambagi, dizendo que os 
Portugueses não costumavam fazer guerra a ninguém senão 
por coisas mui justificadas e que por ora as não havia» ( ! ). 
Ambos solicitavam o auxílio português e a ambos o Vice Rei 
recusou aliança, limitando-se a uma neutralidade colaborante 
imposta pelas circunstâncias, com facilidades de trânsito, tanto 
pelo -mar vedado pelo regime de cartazes, como pelas terras 
do -Norte, ao Imperador Mogor. Travar o poderio marata e 
gastar o Mogor era um imperativo da política portuguesa de 
equilíbrio entre reis vizinhos. 

Claro que esta política, que normalmente surtia, não dava 
por vezes seguros resultados, e sucedeu que tendo Sambagi 
entrado em composição com os generais mogores resolveu 
voltar-se contra as fortificações do litoral português da Pro¬ 
víncia do Norte, atacando Danú, Asserim, Saibana e Trapor, 
mais tranqueiras que fortalezas. 

Foi o preliminar de uma guerra longa e perigosa em que 
se ia perdendo Goa, e de que foi primeiro grande episódio o 
famoso cerco de Chaul, iniciado por Sambagi em 10 de Agosto 
de 1683, c om 6000 infantes e 2000 cavaleiros. Praticaram-se 

firme e segura paz para sempre na conformidade das capitulações que 
lhe mandei entregar que há-de apresentar a V. Ex. a , e também V. Ex. 1 
fará por parte desse 'Estado as que lhe parecerem convenientes em 
ordem à conservação e segurança da dita paz e amizade e tudo o que o 
dito Enviado tEssagi Gambir Rao disser a V. Ex* da minha parte lhe 
dará V. Ex.' inteira fé e crédito e o que ele obrar e fizer /.../ e valioso 
como se fosse feito por mim e me obrigo a assinar e .guardar inviolà- 
velmente as Capitulações da dita paz que ajustar com V. Ex.» e na mesma 
forma as assinará e guardará também V. Ex.» na parte que lhe tocar 
e em fé de verdade lhe mandei dar esta carta de crença para em 
virtude dela tratar do dito ajustamento. Escrita em tal parte, a tantos 

t de tal mes e ano». 
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heroicidades fantásticas na defesa de Chaul, cujos preparativos 
não correspondiam às necessidades, por estar a administração 
' da sua defesa a cargo dos Jesuítas f 1 ). u 

Foi também a primeira vez que os maratas utilizaram a 
estiategia inteligente de fixar Goa por um ataque de diversão, 
mas em força, para obstar a remessa de socorros para a Pro¬ 
víncia do Norte. Com efeito, as forças maratas marcharam 
sobre Goa, que invadiram em direcção à cidade, tendo o Vice 
Rei tomado as providências de última instância para a defesa, 
com o estabelecimento de um centro de resistência em Mor- 
mugão, e a mobilização do clero e civis para a defesa da 
capital ( 2 ). 


(‘) informa P, Pissurlencar in «Portugueses e Maratas», II, pág. 64: 
«Os Padres da Companhia de Jesus foram nomeados administradores 
dos armazéns dos provimentos de guerra nas diferentes Praças do 
Norte, pela Carta Régia de 30 de Março de 1635 citada na de 23 de 
Abril de 1737 (vide Livro das Monções, n.° 108, fl. 189). Uma semelhante 
5 administração não podia deixar de produzir os seus perniciosos efeitos, 
a ponto de ser apontada justamente como uma das principais causas 
da decadência do domínio português na índia». Na Relação Verdadeira 
| do que sucedeu no Estado da índia,,. (1683-1684), citada por Pissurlencar, 
I lê-se :«.,,a pólvora era um pouco de carvão e algumas peças havia quinze 
anos que estavam carregadas /,../ porque como os Reverendos Padres 
da Companhia, em todas as terras do Norte, são os Administradores das 
munições e mais petrechos de guerra, nenhum artilheiro nem mesmo 
o Governador pode mandar dar fogo a tuna peça sem sua licença, a 
qual eles não dão facilmente, porque quanto menos pólvora se gasta 
mais dinheiro na bolsa lhes cresce, e sempre os vereadores fazem as 
contas como eles querem». 

( 2 ) «...Sambagi tinha invadido por todas as partes as terras deste 
Estado fazendo nelas suas entradas e hostilidades com grande poder de 
gente de pé e de cavalo, assim nas do Norte das Jurisdições das forta¬ 
lezas de Chaul, Baçaim e Damão, tendo sitiado a de Chaul com grande 
apertado sítio, como também na vizinhança desta ilha de Goa, e suas 
adjacentes, entrando na de Santo Estêvão e nas terras de -Bardês e 
Salcete queimando e abrasando tudo, e até os templos sagrados, sem 
da nossa parte se lhe poder impedir, por serem todas as terras abertas 
e haver grande falta de gente por não ter vindo do Reino os socorros 
necessários, nem ainda para se guarnecerem as fortalezas muralhas 
e passos em que assistem alguns protugueses com os religiosos de todas 
as religiões e os clérigos naturais...» (Assento do Conselho do Estado 
da índia de 24-11-1683, in Pissurlencar, Assentos, IV, 410.) 
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0 Vice Rei tentou contra-atacar, marchando sobre Pondá 
em Outubro, mas as chuvas impediram operações eficazes, 
apesar de quase ter rendido a fortaleza a que Sambagi acudiu 
com grandes reforços, pelo que teve o Conde de Alvor de 
retirar para Goa, sem possibilidade de romper o contacto com 
o inimigo que incomodou sempre a rectaguarda portuguesa. 

Foi também com esta guerra que os ingleses iniciaram a 
obstrução à presença de Portugal na índia, e os maratas 
foram os primeiros povos vizinhos que beneficiaram de seus f 

auxílios militares secretos, a despeito de não terem decorrido 
ainda vinte anos sobre a entrega de Bombaim. Com efeito, 
escreveu o Conde de Alvor: «...os Europeus que assistem na 
índia são os maiores inimigos que temos nela, e particular¬ 
mente os ingleses de que Sambagi se tem contra nós provido 
de artilharia, morteiros, pólvora, armas e todo o género de 
munições, isto ao mesmo tempo em que a nós nos não quiseram 
por nenhum acontecimento vender um grão de pólvora» ( l ), 

Sambagi era aliado dos ingleses. Mas Portugal também. 

O desaire de Pondá levou Sambagi ao ataque directo a 
Goa, duas semanas depois, pela Ilha de Santo Estêvão, onde 
entrou um destacamento que o Vice Rei foi combater em 
pessoa no dia 25 de Novembro. Luta confusa que ia redundando 
em desastre. O inimigo não fez porém a exploração do sucesso, 
porque retirou apressadamente, abandonando a artilharia e 
muito material de guerra. 

As razões desta retirada em pleno êxito permanecem obs¬ 
curas. O Vice Rei não soube explicá-la, sendo porém plausível 
que a manobra portuguesa de cercar a ilha de Santo Estêvão f 

! com todos os navios disponíveis, combinada com a notícia de 
5 que o exército mogor marchava sobre Goa, levasse Sambagi a 
não deixar-se encurralar naquele palmo de terra, e nele enter¬ 
rar o exército, tanto mais que o Vice Rei tinha escrito ao 
embaixador do mogor em Goa ser conveniente ao sucesso da 
guerra que Aurangzeb sustentava com Sambagi que o exército 


<‘) ABEI, Monções, n.” 48, pág. 187. O Vice Rei a El-Rei em 
25-1-1684. 


mogor invadisse ràpidamente, e profundamente, as terras ma¬ 
ratas, -para Sambagi ser destruído. 

0 que é certo é que dias depois se apresentou, com prévia 
licença, na Casa Professa do Bom Jesus, em Goa, onde o Vice 
Rei estava de momento, um enviado de Sambagi a tratar da 
paz. Faltava-lhe porém a indispensável carta de crença, e não 
obstante os protestos da autenticidade de sua enviatura, não 
foi admitido a conferir a matéria. E reacendeu-se a guerra, 
com a invasão marata de Bardês e Salcete, em 11 de Dezem¬ 
bro de 1683, sem mais resistência do que a episódica dum ou 
doutro ponto, feita pelos próprios cristãos da terra. Goa estava 
inteiramente à mercê de Sambagi e só pode explicar-se a sal¬ 
vação pelo desconhecimento do inimigo quanto à situação 
interna. 

Na Província -do -Norte também as coisas não correram de 
feição aos portugueses, pois como conta o feitor i-n-glês de 
Bombaim ao de Surrate, Sambagi «h-at taken most of the 
Portuguese country, as Mahim, Queime, Dantorá, Sarigão, Su- 
pará and burnt Sabage». Esperava-se a queda de novas posições 
quando Sambagi aceitou a paz com os portugueses. 

A proposta de paz partiu de Sambagi, tendo sido nego¬ 
ciada em território marata e ultimada em Pondá. O rei marata 
/ foi porém forçado a isso em virtude de o exército mogor, do 
comando do Príncipe Xá Alama, ter invadido o seu Concão 
e aproximar-se de Bicholim (Q. 

Foi em 3 de Janeiro de 1684 que o Vice Rei recebeu os envia¬ 
dos maratas -que foram dar-lhe satisfação pública pela guerra, 


(*) «Aos vinte e oito de Novembro vieram quatro embaixadores 
de Sambagi para se fazerem as pazes. Aos dois de Janeiro de 1684, foi 
Manuel Saraiva de Albuquerque por enviado ao Sambagi para o efeito 
das pazes as quais efectuou e trouxe consigo toda a gente que o inimigo 
tinha levado cativos de Salcete e Bardês. Aos quize de Janeiro de 1684 
chegou a Bicholim terras de Sambagi o Exército do Grão Mogor». 
Eram 40.000 cavalos, 60.000 peões, 1.900 elefantes e 20.000 camelos. (Rela¬ 
ção Verdadeira do que sucedeu no Estado da Índia desde 2 de Janeiro 
de 1683 a 25 de Janeiro de 1684, ms da Biblioteca Nacional de Lisboa, 
excerpto publicado por Bragança Pereira na nova ad. do Arq. Port. 
Oriental, I-III-I, pág. CXIV. 
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e ipedir a paz. As hostilidades cessaram em 6 com a ida do 
negociador português, e no mesmo dia as tropas maratas 
descercaram o forte de Rachol e evacuaram Bardês. Anterior- 
mente, e nos preliminares «das conversações, Sambagi tentou 
obter o pagamento de um tributo anual, o que o Vice Rei natu- 
ralmente recusou, e fez do Príncipe Acbar, seu refugiado, me¬ 
dianeiro junto do Vice Rei. Foi depois deste malogro, que, 
segundo Pissurlencar, Sambagi deu satisfações públicas pela 
guerra e resolveu negociar. 

Do Tratado de Pondá, assinado entre 25 de Janeiro, dia em 
que ainda não estava concluído, e portanto negociado (’), e o 
1“ ou 2.° de Fevereiro (porque em 4 já estavam ajustadas pazes 
que «dias atrás» foram noticiadas ao General da Província do 
Norte) não se conhece o texto original. Sabe-se que da parte 
de Sambagi o assinaram «seus ministros» servindo de media¬ 
neiro o Príncipe Acbar. Pela carta que «acompanhou a cópia 
enviada para Baçaim conhecem-se as seguintes cláusulas: 


7. Perdão aos dessais vassalos de Sambagi, homisiados 
em Goa ( 2 ); 

8. ° Proibição de Sambagi construir fortalezas nos seus 

territórios fronteiros aos de Portugal ( 2 ). 

Entretanto acampava na Jurisdição marata de Bicholim o 
exercito mogor, que uma armada de viveres veio reabastecer 
pelo porto português de Ghaporá, desartilhado então. Logo que 
os mogores se retiraram começou Sambagi a violar as pazes, 
como se esperava, por um lado com hostilidades de invasão de 
aldeias portuguesas, e apresamento de navios mercantes dos 
vassalos do Estado, por outro não cumprindo as capitulações 
estabelecidas. 

A reintegração da Província do Norte foi preciso fazê-la 
em parte por força de armas, como no caso da Ilha de Caranjá, 
que foi reconquistada aos maratas em 19 de Setembro de 1684, 
visto não ter devolvida ( 3 ), «De sorte «que— comenta Pis- 


1. °—Restiuição de todas terras fortalezas e fortes tomados 

ao Estado, com sua artilharia e armas; 

2. ° — Restituição recíproca de todas embarcações com suas 

fazendas tomadas de presa antes e durante a guerra; 

3. °—Recíproca libertação dos prisioneiros; 

4. °—Pagamento, a Sambagi Raze, do gão-candil da Juris¬ 

dição de Baçaim e chouto da Jurisdição de Damão, 
conforme se pagava ao Choutiá, com obrigação de 
Sambagi defender as terras portuguesas do Norte; 

5. Recíproca liberdade de comércio e trânsito comer¬ 
cial, e amizade ; 

6. °—Proibição de passarem barcos com mantimentos para 

os exércitos do Mogor dentro do raio de acção das 
fortificações portuguesas artilhadas; 


O ABEI, Monções, n.° 48, pág. 185.0 Vice-Rei a El-Rei em 25-1-1684 
Nesta data era ainda incerta a marcha das negociações, visto ter o 
Vice Rei escnto na carta a seguinte frase: «ou se ajustam ou n o as 
pazes com eles» (maratas). aS 



(“) Consta doutro documento cit, por Pissurlencar in ««Portugue¬ 
ses e «Maratas», II, 91. 

(D Referido por Pissurlencar in loc. cit. sem indicar a fonte. 

(D Sobre a restituição da Província do Norte escreveu o Vice Rei 
a 'El-Rei em 20 de «Março de 1685r «...Sambagi... desassombrado de 
maiores cuidados, com pretextos vários, por não entregar-nos os luga¬ 
res que ocupava, deixou de dar cumprimento às pazes que connosco 
tinha asentado, e vendo eu «que só à «força «havia de acabar o que a 
razão não podia conseguir, encarregando a José de Melo de Castro com 
o posto de Capitão Geral do Norte, as terras daquela Jurisdição, lhe 
ordenei que valendose do tempo, e das ocasiões que lhe oferecessem 
algumas turbações estranhas e domésticas com que este régulo se 
achava, se aproveitasse de uma e outra coisa como lhe fosse possível; 
fc-lo assim José de Melo e com tão boa fortuna «que desalojou o inimigo 
do Cassabé de Baçaim, da Ilha de «Sauem, da Serra de Gris e da de 
Nossa Senhora cia Penha na ilha de «Caranjá; persiste, contudo, ainda 
em Asserim e Manorá, esta «que brevemente poderá recuperar-se, e 
aquela que por meio das armas é impossível que se reduza, pela quali¬ 
dade e aspereza do lugar em «que está situada «que a fazem inexpugnável, 
mas o que não obrar a força será possível que o «faça a indústria, que 
é este o próprio meio por onde já a ganhámos, e por onde agora a 
perdemos». (D 

(“) ABEI, Monções, a° 49, pág. 311. O Vice Rei a «El-Rei em 
20-1-1685. 
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surlencar — a hostilidade entre os maratas e os portugueses 
continuou num estado crónico até ao fim do reinado de Sam- 
bagi» í 1 ). A 

< . I •; «Como Sivagi se resolveu a não dar cumprimento às pazes 

^ ^ que havia ajutado connosco, foi necessário continuar a guerra», 
dizia o Vice Rei a El-Rei em 24 de Janeiro de 1686 ( 2 ). Para o 
efeito promoveu o Governo de Goa uma coligação de dessais 
concaneses contra os maratas, assinando-se para o efeito as 
Capitulações Secretas de 8 de Fevereiro de 1685 ( 3 ). Por outro 
lado promoveu o Vice Rei que os sardessais vizinhos auxilias¬ 
sem os mogores contra os maratas, 

O próprio Doutor Panduronga Pissurlencar, insuspeito pa- 
negirista marata, passando em revista favores dos portugueses 
a Sambagi, condena a imprudente política deste rei, praticada 
contra Portugal, porquanto obrigou, pela constante actuação 
agressiva, a desviar a diplomacia portuguesa na Índia da siste¬ 
mática manobra de coligar quantos mais reis pudesse contra 
o Mogor, a fim de neutralizar a ambição deste imperador de 
dominar toda a índia. Foi a conduta marata, evidentemente, 
que obrigou à aliança com o Mogor contra os maratas. Mais 
tarde, em igual conjuntura, há-de procurar-se baldadamente 
igual aliança. Portanto, a aliança luso-mogol não é um desvio 
da política tradicional portuguesa, mas a constância dos mes¬ 
mos princípios, embora mudem de sinal os factores. Sambagi 
era de momento o tradicional Mogor. Tanto assim, que antes 
de pôr em perigo a sobrevivência do Estado, foi o Reino Marata 
conveníentemente ajudado contra o Mogor, em 1663, 1664, 
1665, conforme Pissurlencar documenta ( 4 ). Convém porém ter 
presente a peculiar organização política do reino marata, cons¬ 
tituído por senhores feudais que só coactivamente Sivagi e 
Sambagi dominavam. E era frequente que ali ou acolá não 
coincidissem os interesse políticos regionais com os interesses 
de Sivagi e. Sambagi e as suas imensas ambições. 


(‘) P. Pissurlencar in «Portugueses e Maratas», II, cont., pág. 61. 

( 3 ) ABEI, Monções, o* 51-A, fl. 207.0 Vice Rei a El-Rei em 24-1-1686. 
H AHEI, Monções, n.° 5-A, fl. 207. Capitulações... de 8-2-1685. 

( 4 ) Pissurlencar, Portugueses e Maratas, II, cont., pág. 54 e segs. 


III 

DURANTE d GUERRA DA INDEPENDÊNCIA MARATA 
(1689-1708) 

A luta entre mogores e maratas decidiu-se a favor dos pri¬ 
meiros em 1689, ano em que Sambagi foi aprisionado e exe¬ 
cutado. Xaú, seu filho, ficou cativo, mas Rajarama,. irmão de 
Sambagi, conseguiu escapar-se à perseguição mogor e assumir 
a realeza, iniciando a chamada Guerra da Independência. 

A perigosa vizinhança mogor —pois rodeavam Goa e a 
Província do iNorte, como dominantes do Concão que acabaram 
de conquistar em 1689 — impôs inicialmente ao Governo de 
Goa favorecer os maratas, secreta e discretamente, especial¬ 
mente no Norte, com a facilidade que dava a circunstância de 
terem ficado fiéis aos maratas por toda a parte muitos dessais 
regionais (alguns tinham até as famílias refugiadas em Goa) 
os quais se revoltaram abertamente contra os mogores, a Norte 
e Leste de Goa, em 1691. A nossa ajuda não passou desperce¬ 
bida aos mogores, especialmente na Província do Norte, onde, 
em virtude do favor que o General português dava aos maratas, 
foi a Jurisdição invadida (’). Ê a guerra luso-mogol de 1692, 
rompida, ao que parece por ter o Governador negado às tropas 
mogores o trânsito pelas terras portuguesas para desenvolve- 


(') O General mogor que invadiu a portuguesa Província do Norte 
deu as seguintes queixas dos portugueses, segundo Jadunath Sarcar, 
transcrito por Brangança Pereira: (") «I have been here for four years. 
In the first, I reassured and conciliated the ryots who had fled to 
Jamhar and Ramnagar owing to the former Maratha disturbances, and 
induced them to return to their original homes thus repeopling 600 vil- 
lages ín Konkan. In the second year, the Portuguese gave shelter to the 
families of the Maratha officers of Rajaram and helped them in 
aítacking our fort Vaikunthgarh (?). In the third year they surprised 
fort Karnala from us, and constantly sent supplies and reinforcements 
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rem operações contra os maratas. Mas como havia o bom 
argumento da aliança da guerra anterior, não foi difícil ao 
Governo de Goa fazer cessar a luta por vias diplomáticas, 
em 1693, ficando contudo aos mogores a suspeita de que o 
Estado tinha entendimentos com os maratas, o que o Vice Rei 
Conde de Vila Verde teve de desmentir, escrevendo: «...depois 
que o Sivagi teve guerra connosco, no tempo que vossa mercê 
sabe, nunca mais tivemos com ele ajuste de trégua ou paz, nem 
foi admitido em nosso porto, antes estamos com ele em guerra 
viva...» (*), Dias antes tinham os maratas feito uma incursão 
de roubalheira, tributando os povos de algumas aldeias de 
Bardes, o que levou o Conde a reagir com energia, escrevendo 
ao general marata que descera os Gates para assolar o Concão: 
«...declare se é amigo, ou inimigo, ou se quer guerra ou paz 
connosco, porque se quer a guerra estou pronto para isso /.../ 
e sequer a paz deve logo mostrá-lo com retirar prontamente a 
sua gente das nossas raias sem que apareça um só soldado 
nelas, e mandar-me pedir a paz que sendo racional não a hei-de 
enjeitar lembrando-lhe que a perda ide todos os vizinhos das 
nossa terras se originou sempre de a não conservarem con¬ 
nosco, e agora a promete mais certamente das grandes forças 
com que me acho e dos grandes socorros que recebi este ano 
de Europa, mando com esta a Rama Crisna Naique Bazavá 
que a Vossa Mercê expressará mais largamente o que deve 
fazer...» ( 2 ). 

to the fort belonging to Rajaram. Hence, all our ryots have fled and 
aken refttge m Portuguese territory. The recove^ of Patta by the 
Marathas emboldened the Feringis still further and Tristan de Melo 
t ieir general of Salsette summoned Shyamji Moro-dev, an officer of 

fsooTrSnf ° m O and ° f Khandeiy and harboured him anda his 

1,500 infantry m the Portuguese village of Thana, agreeing to cooperate 

m ÍTJ,Ç? &rte ° f Ma “ and the of B « 

0rim> “ {mm edi5ã0) ' 

(') AH.EI, Reis Vizinhos, n,° 6, pág. 20 V. O Vice Rei a Seaue Ma- 
mede, Embaixador sido do Rei Mogor, em 29-11-1694 

Saza ™ Sf 6 ' 18 V ' ° Vi “ M a 

(tlv 
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Pissurlenear deduz, de uma carta do Vice Rei Vila Verde 
ao novo governador Marata do Concão, Ganexa Ragnato, de 15 
de Junho de 1695, que houve negociações de paz e o Vice Rei 
estava «pronto para admitir a amizade do Príncipe Raza Rama 
fazendo os seus capitães e cabos as acções de verdadeiros 
amigos» ( l ). Mas em Dezembro de 1694 ainda, dizia o Vice Rei 
ao General mogor do Concão, que havia dado ordem aos capi¬ 
tães portugueses «para o irem socorrer com todo o empenho, 
e que chegaram estes a sair até o campo de Sivagi (= marata) 
sem aquele aparecer com a sua gente tendo [o Vice Rei] tão 
grande desejo de castigar o inimigo» ( 2 ). Outra correspondência 
com as autoridades mogores de Pondá e Bicholim, publicada 
por Pissurlenear e Bragança Pereira, mostra que ao tempo os 
portugueses, no Sul, favoreciam os mogores, e estavam estes 
a braços com uma insurreição encoberta, tanto que se estabe¬ 
leceu, a pedido do Divão de Pondá, um apertado sistema de 
chapas ou passaportes para o trânsito de pessoas entre as juris¬ 
dições portuguesa e mogor ( 3 ). 

A carta para o marata Ganessa Ragnato abre porém outras 
perspectivas, como se vê: «Estimo muito a eleição que Rama- 
chandra Pândito fez de vossa mercê mandando-o com o governo 
dessas terras do Concão e (folgarei que vossa mercê mostre nas 
suas acções que quer amizade -com -o Estado, porque os portu¬ 
gueses sempre admitiram a todos os que quiserem ser seus 
amigos, e assim o experimentará vossa mercê mas não posso 
deixar -de estranhar muito que Ramachandra Pândito queira 
inculcar-se amigo do 'Estado, quando em todas as acções mostra 
que o não é -verdadeiro pois -consente -que as galvetas dos sube- 
dares que ele governa, em quem tem domínio and-em infes¬ 
tando os nossos m-ar-es, e fazendo presas nos -nossos parangues, 
e deste modo não posso entender que quer amizade comigo 
quem me faz guerra e por esta razão fui ao porto de Rajapor 
buscar os Arábios, além d-e que o Príncipe Raza Rama quer ser 

(') Pissurlenear, Portugueses e Maratas, III, pág. 89. 

0 A-HEI, Reis Vizinhos, n.° 6, ipág. 21. O Vice Rei a Esclacana, 
general das terras do -Concão em 14-12-1694. 

0 AHiEI, Reis Vizinhos, n.° 6, fl, 22.0 Vice Rei ao Divão de Pondá, 
em Abril de 1695. 

37 



amigo nosso não há-de consentir nos seus portos os nossos con¬ 
trários (isto é, os árabes) porque não guarda paz para connosco 
quem se une com os nossos inimigos. Eu estou pronto para 
admitir a amizade do Príncipe Raza Rama fazendo os seus 
capitães, e cabos as acções de verdadeiros amigos mas no caso 
que falte a fidelidade, e que as galvetas destes ladrões conti¬ 
nuem os seus roubos hei-de lhe dar o castigo» f), 

Portanto, a paz luso-marata (embora não houvesse mais 
do que uma hostilidade latente, e não propriamente guerra 
declarada) não foi possível, da parte de Portugal por causa 
da aliança marata com os árabes, contra o mogor, e que os 
árabes aproveitavam contra o Estado. Lutava Portugal no mar 
contra os árabes com o apoio da Pérsia, e as suas operações 
desenvolviam-se desde a costa ao sul de Goa até Moçambique, 
compreendendo o Golfo de Cambaia, a Costa do Sinde, toda a 
Costa da Arábia onde havia feitorias portuguesas e a Costa 
de Mombaça. Os árabes tentaram até convencer o Mogor a con¬ 
quistar Goa para lha dar em feudo <*). Aos maratas, em recon¬ 
quista das terras perdidas com a morte de Sambagi, também 
não convinha estar de mãos atadas em terra e perder o apoio 
naval que o aliado lhe dava no mar, e era importante reforço 
da sua actividade corsária. Tanto assim que em 1702, apesar 
do auxílio português ( 3 ) já dominavam Pondá, conquistada ao 
Mogor, que lha tomara em 1689. 


'(’) Vizinhos ‘ n- 6, pág, 24 R. O Vice Rei a Ganessa 

Ragnato em 15-6-1695. 

f) AHEI, Reis Vizinhos , n.» 5, fl. 40. O Vice Rei ao Corrector da 
Naçao Portuguesa em Surrate em 23-9-1700, publ. por B. Pereira no 
rq, Fort Or., nova ed., I-III-I, 78; neste mesmo vol. outra numerosa 
documentação, designadamente outra carta ao Corrector, de 19-1-1702. 
p g. 139. Ao aliciamento do mogor pelos Árabes alude o Assento do 
Conselho do Estado, de 23-8-1695, publ. por P. Pissurlencar, Assentos, 
IV, 490, que refere uma tentativa feita junto do próprio Divão mogor de 
Ponda, que a comunicou ao Vice Rei como argumento diplomático 
para lhe serem entregues uns dessais fugidos a Sivagi e refugiados em 
Goa o que foi recusado. O Vice Rei queixou-se disso ao Mogor, acres¬ 
centando que os árabes forneciam armas e cavalos ao Sivagi 

c P AI ®!'a jR Í VhÍnh0S> n ° 5) pá S- 166 V - O Vice Rei a Quema 
Saunto em 31-10-1702 e ao Nababo de Velgão em 4-11-1702. 


A ameaça marata a Pondá já era séria em 1696, ano em que 
o Conde de Vila Verde disse ao Divão de Pondá: «O que me 
parece mais conveniente p®r ora, é tratarmos de que os mara¬ 
tas não entrem nessas terras...» (’)• 

As relações luso-maratas foram de mal a pior, pois em 
1698 o Vice Rei considerava Sivagi «acérrimo inimigo deste 
Estado ( 2 ). No mesmo ano o Estado socorreu o Mogor em 
Pondá, contra o marata Bounsuló, rebelado contra aquele rei. 
Ao findar o século xvn os piratas arábios de Mascate, aliados 
de Sambagi, tomaram de assalto Salcete de Baçaim, aprovei¬ 
tando uma oportunidade em que o General do Norte fora com 
600 homens em manchuas «queimar as aldeias do inimigo Sam¬ 
bagi» que andara fazendo iguais tropelias no litoral da portu¬ 
guesa Província do Norte. Sambagi aproveitou também fazer 
a sua invasão em Salcete de Baçaim, donde, com os árabes, 
foram meses depois expulsos os maratas. 

Há numerosa documentação que filia na necessidade de 
paz luso-mogol as razões de inimizade luso-marata, que impe¬ 
diam a paz. Em 1700 escreve o Vice Rei ao Corrector português 
em Surrate, sobre o Mogor: «...sempre achámos na grandeza 
e ânimo do dito Rei muitos grandes favores, e ele na nossa cor¬ 
respondência uma amizade muito fiel, e por seu respeito se não 
admite neste Estado a amizade do Sivagi (=Maratas), tendo 
solicitado esta tão repetidas vezes, e de presente o está fazendo 
com grandes instâncias...» ,( 3 ). Noutra carta ao mesmo, três 
dias depois, lê-se: «...reconheçam a vontade com que procuro 
em tudo agradá-los como Ministros que são do grande Rei 
Mogor, e o mesmo tenho feito ao de Pondá e Velgão (=Belgão) 
ajudando-o com pólvora, bala e outros socorros contra os 
Bounsulós e se eu me não tivera metido de permeio é certo 
que teriam já tomado aquela fortaleza e o domínio de todas 
as terras dela, porém tudo isto lhe tenho encontrado e muito 


,(‘) AHEI, Reis Vizinhos , n.° 6, pág. 43 V. O Vice Rei ao Divão de 
Pondá, em 22-10-1696. B. Pereira, Arq. Fort. Or., I-III-I, CLXX. 

( 2 ) Monções, n.° 62, pág. 203.0 Vice Rei a El-Rei em 15-12-1698. 

<*) AHEI, Reis Vizinhos, n.° 5, pág. 18. O Vice Rei a Rustamgi, 
em 6-2-1700. 
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mais que isto tenho feito em recusar a amizade dos Sivagis 
que por repetidas vezes tem procurado fazer pazes com este 
Estado o qual por ser inimigo do Rei Mogor o reputo também 
por deste Estado e lhe procuro contudo fazer as hostilidades 
que posso e muito maiores danos se lhe tiveram feito se os 
mesmos vassalos de El-Rei Mogor que confinam com as Praças 
do Norte os não estivessem ajudando contra o Estado faltando 
à fidelidade do seu Rei e da nossa amizade, cujo termo é digno 
dum castigo muito exemplar...» ( 1 ). O mesmo escreveu o 
Vice Rei ao Nababo mogor de Amadabá, no mesmo dia, e no 
mês seguinte dizia ao begabacaxi mogor de Pondá: «...a minha 
vontade com maiores demonstrações deseja servir ao grande 
Rei Mogor a quem por agradar em tudo não desisto da guerra 
que continuamente faço aos Sivagis e os não admito a se recon¬ 
ciliarem com este Estado...» ( 2 ). 

Vê-se que a actuação portuguesa não era compreendida 
no Norte pelos Mogores, com os quais havia por vezes conflitos, 
como o da «hostilidade que o Capitão de Chaul mandou fazer 
nas aldeias do Sivagi» que alastrou para os Mogores ( 3 ). Ao 
Padre Frei Luís da Piedade, enviado ao Mogor em 1700, encar- 
gava o Vice Rei de negociar maior aliança contra a coligação 
marato-árabe que destruía as terras do Estado, e mandava 
insinuar «a guerra que este Estado faz ao Sivagi» ( 4 ). E ao 
findar o ano felicitava Sidi Iacut Can, general da Armada 
Mogor, «dos bons sucessos que tem tido contra o inimigo 
Sivagi», esperando que em breve ficassem «destruídos os ini¬ 
migos deste Estado» ao qual o Mogor acabava de enviar uma 
parvana ratificando a paz, amizade e aliança com Portugal ( 5 ). 

Ora precisamente ratificada a aliança, e tantas vezes apre¬ 
goada a assistência de Portugal à guerra marato-mogor, inter- 


( ! ) Idem, pág. 20. O Vice Rei a Rostumo, em 9-2-1700. 

( 2 ) Idem, pág. 22 V. 0 Vice Rei a Bagaxi Alavardi, em 3-3-1700. 
() ABEI, Reis Vizinhos, n.° 5, pags. 26 e 29. O Vice Rei a Side 
lacute Can, em 14 e 304-1700. . . 

771700^ ^ em ’ ^ ^ ce ao Fadre Frei Luís da Piedade, em 
( s ) Idem, pág. 44. O Vice Rei a Sidi Iacut Can, em 10-12-1700. 
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rompem-se as hostilidades luso-maratas na Província do Norte 
por ter o seu General, Pedro Vaz Soares Bacelar, aceite as 
propostas de paz do Sivagi, paz que se limitou à suspensão da 
guerra até resolução do Vice Rei, sem se assinar qualquer tra¬ 
tado formal ( 1 ). O Vice Rei para salvar hàbilmente as aparên¬ 
cias perante o Mogor, demitiu o General do Norte ( 2 ). O receio 
pelo Mogor era ide tal ordem que o próprio rei aprovava não 
fazer-se a paz com os maratas ( 3 ), pois sobre a trégua na 
Província do Norte escreveu: «...ordeno me deis conta do 
modo como se houve o dito general nesta matéria, declaran¬ 
do-se-vos que a paz pública com Sivagi nunca convém que se 
ajuste, porque será ofender ao Mogor, e termo-lo por inimigo, 
de cujo poder pode receber um grande dano o Estado; e assim 
o mais útil será continuar-se na forma da inteligência em que 
estamos com o Sivagi sem se fazer a paz que seja notória ao 
Mogor ( 4 ). Note-se que é autor desta Carta Régia o Conde de 
Alvor, Presidente do Conselho Ultramarino, antigo Vice Rei 
da índia. 

No entanto a progressiva decadência do poder mogor, que 
acabava de perder Pondá, obrigava Goa a mudar de rumo e 
estabelecer condições de coexistência com os maratas, como 
fez o Vice Rei Caetano de Melo de Castro na seguinte carta 
em que responde a propostas maratas, enviadas por Hindu 
Rao: «Recebi as duas cartas que Vossa Mercê me escreveu, 
e não respondi logo à primeira por se me avisar que o portador 
Ganessa Vital em breves dias chagava a esta cidade com a 
segunda carta, o qual veio e me entregou, e pelo que vossa 
mercê me escreveu fico entendendo procura que entre este 
Estado, e as terras do domínio do seu Senhor Xatrapati se 
conserve aquela amizade que antigamente houve, e com parti¬ 
culares circunstâncias no tempo que meu Pai foi Vice Rei 
deste mesmo Estado da índia, as quais memórias me empe- 

( 1 ) ABEI, Monções, n.° 65, pág. 247.0 Vice Rei a El-Rei, em 4-1-1702. 

( 2 ) AHEI, Monções, n.° 67, pág. 10.0 Vice-Rei a El-Rei, em 11-12-1703. 

( 3 ) AHiEI, Monções, o66, pág. 160. El-Rei ao Vice Rei, em 13-2-1702. 

C) AHEI, Monções, n.° 67, pág. 9. El-Rei ao Governador da índia, 

em 12-10-1702, 
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ttham a -que estime se mostre vossa mercê tão desejoso de que 
entre nós se conserve toda a boa correspondência o que vossa 
mercê de minha parte experimentará se de sua obrar o que 
deve, ordenando que nessas terras e nestes mares se não faça 
a menor violência aos portugueses, e nas terras [dos] vas¬ 
salos del-Rei Nosso Senhor; e dando-se-lhe o socorro coadju- 
tório que necessita nesses portos como pede o trato de boa 
amizade porque obrando-se nesta forma também mandarei 
que aos vassalos dessas terras se lhe não faça nenhum dano 
nos distritos deste domínio nem no mar quando se encontrem 
com as minhas armadas, e que delas sejam favorecidos e não 
maltratados. Estimo a nova que vossa mercê me dá dos bons 
sucessos da sua guerra, e que principiem as vitórias pelas 
praças em que ficamos mais vizinhos. Bom será continuem as 
felicidades e que esse exército recupere o perdido como vossa 
mercê espera. Ganessa Vital me falou já duas vezes. Ele fica 
nesta cidade de Goa e o favorecerei em tudo o que de mim 
se valer, e como vocalmente lhe respondi aos particulares que 
me representou, o dito Ganessa Vital avisará a Vossa Mercê 
com miudeza de tudo e também de algumas matérias que lhe 
comuniquei e que poderão ser úteis para que se conserve a 
boa correspondência que suponho se há-de continuar» ( 1 ). 

Com efeito, verifica-se ao longo de quase todas as nossas 
fronteiras uma viragem histórica, que não escapa ao Vice Rei, 
tanto que sobre o caso ouve o Conselho do Estado. Em sessão 
de 4 de Outubro, onde se tratou da queixa do Nababo de 
Pondá contra Hindu Rao, que aliciara elementos do Nababo 
para obter Pondá, afirma-se que «o Sivagi tem tenção de efec- 
tuar pazes com o Estado e já o ano passado se correspondeu 
com ele com demonstrações de amigo»; diz-se não convir que 
na Ilha de Goa esteja gente dos maratas nas casas dos seus 
partidários; defende-se ser melhor avisar o General do Norte 
«que não convinha dar as manchuas ao Nababo de Surrate» 
que as pedira para operar contra os maratas. 

Favoreciam-se directamente os maratas ao Norte e os mo- 


(') AHEI, Reis Vizinhos, n.° 5, pág. 68 V. O Vice Rei a Hindu Rao, 
em 14-12-1702. 


gores ao sul, e no fim da sessão «foi de parecer o Senhor Vice 
Rei que se conformava com os votos dos conselheiros, além 
de muitos mais fundamentos que expendeu o dito Senhor para 
conservar a amizade tanto com o Sivagi, como com o Mogor 
e com a neutralidade para ambos» (*). 

A conveniência da paz proposta pelos maratas foi exami- ■ 
nada em sessão de 27 de Novembro de 1702, votando o Chan¬ 
celer do Estado «que se não desprezasse as pazes e amizade 
com o Sambagi dando-se-lhe esperanças a toda a boa corres¬ 
pondência no caso que ele não desse motivo as desmerecer 
e que entretanto se examinasse as pazes que o Conde de Alvor 
Vice Rei deste Estado fez com o dito Sambagi [=maratas] 
para se ver se nos são convenientes dando-se por este modo 
tempo a que possa haver melhores notícias do Mogor. O conse¬ 
lheiro João de Lemos do Vale votou resposta «com palavras 
gerais fazendo muita estimação da vizinhança do Sambagi que 
não faltará o Estado na conservação de amizade quando da 
parte do mesmo Sambagi se experimente toda a correspon¬ 
dência». O Vedor da Fazenda defendeu «que se respondesse a 
estas cartas com toda a benevolência e amizade», o Arcebispo 
Primaz «com toda a boa correspondência», e «foi de parecer 
o Senhor Vice Rei do mesmo que os Senhores Conselheiros do 
Estado e quanto ao Sambagi se tivesse toda a boa corres¬ 
pondência» ( 2 ). 

A conjuntura política mereceu ao Vice Rei a seguinte infor¬ 
mação enviada para a Metrópole, de grande valor para o conhe¬ 
cimento do ideário português na índia: 

«Quando cheguei a este Estado me constou se achavam 
estas terras com algum socêgo pela suspensão de armas em que 
estávamos com Sivagi [=marata]; o qual obrou várias de¬ 
monstrações de amizade sendo uma delas ir ter a Rajapor 
duas embarcações nossas mercantes e desarmadas pelo rigor 
do tempo as levar àquele porto; adonde lhe fizeram mui boa 


(') Assento de 4-10-1702 in Pissurlencar, «Assentos do Conselho do 
Estado»—V—pág. 139, Goa, 1957. 

C) Assento de 27-11-1702 in Pissurlencar, «Assentos do Conselho do 
Estado-V-pág. 150, Goa, 1957. 
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passagem, e publicando que andavam piratas na costa, lhe 
deram comboio com duas galvetas de guerra que conduziram 
as ditas embarcações a esta barra; nesta forma vai conti¬ 
nuando a paz, sem que de todo se ajuste; e como nas terras 
do Norte inda fica sendo mais prejudicial este inimigo se 
procura nelas com maior instância que em nenhum caso se 
faça guerra ao dito Sivagi; este pretende lançar fora o Mogor 
das Praças que lhe tomou, e poucos dias depois da minha posse 
neste governo sitiou Pondá que em breve tempo se lhe rendeu, 
porém a serra que eles chamam Goddo (O se defende na espe¬ 
rança de ser socorrida mas entende-se que a falta de víveres 
os obrigará a que brevemente se entreguem. O Nababo de 
Pondá me pediu socorro de pólvora, bala e soldados; e no que 
toca aos soldados me .desculpei com as armadas que andavam 
fora, com os doentes reinóis que se achavam em terra; e com 
a precisa prevenção de guarnecer fortalezas, e lugares abertos 
tendo tão vizinho o poder daquele contrário, mas com a cau¬ 
tela e segredo possível o provi de pólvora e bala e tenho repe¬ 
tido este mesmo provimento para a defesa do Goddo a petição 
de Umbrao Maior do Mogor que em nome do Rei me escreveu, 
e lhe dei a mesma desculpa para o adjutório de gente que me 
pedia; aos condutores das cartas tratei de modo que serão 
satisfeitos; também o Sivagi depois de tomar Pondá me escre¬ 
veu e procurou a continuação da paz que sempre tiveram seus 
pais e avós com os Vice Reis meus antecessores e sobre este 
particular ouvi Conselheiros do Estado e com seu parecer 
respondi a esta carta, segurando-lhe que se nele achasse ver¬ 
dadeira amizade experimentaria em mim igual correspondên¬ 
cia; vou-me valendo de alguma indústria para que a paz se 
continui sem públicas correlações de parte a parte, e sem o 
ajuste de nova capitulação até que o considere seguro nestas 
Praças vizinhas .de que o Mogor o lançou e que ele vai reco¬ 
brando ,porque neste caso será convenientemente e preciso 
confirmar a paz antiga com as solenidades necessárias não 
determinando Vossa Magestade o contrário» ( 2 ). 


(‘) No cimo da qual era a fortaleza. 

( 3 ) ABEI, Monções, n,° 66, pág. 275.0 Vice Rei a El-Rei, em 6-1-1703. 


Mereceu esta atitude de expectativa do Vice Rei a régia 
aprovação, nestes termos: «Havendo visto a conta que me des¬ 
tes dos socorros que tendes dado, assim ao Mogor como ao 
Sivagi, e da continuação da paz que ele pede, e tendes dissi¬ 
mulado pelas políticas razões que a isso vos obrigam; Me 
pareceu dizer-vos tendes obrado bem na forma de socorros que 
destes assim ao Mogor como ao Sivagi, e que a paz com ele 
nunca convém que se faça pública por se não ofender ao Mogor 
um dos mais poderosos monarcas da Ásia, e assim se deve 
conservar com toda a dissimulação, a paz em que estamos com 
o dito Sivagi, até que o tempo mostre o que se pode ajustar 
por mais conveniente.» (*) 

Entretanto queixava-se o Nabobo de Surrate do auxílio 
português aos maratas do Norte com provimentos para se 
conservarem na costa e fazerem dano aos vassalos do Mogor 
tendo o Vice Rei respondido que demitiria e castigaria o Gene¬ 
ral da Província se lhe constasse que se ajudavam os sivagis, 
porque ao Estado «não seria de nenhum modo conveniente 
que ao dito inimigo se lhe dê nenhum adjutório» ( 2 ). Acontecia 
porém que em Novembro do mesmo ano o Estado fornecia 
pólvora aos maratas de Pondá para combaterem o (Bounsuló, 
inimigo de Goa ( 3 ), e no ano seguinte o Vice Rei Caetano de 
Melo de Castro aplaudia em carta a «Sivagi Raze» (sic) a cam¬ 
panha que os maratas iam iniciar contra o mesmo (Bounsuló, 
autor de «alguns roubos que tem feito a embarcações de vas¬ 
salos do Estado», o que levava o Vice Rei a castigá-lo tam¬ 
bém f 4 ). 

Em Dezembro houve diligências sérias da parte dos mara¬ 
tas para se fazer a paz pública. Os documentos que as referem 
são curiosos e provam boas relações na vizinhança de Goa. 


O ABEI, Monções, n.° 68, pág. 133. El-Rei ao Vice Rei da índia, 
em 10-1-1704. 

(D ABEI, Reis Vimhos, n.° 5, pág. 70. O Vice Rei ao Nababo de 
Surrate, em 21-2-1703. 

P) Idem, pág. 78 V. O Vice Rei a Custagi Panta, em 14-11-1703. 

( 4 ) Idem, pág. 82 V. O Vice Rei a Sivagi Raze (sic) e ao Subedar 
de Pondá na mesma data, em 18-3-1704. 
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Assim, a Ramachandra Panta dizia o Vice Rei: «...fico enten¬ 
dendo intenta fazer-me presente a memória de antiga amizade 
que o Estado conservou com os antecessores de Maharaza e 
que eu determino continuar com o mesmo Maharaza, o qual 
seguindo os termos de boa cortesia e amizade me devia escre¬ 
ver, e mandar dar as boas vindas [como] fizeram os Príncipes 
e Reis Vizinhos quando vim para Vice Rei deste Estado, e 
executada esta diligência ficava eu obrigado a o mandar agora 
visitar por pessoa minha, porém como não procedeu este bom 
termo, teve Vossa Mercê pouco fundamento em avaliar por 
descuido meu não remeter a tal pessoa, porém suponho que 
em ambas as partes foi política esta falta para que o Mogor 
não entendesse a paz e amizade em que estamos, e que eu 
espero se conserve e aumente quando se me não desmereça 
esta boa correspondência» ( l ), 

A boa correspondência não se manteve, e no ano seguinte 
de 1705 constou ao Vice Rei que os maratas, agastados de 
Góa se empenhar abertamente na guerra ao Bounsuló, rebelado 
vassalo do Mogor, tencionavam unir-se ao rebelde para invadir 
o Estado, pelo que ordenou ao seu enviado na Corte Mogor, o 
Jesuíta José de Magalhães, que representasse ao Rei para ter 
socorros prontos por ser «contra a opinião del-Rei Mogor que 
o Estado padeça hostilidades pelo ajudar sem que ao menos 
se veja prontamente socorrido» ( 2 ). 

Como era costume, continuaram as diligências de paz 
mesmo sob as ameaças de guerra, e é de 3 de Outubro de 1705 
uma carta do Vice Rei a «Sivagi Raze», respondendo à insi¬ 
nuação, isto é, diligência, para continuar «a amizade e boa 
correspondência entre mim e Vossa Senhoria que com razão 
deseja o mesmo atendendo que seu iPai e Avô se conservaram 
na dita amizade e boa correspondência com os Senhores Vice 
Reis meus antecessores, e assim não posso ter dúvida em me 
conformar na continuação da mesma paz, porém como a esta 


O AHEI ’ Reis Vizinhos, n.° 5, pág. 90 V. O Vice Rei a Ramachan¬ 
dra Panta, amata de Sivagi, em 30-12-1704. 

( 2 ) Idem, n.° 5, pág. 100 V. O Vice Rei ao P. c José de Magalhães 
S. I, em 17-7-1705. 
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se opõe o mau procedimento dos que governam e residem nos 
ilhéus de Undri Cundri (‘) e com maior excesso os do Ilhéu e 
Forte de Melundi que com algumas galvetas e outras embarca¬ 
ções maiores se sustentam no exercício de piratas, se tem 
feito consideráveis roubos tiranas mortes e dilatadas prisões 
aos vassalos do Estado que navegam nestes mares e costas, 
espero que V. Sr. a lhes dê o castigo merecido e lhe mande 
repor os roubos feitos aos ditos vassalos ou me declare se os 
que assistem nos ditos Ilhéus e Forte lhe negam obediência 
para -que neste caso corra por minha conta a vingança e satis¬ 
fação dos tais roubos e malefícios, porque deste modo fique 
segura e firme a antiga amizade entre o Estado e V. Sr. a , 
pondo-se livres e desembaraçados nossos portos para os comér¬ 
cios e para toda a boa correspondência, e o mais dirá Goinda 
Probú, a quem se comunicaram estes e outros particulares, e 
Haria Gaunço ao qual ordenei que também sobre eles escre¬ 
vesse respondendo às cartas que me disse tivera com recomen¬ 
dação de negócios de importância» ( 2 ). iNa carta de igual data 
do Vice Rei a Rama Ohandra Panta fala-se em «seguro e per¬ 
manência de paz e amizade que se procura continui entre o 
Estado e Sivagi Raze». 

Deve datar desta época o pensamento português de man¬ 
ter entre o território do Estado e a vizinhança marata um 
pequeno Estado tampão que já tinha sido favorecido no 
período mogor: a Pragana Cudal, dos Bounsulós, mais tarde 
conhecida por Saunto Varim. Com efeito, o Vice Rei recusou 


(») É curioso anotar, para o estudo das extraordinárias dificulda¬ 
des que na época oferecia a vida política e diplomática entre a índia 
Portuguesa e os Reis Vizinhos, dada a peculiar estrutura feudal destes 
Estados Nativos onde pupulavam feudatários mal vinculados ao seu 
poder soberano, que em 1700, quando os portugueses de Chaul quiseram 
castigar os maratas dos Ilhéus Candry (ou Cundri) pondo-lhes cerco 
para lhos tomarem, foram estes auxiliados pelos mogores^seus ini¬ 
migos e nossos aliados, do que resultou não ter Chaul conseguido tomar 
os ilhéus e ver-se livre daquele padrasto (“)• , 

(*) AREI, Reis Vizinhos, n.° 5, pág. 103 V. O Vice Rei a Sivagi 
Raze, em 3-10-1705, e a Rama Chondra Panta na mesma data. 

(«) AHEI, Monções , n.° 64, pág. 63. O Vice Rei a El-Rei, em 

12-12-1700. 
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era 1705 a aliança marata que lhe foi oferecida para a guerra 
cora o Bounsuló, por causa das correrias, assaltos e depreda¬ 
ções que de vez era quando praticava em território português. 
Caetano de Melo de Castro não queria destruí-lo, como era 
desejo do marata, mas conservá-lo quieto nos seus limites. 
E escreveu: «e como é pouco poderoso inimigo não cáreço do 
adjutório para destruir e por esta causa deixo de aceitar a 
oferta que Vossa Mercê rae faz e me não esquecerei da boa 
vontade da dita oferta» {*). E para isso lhe tomou a impor¬ 
tante fortaleza de Bioholim com 12 horas de batería. 

Entretanto, na Província do Norte, e propriamente em 
Damão, surgiam conflitos com os mogores e os maratas. Com 
efeito, algumas galvetas maratas fizeram aguada no Rio Coile- 
que, da Jurisdição de Damão, e foram pelo Rio de Umbarsarim 
saquear uma povoação mogor, pelo que o Nababo de Surrate, 
«valendo-se do pretexto», «se resolvera a tomar armas contra 
os moradores de Damão» pretendendo «que o Estado se obri¬ 
gue a lhe impedir aos ditos sivagis fazerem semelhantes hosti¬ 
lidades». E chegou a entrar nos limites de Damão. O Vice Rei 
estava disposto a fazer-lhe 'guerra «na diligência de defender 
o domínio próprio» no caso de não serem atendidas as repre¬ 
sentações do General do Norte, e ordenou ao Procurador do 
Estado na Corte Mogor solicitasse a deposição do Nababo de 
Surrate ( J ). 

Novas conversações de paz se fazem em 1708, precisamente 
quando o Reino Marata adquire a sua independência. Em 12 


‘**"' 5 '* m 0 Vice “* *» 

^ ^ „ Idem ' pdg ' 110 - 0 Vice R rí a Saída Cutubudina, em 16-12-1705 
Parece nao ter chegado a lutar-se em Damão, porque ao saque das 

Sm Í r0meinÇa ! Cavalaria mogor de Surraíe Adiram as man- 
t ,gUerra de BaÇaini 6 Damã °' que eníraram P eI ° rio de Umbar- 
çarim para apresarem as embarcações que iam reabastecer Sumte 
A gente mogor «se retirou logo antes que chegassem as ditas manchuas’ 
e daí poucos dias se ratificou a paz com o dito Nababo restituindo 
de algum gado que levou na tal entrada, e foi 

qcontmua hoje boa correspondência com o Governador das Armas e 
Capitaes das Praças do mesmo Norte» (*) Armas e 

( ‘) mi ' Monções > n “ 69 < pág -«». O Vice Rei a El-Rei, em 15-1-1707. 
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de Março D. Rodrigo ida Costa escreve a Sivagi Raze: «...recebi 
carta de Vossa Senhoria pela qual vejo o empenho com que 
procura a minha amizade e deste Estado pela ter havido 
entre ele e Vossa Senhoria desde ab início a esta parte, esta 
razão e^das prendas que reconheço em Vossa Senhoria me 
abrigarão a lhe dizer o gosto com que devo aceitar para o que 
se faz preciso esperar de Vossa Senhoria remeta pessoa sua 
com poderes competentes para se ajustar a paz na forma do 
estilo não só para a conservação dela mas também para esta¬ 
belecer e confirmar as conveniências para uma e outra parte 
e sempre Vossa Senhoria experimentará na minha vontade a 
particular estimação que sei fazer da sua pessoa» ( ! ). As con¬ 
versações continuavam ainda na fase preliminar em 10 de 
Julho de 1708, data de uma carta de D. Rodrigo da Costa a 
Ramaohandra iPandita Amata «Valido da Rainha Mãe de Sivagi 
Raze», a Rainha Tara Bai, fundadora da dinastia e Estado de 
Colapor ( 2 ). 


IV 


DO ADVENTO DO REI XAÜ, EM 1708, 
AO ADVENTO DO PEXUÁ BAGI RAU, EM 1721 


Libertos dos mogores pela revolta de 1707, que desencadea-, 
ram após a morte do rei mogor Aurengzeb, e conduziu ao 
í trono, depois de lutas, o rei Xaú, ( 3 ) filho de Satmbagi, os mara¬ 

tas quase nos não inquietaram nos anos imediatos, senão por 
via do pirata Angriá e do Melondím, ou pelo menos não se 
conhecem muitas notícias concretas. 


<*) AHEI, Reis Vizinhos, n.° 7, págs. 14 e 17 V. O Vice Rei a Sivagi 
Raze, em 12-3-1708 e 14-5-1708. 

0) Idem, pág. 19. 

( 3 ) «A sucessão de Sambagi pertence a «eu filho Shahu, menor de 
seis anos de idade. Por isso a regência do reino, nesta hora crítica de 
luta, foi entregue a Rajaram que a manteve até à sua morte em 1700. 
'Shahu havia sido feito prisioneiro pelos mogois, recuperando sòmente 
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«No reinado de Shahu —escreve Pissurlencar — começam 
de novo as desavenças entre as autoridades maratas e as portu¬ 
guesas de Baçaim. 0 rei dos maratas adquire em 1718, do 
imperador mogol Farrukhsiyar um formão para possuir, no 
Decão, algumas terras que eram daquele imperador e arrecadar 
certos tributos de algumas outras /.../. A execução do formão 
em objecto não se fez porém sem oposição das autoridades 
provinciais do império mogol, e foi preciso que o dominante 
marata usasse, algumas vezes, de força para se fazer valer o 
seu direito» {*). 

Porém, logo em 8 de Agosto de 1708, o Vice Rei precisou 
reunir o Conselho do Estado para se estudar a resposta a dar 
ao enviado de Saú Raza, «filho do Sivagi», pela sua.primeira 
carta em «que representava estar queixoso de que tendo vindo 
com seus exércitos pelas terras do Concão, o dito Senhor Viso 
Rei tendo esta notícia lhe não escrevera havendo antes amizade 
entre os vassalos e capitães de umas e outras terras; e que de 
presente se achava na serra de Rangana de onde escrevia, e 
que devia o dito senhor enviar-lhe pessoa de suposição para 
ao diante haver boa correspondência e amizade» ( 2 ). Foi tam¬ 
bém presente ao Conselho a tradução das proposições maratas 
pedindo: 

1. ° Boa correspondência com as autoridades maratas que 

haviam de vir governar o Concão, como a que o Estado 
tinha com o Mogor sobre todas questões e problemas, 
quando era senhor do Concão. 

2. ° Liberdade de comércio como havia com o Estado no 

tempo de Sivagi. 


a liberdade depois da morte de Aurangzeb. De 1700 a 1708 é Tarabai, 
viúva de Rajaram, quem mantém a regência dos maratas, que termina 
com a coroação solene de Shahu, cujo reinado vai até 1749» (“). 

(") Delduque da Costa, «Os Portugueses e os Reis da índia», in 
Boletim do Instituto Vasco da Gama, n.° 20,1933, pág. 18. 

(') P. Pissurlencar, Maratas em Baçaim, Bastorá 1935, pág. 10. 

( 2 ) P. Pissurlencar, Assentos do Conselho do Estado ~V (1696- 
-750) — Goa 1957, doc. 88, pág. 236 e segs. 


3. ° Auxílio militar em pólvora, bala, mantimento e outras 

coisas para Xaú poder conquistar as terras de Perném, 
Bandem, Sanquelim, Manerim e Bicholim ao Bounsuló, 
e as de Pondá e Pancbamal ao rei de Sundém, pois em 
virtude de o Rei Mogor ter doado a Xaú as terras do 
- Concão (para seu zhanguir f 1 ) (que vem a ser consigna¬ 
ção para o sustento), ao Boimsaló não pertencem senão 
' as terras de Curale, seu dessaiado, e ao rei de Sundém 
apenas as terras de Sundém, pelo que havia de descer 
de Balagate um exército para as conquistar e admi¬ 
nistrar». 

4. ° Entrega das Ilhas de Corjuem e Panelém, ao Marata, 

• em virtude de pertencerem à Jurisdição de Bicholim e 

terem sido tomadas pelo Estado ao Bounsuló, que não 
era verdadeiro senhor delas. 

5. ° Isenção de dirfeitos nos passos e alfândegas para o 

trânsito de mercadorias destinadas à casa real marata 
e seu exército. 

0 Vice Rei expôs a situação política geral e o Conselho, 
votou tendo três dos quatro votos seguido o parecer do 
Desembargador Carvalho e Abreu, Chanceler do Estado, com o 
qual o Vice Rei se conformou. Foi resolvido: 

1. ° Responder que Xaú não tinha mandado cumprimentar 

o Vice Rei quando chegara a Goa, o que fizeram outros 
Príncipes Vizinhos, entre eles Sivagi Raza, primo de 
, Xaú. 

2. ° Houvera apenas vaga notícia de Xaú ter descido ao Con¬ 

cão e mesmo que o Vice Rei quisesse cumprimentá-lo 
pela mercê de «governo e domínio» feita pelo Mogor, 
se não sabia o lugar onde Xaú parava. 

3. ° Escrever o Vice Rei a Xaú «fazendo estimação da ami¬ 

zade que prometia conservar com o Estado e que 
achará a mesma correspondência». 


(') Jaguir. 
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4. ° Promessa do auxílio possível contra o Bounsuló, por ser 

inimigo do Estado. 

5. ° Desinteresse do Estado pelas terras que Xaú desejava 

conquistar ao rei de Sundém, por não ter o Estado 
interesse nelas, visto as 'ter tomado ao Bounsuló e 
entregue ao Mogor, que as arrendara ao Rei de Sundém, 
ao qual Xaú podia continuar o arrendamento. 

6. ° Que se defendessem as Ilhas de Corjuem e Panelém, por 

estarem na posse do Estado e porque parte de Corjuem 
pertencia às terras de Bardes e outra parte a dera o 
Mogor ao Estado, como também a Ilha de Panelém, e 
por isso tinham sido tomadas ao Bounsuló. 

7. ° Liberdade de trânsito comercial mediante pagamento 

de direitos «como dantes se fazia» ( l ). 


Não foi possível averiguar o seguimento da questão por 
faltarem registos de correspondência. O mais que se sabe é 
que em 1711 havia falta considerável de socorros metropolita¬ 
nos para se guarnecerem as fortalezas e terras do Norte, e no 
mar continuavam as costas infestadas de inimigos, «como são 
Sivagi ( 2 ), Sanganes e Maratas e Arábios». Em 1714 Angediva 
deu aviso de que os sivagis tomaram à vista de Caroar (Car- 
var) um navio de Surrate, pelo que de Goa foi logo uma fragata 
«que tomou a presa aos sivagis e—escreve o Vice Rei —fica 
neste porto para ser sentenciada» ( 3 ). O mar parecia ser a frente 
portuguesa mais ameaçada, mas em 1716 desenhava-se a paz 
marítima, como se deduz da carta em que o Vice Rei diz a 
Sivagi Raze Rei de Colapor: «0 capitão de Melondim e Srini- 
vassa Panta me escreveram pedindo-me licença para vir à mi¬ 
nha presença Srinivassa Panta a tratar amizade entre estes 
Estado e aquela Fortaleza ( 4 ), e suposto lha concedi tenho 


17m P /' p ! s n s c ff car ’ Assent0s do Conselho do Estado-V (1696- 
-1750) Goa, 1957, doc. 88, pág. 236 e segs. 

( 2 ) É o Rei marata de Colapor, Sivagi Raze. 

/n M ™ çoes ’ . n,# 191 P á & 248 ' 0 Vice Rei a El-Rei, em 15-1-1714. 

() ■ m 2 de Març ode 1712 o Vice Rei D. Rodrigo da Costa declarou 
em sessão do Conselho do Estado «que a todos era notória a conriS 


reparado em V. Sr. a me não mandar falar nesta matéria porque 
sendo a dita fortaleza sua parece que ,só a V. Sr, a pertencia a 
esta diligência por cuja razão digo a V. Sr, a que se houver de 
admitir o referido enviado é na certeza de que V. Sr. a o manda 
para tratar amizade dando a satisfação competente para lhe 
poder conceder»; ( ! ). Argumenta o Vice Rei que o rei marata 
é responsável pelos danos causados ao Estado por qualquer 
capitão que tivesse governado Melondim antes de aquele rei 
senhorear a terra, desde que dos roubos feitos tivesse o rei 
tirado algum proveito, e convida-o a não consentir «que o 
ladrão do Angriá lhe falte à sua obediência» para o que propõe 
uma operação combinada, portugueses por mar e maratas por 
terra, à conquista da Praça e porto de Griem ( 2 ). E conclui: 
«Se V. Sr. a se resolver a mandar enviado, como é razão, seja 
com poderes de tratar a amizade com a fortaleza de Melondim 
porque não é justo que não tendo eu guerra com V. Sr. a a 
tenha com aquela Fortaleza sendo sua, e por esse motivo 
fazer-se-me preciso a operar contra ela» ( 3 ). 


vel perda que se experimentou nas embarcações da cáfila que desta 
cidade partiu para o Norte comboiada /.../ alguns dos parangues se 
desgarraram e foram apanhados pelos sivagis de Melondim arribando a 
esta cidade setenta e tantos, os quais veio acompanhando a fragata 
Nossa Senhora da Boa Viagem /.../ ficando surta perto do porto de 
Melondim a fragata capitanea e em sua companhia vinte e sete paran¬ 
gues e sibares pouco mais ou menos, esperando que aplacassem os 
ventos e que chagasse a fragata e parangues que tinham arribado, e 
aplacados mais os ventos, e tornando a seguir sua viagem a fragata 
Boa Viagem e com ela os parangues arribados e três sibares armados 
de guerra para maior segurança dos parangues e sua defesa das gal- 
vetas inimigas, indo ao norte da fortaleza de Melondim avistaram a 
fragata capitânia desarvorada de todos os quatro mastros, e quatro 
palas e nove ou dez galvetas do inimigo e levantado Canogi Angriá, os 
quais tinham já apanhado todos os parangues e sibares que tinham 
ficado com a dita capitânia indo esta navegando para o Norte entre 
Melondim e Rajapor...» (°) 

(") P. Pissurlencar, Assentos do Conselho do Estado, V, pág. 273. 

(') ABEI, Reis Vizinhos, n,° 8, pág, 30. O Vice Rei a Sivagi Raze, 
em 17-2-1716. 

( J ) Idem. 

( 3 ) Idem. 





Pouco depois Vasco Fernandes César de Menezes dava 
solene audiência ao Enviado Hari Panta, e punha-o a «conferir 
com o Secretário do Estado os particulares pertencentes a uma 
e outra parte» estabelecendo-se as Capitulações que Hari Panta 
assinou ad referendum «porque diz que não tem os poderes 
necessários para poder ficar este negócio estabelecido?». E en¬ 
tão, para «não haver nele dúvida alguma — estabelece-se — 
mandará Srinivassa Panta (remetente do Enviado e promotor 
da negociação) as Capitulações a Sambagi Raze (*) para que as 
firme e se remetam para pelo mesmo portador irem outras fir¬ 
madas pela minha mão (diz o Vice Rei) e entretanto se exe¬ 
cutará de parte a parte o que contém o dito papel (das 
Capitulações) valendo para este efeito o haver-se assinado nele 
o dito Hari Panta» ( 2 ). 

O papel, das «Condições com que Sambagi Raze ratifica ( 3 ) 
a paz e amizade que tinha com o Estado, violado por alguns 
dos seus capitães das fortalezas dos portos de mar, principal¬ 
mente pelo capitão e governador da fortaleza de Melondim» 
tem nove artigos e está datado de 23 de Março de 1716. Nele 
se estabelece: 

l.° Guerra de Sambagi Raze ao seu rebelde Angriá para 
lhe tomar todas as fortalezas costeiras do Norte, prin¬ 
cipalmente Griem, dando o Estado auxílio naval 
(Art.° l.°) 

2° Restituição das presas marítimas ao Estado pelo Me¬ 
londim (Art.° 2,°) 

3. ° Liberdade de comércio naval e terrestre aos vassalos 

do Estado e de Melondim (Art.° 3.°) 

4. ° Liberdade de navegação com isenção do direito de 

ancoragem aos navios dos vassalos do Estado e dos de 
Melondim, e aos navios dos vassalos de Sambagi Raze 


(') Sambagi Xatrapoti, Rei de Colapur. 

( J ) AHEI, Reis Vizinhos , n.° 8, pág. 33. 

( 3 ) O original diz retifiqua que parece ser ratifica e não rectifica, 
como se deduz do Art." 7.° do Tratado onde se fala «em nova ratifica¬ 
ção da amizade». 
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e dos do Estado mediante cartazes ou passaportes pas¬ 
sados pelas respectivas autoridades para não serem re¬ 
presados, com restrição, quanto aos navios dos portos 
de Sambagi Raze, porque se abrangem apenas os que 
forem negociar aos portos do Estado (Art.° 4.°) 

5. ° Estipulação de recíproco socorro no mar e nos portos, 

aos navios do Estado e de Melondim, em caso de neces¬ 
sidade (Art.° 5.°) 

6. ° Obrigação de o Estado vender munições a Sambagi 

Raze, ao preço corrente, para a guerra ao Angriá 
(Art.°6.°) 

7. ° Compromisso de o Estado não ajudar o Bounsaló con¬ 

tra Sambagi Raze, apesar de ser feudatário do Estado 
(Art,° 7.°) 

8. ° Faculdade de os vassalos de Melondim poderem incluir 

seu navios nos comboios do Estado para as viagens de 
ida e volta aos portos do Norte (Art.° 8.°) 

9. ° Direito de Sambagi Raze receber cartaz para um barco 

seu transportar cavalos de Bassorá ou Congo (da Pér¬ 
sia) sempre acompanhados de certidão do feitor portu¬ 
guês, sob pena de serem tomados por suspeitos de 
adquiridos no Imanato de Mascate, inimigo do Es¬ 
tado (Art.° 9.°) 

O próprio Hari Panta confirmou de sua letra as capitula¬ 
ções, ressalvando a entrega de 10 peças de artilharia, por 
depender o assunto do arbítrio de Sivagi ('). 

Não parece que esta chamada ratificação da paz antiga 
tenha sido muito frutuosa. Também não há notícia de o Estado 
e Sambagi Raze (Colapor) terem trocado os Tratados formais 
confirmativos destas Capitulações confirmadas pelo plenipo¬ 
tenciário. Todavia, em 1717 o Governo de Goa escrevia a Sam¬ 
bagi Raze aludindo à «boa amizade que conserva com este 
Estado», ao pedir-lhe mandasse o General Hindu Rao conferir 
o negócio do auxílio que solicitava para aniquilar pela guerra 


(') AHEI, Livro 1 de Pazes, pág. 285. 
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o Bounsuló, porque era de pouca inteligência o que viera a 
Goa( ] ). 

A manobra dilatadora do Arcebispo Governador pode fi¬ 
liar-se na expectativa em que está quanto a Pondá, onde o Divão 
do Mogor se encontra em tão grande aperto que o Estado tem ; 

que dar-lhe asilo na ilha de Combarjua «com toda a sua gente '] 

e cavalaria para que na dita ilha fique /.../ seguro do assalto 
que podia ter do exército do Sivagi ( 2 ). É deste exército, ; 

comandado por Hindu Rao, que o Governador se queixa a i 

Sambagi Raze em carta de 6 de Maio de 1717, por um corpo j 

comandado por Rama Rao ter feito uma incursão a Salcete ] 

«à falsa fé e com aleivosia» ( 3 ) quando estavam abertas nego- j 

ciações para se estipular o auxílio português contra o Boun- j 

suló, O Vice Rei exigiu o castigo dos culpados e a reparação 
dos danos (mais de um milhão de pardaus só em dinheiro, 
ouro, prata e jóias) para lhe conservar a amizade do Estado ! 

e dar o auxílio de guerra. j 

A carta ao General Hindu Rao é mais expressiva ainda j 

acerca desta insolência: «...pois estando Vossa Mercê por or- | 

dem do seu Rei tratando-me por suas cartas com amizade, e 
pedindo-me o ajudasse para destruir a Narba Saunto, no mesmo 
tempo obrou aquele capitão aquela traição, com parte do 
exército de que Vossa Mercê é General, quebrantando a fé 


{') AHEI, Reis Vizinhos, n,° 8, pág. 51 V. O Governador a Sambagi 
Raze, em 20-3-1717. O Conselho do Estado que discutiu o problema em f 

5 de Maio de 1717 considerou impraticável a proposta do Rei de Colapor 
de o Estado incorporar navios seus na Armada do Angriá, para a guerra 
ao Bounsuló, por aquele ser capital inimigo do Estado {*). 

0) Idem, pág. 55. O Governador a Mamgham Divão dei rei Mogor, ; 

em 28-4-1717. 

( 3 ) Idem. O Governador a Sambagi Raze, em 6-5-1717. A devasta- I 

dora incursão de Salcete foi em 25 de Abril, atingindo o saque 500000 
xerafins «de que a maior parte foi em prata das igrejas e outros orna¬ 
mentos» ( b ). I 

(°) P. iPissurlencar, Assentos do Conselho do Estado, V, pág. 307. | 

( b ) ABEI, Monções, n.° 83, pág. 309. O Vice Rei a El-Rei, em f 

21-1-1718. 1 
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pública»; /.../ Vossa Mercê e o seu rei nas cartas que agora 
me escreveram assim o reconhecem...» (*) 

Compõe-se o incidente, mas há novo alarme por uma 
semana em Dezembro, quando o Vice Rei Conde da Ericeira 
mobiliza as tropas dos dessais vassalos do «Estado «por 
quanto —escreve —tenho notícia que o inimigo Sivagi se avi¬ 
zinha às nossas terras de Salcete...» ( 2 ). Estiveram também de 
prevenção as tropas e sipais de Bardês ( 3 ). 

Em Damão há a registar, neste período, os incidentes de 
1715, quando o general Dabariá, «Capitão levantado cio Sivagi», 
assolou aldeias de Surrate e acampou em Balçar, a quatro 
léguas de Damão, com 12 000 cavalos. Refugiaram-se natural¬ 
mente em Damão muitos dessais e moradores das aldeias 
mogores, mais de 14000 pessoas. Dabariá resolveu invadir as 
praganãs de Damão e escrever ao Governador português «di¬ 
zendo-lhe lhe mandasse entregar os refugiados aliás queimaria 
as nossas praganas». O General do Norte mandou logo socorro 
de Baçaim, que não chegou a intervir. Dabariá tentou ainda 
«entrar em Damão de Cima lugar aberto em que se deposita 
todo o mantimento de Damão e seus distritos», mas a defesa 
foi porfiada, com o socorro que deu a guarnição dum burlote 
arribado, «não havendo para ela mais que algumas trincheiras 
nas bocas das ruas, que tendo atacado várias vezes outras tan¬ 
tas fora rechaçado o inimigo de tal sorte que se retirara com 
bastante perda». A defesa mereceu a EbRei, pelo Conselho 
Ultramarino, um agradecimento elogioso. ( 4 ). 


(') ABEI, Reis Vizinhos, n.° 8, pág. 55 V. O Governador a Indu 
Rao Gorpaddé, General de Sambagi Raze, em 6-5-1717. As Actas do Con¬ 
selho do Estado de 11 e 30 de Agosto de 1717 aludem a novas ameaças 
de invasão de Salcete, pelo Rei marata de Colapor aüado ao Rei de 

(*) Cartas e Ordens, Livro 12, pág. 49. O Vice Rei aos Dessais, 


em 24-12-1717. 

C) Idem. O Vice Rei a D. António Casco 
(<) AHEI, Monções, n.° 83, pág. 116. 


e Melo, em 30-12-1717. 
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V 

A EXPEDIÇÃO LUSO-BRITÂNICA CONTRA A ANGRIÁ 
E 0 TRATADO LUSO-MARATA DE 1722 


Balagi Vi$vanata Rau, Pexuá ou Primeiro Ministro do Rei 
Xaú, morreu em Abril de 1721, deixando dois filhos, Bagi Rau 
e Chimanagi Apá. Foi Bagi Rau o escolhido para exercer o 
pèxuado em que se manteve até falecer em 1741. Dotado de 
génio político e administrativo, Bagi Rau foi o coveiro do 
Império Mogor, e fez dos Maratas a primeira potência da 
índia. Grant Duff diz que «was a concanist» e isto explica em 
muito a sua atitude em relação aos portugueses. 

Por esta época, em 1720, resolve o Vice Rei Sampaio e 
Castro aniquilar o Angriá de Alibaga, nosso vizinho de Chaul, 
famoso pirata que tantas depredações nos causava no mar ( 1 ). 
A luta contra este Angriá era já antiga pois se lê numa infor¬ 
mação para El-Rei, de 1708: «Com Canogi Angriá se continua 
a guerra sem embargo de ter pedido pazes repetidas vezes, 
pela tirania com que a sangue frio mandou degolar a gente que 
tomou das nossas manchuas e se lhe tem feito grandes 'hosti¬ 
lidades em todas as suas aldeias...» { 2 ). A paz esteve quase 


(‘) Os Angriás, que são açoute desta Costa desde a ponta de Dio 
até Calecute tiveram seu princípio pouco antes do Governo do Sr. Vice 
Rei Caetano de Melo e Castro (1703-1707), e foram pelas suas piratarias 
crescendo de sorte em poder, que hoje se fazem temidos, e respeitados 
de todos: dividiram estes dois irmãos os seus domínios em duas partes; 
o primeiro ohamado Talagi Angriá fez o seu assento em Guiriem; é o 
mais vizinho a Goa, e o mais poderoso. O segundo, chamado Managi 
Angriá, estabeleceu-se no Culabo, vizinho a Bombaim...» (“). 

( : ) ABEI, Monções, n.° 73, pág. 11. O Vice Rei a El-Rei, em 
11-12-1708. 

(“) Instrução do Ex.“ Vice Rei Marquez de Alorna ao seu sucessor 
o Ex.“ Vice Rei Marquez de Távora, 1750—3.” ed. anotada por Filipe 
Nery Xavier —Nova Goa, 1903, pág. 23. 


feita em 1710, mas o Angriá não aceitou restituir algumas das 
presas feitas, e malogrou-se a troca de capitulações (’) e ( 2 ). 

Em 1712 continuava a guerra —«se continua vivamente a 
hostilidade entre este Estado e aquele inimigo»—e o poder do 
Angrá era já tão grande que dele dizia o Vice Rei: «O Angriá 
roubando os mares de toda a Costa do Norte com segurança de 
se retirar a alguns portos que terá nas ocasiões que não acha 
partido, tem feito tanta hostilidade a todas as nações da índia 
e da Europa que tem engrossado de poder em forma que já 
se faz temido, e as pazes deste Estado com ele estão tão impos¬ 
sibilitadas que não só se não deve cuidar nelas, mas antes o 
que só convém é fazer todo o esforço pelo guerrear e destruir, 
porque em outra forma em poucos anos se fará formidável a 
todas as nações. Eu cuido muito na forma em que poderei 
conseguir o mesmo que entendo ser preciso, e não na paz 
porque se tem reduzido a impossível...» f) 

Em 1714 tentou o Vice Rei indispor o Mogor com a Angriá, 
instruindo o enviado português para pôr em evidência o incon- 


(‘) AHEI, Monções, n.“ 75, pág. 382. O Vice Rei a El-Rei, em 
4-12-1710. A tentativa de paz de 1710 foi feita pelo próprio Angriá e teve 
o Voto favorável do Conselho do Estado em sessão de 26 de Maio 
«visto a experiência larga ter mostrado não ter este Estado em o Norte 
a coacção que é necessária para oprimir ao Angriá e o dano que ele 
tem feito em nossas terras; para evitar maior dano se deve admitir a 
prática da paz que o dito Angriá procura» (”). 

(D Para a definição do que são Capitulações tem interesse a se¬ 
guinte notícia da mesma carta do Vice Rei ao Rei: «pelo que tratando-se 
do ajuste deste negócio se mostrou nos princípios dele mui conforme 
com a razão mandando para este efeito a Chaul a um irmão seu, mas 
como não trouxe os poderes necessários para lhe concluir lhe foi preciso 
tornar para o Culabo adonde assiste o dito inimigo, levando as capitu¬ 
lações que por parte do Estado se lhe deram, mas vendo se lhe não 
admitiram as suas, duvidou em muitos capítulos das nossas, sendo os 
principais deixar de entregar a pala que tomou a Gaspar Aranha com 
todo o seu cabedal, vindo de governar Chaul, no tempo do meu anteces¬ 
sor, e como insta até o presente neste particular, sem ceder da sua 
teima, se lhe continua a guerra...» ( 6 ). 

(<■) p. Pissurlencar, Asentos do Conselho do Estado, V, pág. 260. 
(») AHEI, Monções, n.° 75, pág. 382. O Vice Rei a El-Rei, em 
4-12-1710. 
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veniente da «amizade que ele contraiu com o Rei dos Sivagis 
noticiando-lhe que a chamada Rainha dos Sivagis lhe deu uma 
Fortaleza em Antequerim e que ele se tem feito seu vassalo» ( J ). 
A insinuação, e por certo os ataques angriás a navios de Sur- 
rate em toda a parte, levam o Mogor ordenar a um General 
que o puna, mas receia o Vice Rei «que achando-se o Angriá 
com bastante ouro possa com ele moderar o impulso do dito 
General e suspender as ordens do seu soberano» ( 2 ). Em diversa 
correspondência diplomática nota-se que Goa tem a preocupa¬ 
ção de coligar forças contra o Angriá, tal o perigo que o pirata 
oferece à interrupção do comércio regular. As esperanças por¬ 
tuguesas voltam-se especialmente para o Mogor e seus subeda- 
res do litoral, mas o rei marata é também convidado a reduzir 
o Angriá à obediência, como seu suzerano, e compromete-se 
na ratificação, em 1716, a fazer-lhe guerra e tomar-lhe o litoral. 
A aetuação portuguesa é tanto mais notável quanto é certo 
que os ingleses tinham assinado uma paz vergonhosa com o 
Angriá, e sem resultado, o que levou o Governo de Bombaim 
a propor em 1718 uma coligação para o destruir. A proposta 
não teve então seguimento (*) e no mesmo ano continuavam 
«padecendo as terras do Norte muita perda» como se lê numa 
informação para El-Rei. 

Goa prossegue a luta longa que dura desde 1703, mas em 
1718 ainda, são os ingleses que convidam o Vice Rei a asso- 
ciar-se contra o Angriá, como se deduz da carta de 8 de Dezem¬ 
bro ao General de Bombaim: «O dito Capitão Mor / Bernardo 
Teixeira ( 4 ) vencedor da expedição contra o Angriá de Griem / 


(') AHEI, Regimentos e Instruções , livro 9, pág. 124. Instruções 
ao Padre José da Silva, enviado ao Mogor, em 1714. 

í 1 )' AHEI, Reis Vizinhos , n.° 8, pâg. 23. O Vice Rei ao Corrector 
português de Surrate, em 30-11-1715. 

( 3 ) Foi bem acolhida pelo Conselho do Estado, em 15-11-1718, mas 
parece que a negociação se malogrou por não quererem os ingleses dar 
garantias de colaboração até final. 

( 4 ) Bernardo Teixeira foi governador dos Rios de Sena e faleceu 
nas ilhas do Cabo Delgado em 1726. Alexandre Lobato, «As Inscrições 
Portuguesas da Ilha de Moçambique», in Moçambique-Documentário 
Trimestral, Lourenço Marques, 1946. 


leva um bom corpo de portugueses para atacar o forte Alibá 
cuja importância conhece V. Sr. a para facilitar o fim que 
V. Sr. a tão acertadamente se propôs, mas é preciso que V. Sr. a 
faça um destacamento de ao menos quinhentos homens do 
corpo que manda para que unidos ao que leva o dito Bernardo 
Teixeira e ao que se lhe há-de agregar em Chaul possa mais 
vivamente conseguir a total ruína do nosso comum inimigo ; 
as frequentes perdas que tem dado à ilustre Companhia de 
Inglaterra e geralmente ao comércio desta Costa são incentivos 
que devem conjurar a todos contra eles e assim confio em 
que V. Sr. a não só pelo interesse da sua nação, mas pela glória 
de concorrer para a liberdade de tantos oprimidos, não há-de 
deixar já agora de querer participar das vantagens que promete 
a bem principiada ruína do bárbaro Angriá, para que além 
das sólidas razões que tenho dado lembro a V. Sr. a que a boa 
harmonia que há entre as Cortes de Lisboa e Londres, é um 
indissolúvel caso para que reciprocamente haja entre nós a 
mesma boa fé a qual tenho até agora mostrado em tudo e 
cintinuarei sempre na certeza de que V. Sr. a tenha a mesma 
boa correspondência.» f 1 ) 

Acerca das negociações e da colaboração luso-britânicas 
existe uma valiosa carta do Vice Rei Conde da Ericeira ao Rei, 
em 19 de Janeiro de 1719, informando que «o corsário Angriá, 
depois de haver recebido da Companhia de Inglaterra vários 
socorros de pólvora e armas que empregava contra nós, lhe 
tomou sem resistência algumas várias embarcações de que só 
duas vindo de Madrasta importaram mais de um milhão de 
rupias» ( 2 ). Isto levou os ingleses a passar à acção, abando¬ 
nando a perigosa transigência em que estavam, mas fizeram-no 
com tão pouco ânimo que foi um malogro a expedição coman¬ 
dada pelo próprio Governador de Bombaim, notando-se falta 
de combatividade. 

Foi depois disto —diz o Conde da Ericeira—que «aquele 
General me mandou convidar para que também concorresse 


(«) AHEI, Reis Vizinhos, n.° 8, pág. 79 V. O Vice Rei ao General 
■ie Bombaim, em 8-12-1718. 

0 AHEI, Monções, n. 0 84, pág. 452. 
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para a útil destruição daquele inimigo, a que respondi que 
faria com um bom corpo de infantaria, tanto da que há nesta 
Capital, como na Província do Norte com o número de embar¬ 
cações e munições que fossem necessárias, mas que conhecia 
a pouca resistência que tinha a sua nação em seguir um pro¬ 
jecto por mais acertado que fosse e a haver ele mesmo em 
semelhante ocasião no tempo do Vice Rei meu antecessor 
pedido a praça de Caranjá por penhor, eu com muito mais 
fundamento não havia de assinar Tratado algum sem que a 
Fortaleza de Mahim-Bombaim recebesse primeiro guarnição 
portuguesa, obrigando-me a não admitir paz nem trégua sem 
aprovação dos mesmos ingleses, mas não quis o General admi¬ 
tir esta proposição nem outra que pelo General do Norte lhe 
fiz de que entendia eu me acomodasse com cem mil rupias em 
um depósito em qualquer das nossas terras na mão de pessoa 
abonada a satisfação de ambos. Nisto instei tanto por conhe¬ 
cer a infidelidade dos ingleses como por o Angriá, que hoje 
só se receia a Nação Portuguesa, não mostrou em cousa alguma 
há mais de um ano que era inimigo do Estado passando-se 
livremente até dinheiro de Baçaim para Chaul pelas suas 
terras...» 

Apesar disso, o Vice Rei interessado em bater o Angriá, 
mandou organizar a expedição portuguesa e deu ordens ao 
General do Norte para preparar com o Governador de Bom¬ 
baim o plano de operações. O General inglês não cumpriu o 
plano necessário, e sem avisar o Conde da Ericeira «nem ao 
General do Norte com quem estava tratando» quis actuar sozi¬ 
nho «por ver se assim recuperava o crédito, ou o que é mais 
certo por tirar-nos a glória», e a expedição malogrou-se com 
«incrível sentimento» para o Conde por tratar-se «de uma 
nação com quem a portuguesa tem tão repetidas alianças». 

O Angriá ficou em campo, e com tal poder, que dele escreve 
ao Rei o novo Vice Rei Sampaio e Castro: «Sendo-me presente 
que a principal causa de estar quase extinto o comércio desta 
terra /...// é a exorbitância dos direitos aduaneiros / /.../ e 
o grande corso que faz o pirata Canogi Angriá, tomei a reso¬ 
lução de principiar a destruir este inimigo, assim por ser a 
total ruína dos vassalos de V. Majestade nesta Ásia, como por 


V. Majestade mandar em carta escrita ao Conde da Ericeira 
que não perdesse ocasião de o poder destruir, como também 
por achar todas as embarcações do Norte navegando com 
cartazes seus por só assim o fazer seguras e estarem pagando 
as aldeias da beira mar do dito Norte ao dito pirata uma con¬ 
tribuição de setecentas mil rupias por ano...» (0 

Por esta mesma altura o Vice Rei dizia para Lisboa: «O Da- 
bariá [general marata] entrou no distrito de Damão e se 
achava combatendo o forte de Pareri, mas com pouco poder, 
o que nos faz uma grande diversão pelo receio que o Marata 
queira ao mesmo tempo fazer alguma hostilidade». Portanto, 
pedia socorros ao Rei, «para se poder conseguir o que se faz 
preciso» acrescentando não ficar livre do «receio de que o 
marata ajuste alguma liga com o Angriá e nos façam uma 
grande diversão, sem qué as forças do Norte, divididas possam 
resistir a qualquer deles havendo a invencível dificuldade de 
meios» ( 2 ). 

Sampaio e Castro organizou, para executar seu plano de 
ataque ao Angriá, uma expedição de 800 homens que confiou 
ao experimentado Cardim Fróis, no maior segredo, porque 
conseguiu fazer crer que a destinava a proteger os Jesuítas em 
conflito com os ingleses em Bombaim, mas tudo se malogrou 
porque à vista de Culabo, capital do Angriá, que desejava 
tomar, só chegaram simultâneamente 13 das 65 embarcações 
de transporte da expedição ( 3 ). 

O grande risco que o Angriá correu levou-o a pedir paz 
enviando para isso, por um religioso português, uns capítulos. 
O Vice Rei, colhido de surpresa, respondeu áspero, dizendo: 
«...como Vossa Mercê me fala em paz' estou obrigado a res¬ 
ponder a isso dizendo-lhe que se a quer que há-de ser com 
afirmação dos cinco capítulos que vão por não aumentar o 
número dos que Vossa Mercê me remeteu pelo dito religioso ( 4 ). 


(■) AHEI, Monções, n.° 86, pág. 606. O Vice Rei a El-Rei, em 
22-1-1721. Deve avaliar-se a contribuição em 42000 contos actuais. 

( 2 ) ABEI, Monções, n,° 86, pág. 606.0 Vice Rei a El-Rei, em 22-1-1721. 

( 3 ) Idem. 

(') AHEI, Reis Vizinhos, n.° 8, pág. 106 V. 
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Não se conhecera, creio, as propostas angriás e contrapropos¬ 
tas portugueses, às quais o Angriá devia entregar resposta, em 
Goa, até 15 de Maio, sob pena de o Vice Rei se desobrigar delas. 

No prazo marcado não chegou a resposta, e o Vice Rei 
pôde concluir era 20 de Julho de 1721, em Goa, com o Agente 
da Grã-Bretanha especialmente enviado de Bombaim para 
isso 0) os «Artigos com que a Nação Portuguesa e Britânica 
ajustam uma aliança -ofensiva e defensiva nesta Ásia ( 2 ), ex- 
cepto contra o Mogor, Pérsia, Arábia e China, «começando 
logo ambas as nações uma vigorosa guerra contra o Angriá», 
E acordou-se: 

1. °—Não fazer com o Angriá paz separada; 

2. °—Tornar a aliança meramente defensiva quando um 

dos aliados tivesse guerra com o inimigo que estivesse 
de paz com o outro aliado; 

3. °—Juntas as tropas aliadas, pertencer a cada aliado o 

comando era dias alternados sempre que o Vice Rei 
português, Comandante em Chefe, não estivesse no 
acampamento; 

4. °—Custear cada aliado as suas tropas e pagar suas des¬ 

pesas de guerra ; 

5. °—Repartir igualmente as presas de guerra; 

6. °—Concorrer cada aliado com 2000 infantes, oficiais ne¬ 

cessários, cavalaria disponível, cinco palas de guerra, 
e reforços, sendo necessário; 

7. °—Pertencer a Portugal a fortaleza de Culabo com sua 

Jurisdição e ficar para a Grã-Bretanha a de Griem, 
com direito aos vassalos de uma parte conservarem 
uma oasa [de negócio] no território entregue à outra. 
Os vassalos ingleses receberiam por Culabo e seu 
termo um equivalente em que entrassem os ilhéus 
Condrim; 


(') P. Pissurlencar, Assentos do Conselho do Estado, V,pá g. 336. 
( 2 ) ABEI, Monções, n.° 88, pág. 74. 


8. Restituição de desertores aliados e de furtos come¬ 
tidos de parte a parte, não se restituindo porém de¬ 
sertores incursos em pena de morte; 

9. °—Execução -dos planos após a ratificação dos Artigos, 

«reservando às Suas Majestades de Portugal e Grã- 
-Bretanha a todo o tempo o direito que pretenderem». 

A expedição do Vice Rei Sampaio e Castro ao Culabo do 
Angriá foi objecto de ponderada deliberação, primeiro do Con- 
eslho do Estado em 9 de Agosto de 1721, e depois da Junta dos 
Três Estados era 23 de Agosto ( ! ). Da exposição do Vice Rei 
no dia 9, peça notável para o esclarecimento da situação, 
consta «que este régulo nos fazia uma guerra tão ignominiosa, 
pondo tributos em todas as aldeias da marinha das nossas 
terras do Norte, e feito arbítrio da navegação de toda esta 
costa, dando seguros, cartazes e passaportes a todas as embar¬ 
cações da Ásia e ainda a muitas das nossas mesmas terras para 
poderem navegar seguras a troco não só desta soberania, mas 
também das grossas quantias que por eles lhe paguem, sem que 
o Estado lhe tenha feito uma vigorosa oposição, nem se tenha 
empenhado a destruí-lo». Dizia-se que «desprezava a conquista 
das nossas praças de Cliaul e Caranjá, por lhe não ser dificul¬ 
tosa, eque o seu pensamento só estava em Goa». Tinha 6 palas 
de 16 e 18 peças e mais de 30 galvetas de guerra, «com as 
quais se tem feito o pirata mais insolente, tirano e respeitado 
por suas tiranias, e pelas muitas e grossas presas de barcos 
de porte que tem tomado não só das nações da Ásia, mas tam¬ 
bém de muitas de Europa, com que se tem engrossado de 
grandes cabedais, e de artilharia, e outras munições de guerra, 
tendo tomado muitas fortalezas, e fabricado outras nas terras 
que tem tomado ao Sambagi [de Colapor], Mogor e Sidi, em 
que se acha senhor de muitas aldeias com cujos rendimentos 
paga as milícias de seis mil homens que guarnecem a sua 
armada, e as vinte e -duas fortalezas, entre grandes e pequenas 


(‘) P. Pissurlencar, Assentos do Conselho do Estado, V, págs, 
332 e 334. 



« 


que estão debaixo de seu domínio, entendendo este e estas 
tanto pela marinha desta costa, como pela terra dentro...» (*) 
À expedição portuguesa organizada para cumprir as «capi¬ 
tulações da Liga» com os ingleses faltava um bom corpo de 
europeus, mas o próprio Vice Rei se pôs a caminho com ela 
em 22 de 'Novembro por estar tudo preparado pelo General do 
Norte e General de Bombaim. À concentração aliada teve lugar 
em Chaul, onde se soube que o Angriá estava bem preparado 
em Culabo. Apesar disso, em 5 de Dezembro o Angriá escreve 
ao General do Norte, pedindo a paz, e credencia o portador da 
carta para efectuar a negociação, dizendo «que estávamos já 
com a espada sobre ele e que disséssemos como queríamos a 
paz, porque estava resoluto a fazê-la como quiséssemos se é 
que o não queriam acabar de todo» •(*). Os ingleses chegaram 
a 10 de Dezembro, e principiaram as operações sob a direcção 
do Vice Rei tendo como adjuntos o General da nossa Província 
do Norte e o General de Bombaim. Mas houve longas demoras, 
perdeu-se imenso tempo—houve pelo menos vinte dias de 
inactividade que o Vice Rei atribui aos ingleses ( 3 )—e assim 
teve lugar a intervenção de Bagi Rau ( 4 ), em 30 de Dezembro, 
com o seu exército de 5000 a 6000 cavalos em socorro do 
Angriá ( 5 ). Tornou-se impossível tomar o forte de Culabo e 

(‘) P. Pissurlenear, Assentos do Conselho do Estado, V, págs. 
334 e 335. 

( J ) AHEI, Cartas e Ordens, livro 13, pág. 7 V. O Vice Rei, de Chaul, 
ao Arcebispo Primaz, em 6-12-1721. 

( 3 ) Idem, pág. 22 V. O Vice Rei, da nau N. Sr.' da Piedade ao 
General de Bombaim, em 1-1-1722. 

(0 Não se encontrou notícia do processo que levou à intervenção 
de Bagi Rau, mas não parece errado supor que se deve a diligências do 
Angriá por intermédio do próprio sogro de Bagi Rau, pois o Vice Rei 
diz a Cardim Fróis, em 8 de Janeiro, estar pronto a receber «o sogro 
de Bagi Rao». E noutra carta ao General do Norte, em 2 de Janeiro, 
escreve: «O sogro de Bagi Rao não veio hoje por ser dia aziago para os 
gentios, mas fica de vir domingo». 

( ! ) A descrição das operações de guerra, com pormenores do ata¬ 
que a Alibaga encontra-se na carta que o Vice Rei escreveu de bordo 
da sua nau ao Arcebispo Primaz, em 8-1-1722 (ABEI, Cartas e Ordens, 
livro 13, pág.'28 V.) Notícia completa de tudo que se refere à expedição 
consta da carta do Vice Rei a El-Rei em 24-1-1722 (ABEI, Monções, 
n.° 87, pág. 56). 


houve que tratar da retirada, com uma paz honrosa. Em 31 de 
Dezembro Bagi Rau tinha quaisquer propostas a fazer, e o Vice 
Rei mandou alguém «conferir com a pessoa de Bagi Rau o que 
tinha que nos propor». Em 2 de Janeiro diz o Vice Rei ao 
General do Norte: «espero / por estes dias / ajustar com Bagi 
Rau alguma paz decorosa e útil ao que se seguirá a nossa reti¬ 
rada sem perda de gente e de petrechos o que pelo contrário 
se não pode conseguir» / «e neste tempo entendo estará 
sossegado um e outro campo, porque da parte do mesmo Bagi 
Rau me pede o Divão de Chaul de Cima que mande suspenda 
também as suas, e conseguintemente qualquer obra ou forti¬ 
ficação de parte a parte e que para testemunho de uma e outra 
cessação mandaria Bagi Rau cinco pessoas suas para o nosso 
exército e nós outras cinco para o seu, o que já lhe con¬ 
cedi...» '(*) 

A carta do Vice Rei ao Arcebispo é muito curiosa por 
explicar a intervenção de Bagi Rau após o malogro do ataque 
a Alibaga: «A isto seguiu chegar ao campo dos inimigos Bagi 
Rau general e valido de Saú Razá com corpo de sete mil 
cavalos, bastantes camelos e alguns elefantes, e logo o dito 
Bagi Rau me participou que ele era amigo do Estado e não 
vinha a contender connosco e só vinha a buscar ao Angriá 
por não reconhecer ao Saú Razá por seu soberano o qual estava 
já em o fazer e pronto para ir com ele ao reconhecimento em 
cujos termos não podia ele deixar de lhe valer e de o defender, 
visto ser vassalo do seu Rei e assim me pedia não quisesse 
alterar a amizade em que estávamos e fizesse uma suspensão 
de armas e entrarmos em o ajuste de boa paz.» ( 2 ) 

-Em carta para El-Rei escreve o Vice Rei sobre a interven¬ 
ção de Bagi Rau, ter este mandado fazer em 1 de Janeiro «que 
ele era Valido ministro e primeiro general do Saú Rajá Amigo 
do Estado e que vinha buscar ao Angriá para reconhecer ao 
dito Saú Rajá por seu soberano e que havendo ele cedido 
da sua contumácia, e estar pronto a ir render a vassalagem 
se achava obrigado representar-me que lhe era preciso socor- 


(') AHEI, Cartas e Ordens, livro 13, pág. 23 V. 
(D Idem, pág. 28 V. 


66 


67 




rê-lo, o que alterava a nossa amizade, ou que devia fazer a 
paz o que ele estava pronto para cooperar. Esta matéria—pros¬ 
segue o Vice Rei—era de grandes consequências, porque com 
o corpo que já tinha o Angriá era impossível fazer coisa 
nenh um a, contender com o General do Corpo de Saú Rajá era 
expor a índia aos termos em que já se viu no tempo do Conde 
Alvor com o pai deste mesmo Saú Rajá que em um dia atacou 
as Ilhas de Goa, Salcete e Bardes e todo o Norte pelo grande 
número de cavalaria de que é senhor; isto me precisou a 
responder-lhe que eu estava pronto para ouvir a proposição 
de paz proposta por ele, e não pelo Angriá ( 1 ). Em 2 ainda 
houve escaramuças em que morreu um general marata, e em 
4 propôs Bagi Rau negociações em Chaul, conseguindo porém 
o Vice Rei que se efectuassem no terreno entre os dois acam¬ 
pamentos ,alegando ter já nomeado o seu delegado. 

Manobra inegavelmente hábil, pela qual Bagi Rau chamou 
a si a iniciativa das negociações, ao mesmo tempo que reduziu 
à obediência um feudo marata situado numa importante posi¬ 
ção estratégica, dando desta forma inteiro cumprimento, em¬ 
bora tardio, mas indubitável, à obrigação que assumira o 
Rei marata, ao ratificar em 1716 a paz com o Estado, como 
vimos. O problema foi posto por Bagi Rau de forma irrespon¬ 
dível, e a perigosa posição dos aliados deu-lhe a seguir possi¬ 
bilidades de jogar uma ameaça séria, para conduzir à vontade 
a mediação, e chamar a si toda a vantagem diplomática, 

Com efeito, obtida a suspensão de armas com tanta facili¬ 
dade, Bagi Rau mudou de rumo, como se vê da carta que lhe 
escreveu o Vice Rei: «agora finalmente me escreve o dito 
Divão que Vossa Mercê se arrependera de tudo o que por sua 
via me tinha mandado propor e que só tratava de se aparelhar 
para pelejar com os portugueses em defesa do Angriá; e porque 
não posso acreditar esta resolução, me pareceu escrever-lhe 
esta carta para que me mande dizer se é verdade tudo o que 
o Divão me tem escrito, pois não quero obrar cousa que seja 


(«) ABEI, Monções, n. 4 87, pág. 56. O Vice Rei a El-Rei, em 
24-1-1722. 


contra a razão ou contra a justiça» ('). Deve ter resultado isto 
da escaramuça em que morreu o general marata. 

A resposta de Bagi Rau foi a abertura de negociações e 
troca de reféns, tendo o Vice Rei nomeado seus plenipoten¬ 
ciários um inglês ( 2 ) e o General de Batalha António Cardim 
Fróis (com todos os poderes necessários para o ajuste deste 
negócio» ( 3 ). Cardim Fróis recebeu instruções para se avistar 
com o Angriá a título particular, e «engulir ou esquecer algu¬ 
mas coisas» dado que era urgente negociar ( 4 ). Entretanto 
estavam os ingleses dispostos a romper a aliança e reembarcar 
sós { 5 ), o que punha em risco as forças portuguesas e obrigava 
o Vice Rei a uma carta de afagos a Bagi Rau devido às doenças 
que minavam a expedição. Sampaio e Castro queria recolher 
a Chaul, precisava reembarcar em ordem, e por isso escrevia 
ao Pexuá que o General Fróis ia falar-lhe em certas circuns¬ 
tâncias a propor, acrescentando: «fio tanto da amizade de 
Vossa Mercê que posso assegurar-lhe que quando necessite das 
minhas forças assim do mar como da terra em Chaul para onde 
determino mudar o campo estão prontas e em contra qualquer 
parte e estarão sempre da mesma maneira ficando sempre 
para tudo quanto for do agrado de Vossa Mercê ( 6 ). 


(') AHEI, Cartas e Ordens, livro 13, pág. 24 V. O Vice Rei a Bagi 
Rau, em 34-1722. 

( 2 ) O Governador de Bombaim desistiu de mandar plenipotenciá¬ 
rio inglês «porque estava na certeza da igualdade com que eu havia de 
fazer ajuste, em cujos termos se deve fazer o negócio com toda a igual¬ 
dade, escreve o Vice Rei a Cardim Fróis (“). 

( 3 ) Idem. O Vice Rei a Bagi Rau, em 4-1-1722. 

( 4 ) AHEI, Cartas e Ordens, livro 13, pág. 27. O Vice Rei a Cardim 
Fróis, em 7-1-1722. 

( s ) Idem, pág. 27 V. O Vice Rei ao General da Província do Norte, 
em 7-1-1722. Os ingleses deixaram efectivamente os portugueses em 
campo, rompendo a Liga. Queixaram-se e protestaram depois, tudo le¬ 
vando a crer que sem razão ( b ). 

(“) AHEI, Cartas e Ordens, livro 13, pág. 29 V. Carta de 81-1722. 

( 6 ) AHEI, Cartas e Ordens, n,° 13, pág, 36. O Vice Rei a Roberto 
Coivam, em 15-1-1722. 

O AFIEI, Cartas e Ordens, livro 13, pág. 28.0 Vice Rei a Bagi Rao 
Pradane e General do Exército de Saú Raza, em 7-1-1722. 





Estava inteiramente malograda a expedição, com retum¬ 
bante êxito para Bagi Rau, quando se assinou o Tratado de 
Paz, no Campo de Alibaga. As formalidades constam da se¬ 
guinte carta do Vice Rei a Bagi Rau: «Recebo a carta de 
Vossa Mercê com muita estimação e todo o ajustado vai com 
as chapas para lá se porem as suas, e se assinarem o General 
António Cardim e Mahamadagi Crisna» (*). 

Os originais estão datados de 9, data em que foram copia¬ 
dos separadamente em português e marata e selados pelo Vice 
Rei a lacre vermelho com o selo das armas reais e por Bagi Rau 
com a «chapa» ou selo a tinta, mas as assinaturas dos plenipo¬ 
tenciários foram apostas em 11 — «esta noite se assinaram as 
capitulações da paz que ajustei com Bagi Rau pelos poderes 
que trazia de Saú Razá» ( 2 ) - declarando Cardim Fróis que o 
fazia «pela autoridade que me concedeu o Ex. mo Sr. Vice Rei». 
O plenipotenciário marata foi Sadagi Crisna que assinou por 
baixo de Bagi Rau. 

Lavraram-se, e assinaram-se, três exemplares em portu¬ 
guês ( 3 ) e outros três em marata, sendo uma oolecção para o 
Vice Rei, outra para Bagi Rau, e terceira para os ingleses que 
a receberam das mãos do Vice Rei, em 12 de Janeiro, a bordo 
da nau portuguesa. 

Causou dificuldades não terem os ingleses desejado parti¬ 
cipar das negociações, porque os maratas se recusavam a assi¬ 
nar em tais condições. Conseguiu porém o Vice Rei fazer valer 
um artigo adicional, segundo o qual, como escreve ao General 
de Bombaim, «tudo o que está ajustado comigo e para mim 
há-de ser o mesmo para Vossa Senhoria» ( 4 ). Os maratas im¬ 
puseram que a assinatura inglesa tivesse lugar no prazo de oito 
dias, mas os ingleses nunca a deram. 


(') Idem, pág. 31. O Vice Rei a Bagi Rao, em 9-1-1722. 

(») Idem, pág. 32 V. O Vice Rei ao Secretário do Estado, era 

11-1-1722. . 

,(») Não consta que se tenha redigido qualquer versão em inglês. 
(♦) ABEI, Cartas e Ordens, n.° 13, pág. 31V. 0 Vice Rei ao General 
de Bombaim, em 10-1-1722. 


Convencionou-se no Tratado: 

j 

1. °—‘Que as terras, navios e coles portugueses e maratas 

ficariam de parte a parte isentos de qualquer tributo 
à outra parte; 

2. ° — Que portugueses e ingleses não poderiam socorrer-se 

por mar e terra contra quem o Estado ou o Marata 
estivesse de paz; 

3. ° —Recíproca isenção de direitos para as mercadorias 

maratas vendidas em portos portugueses ,e seu re¬ 
torno em espécie, e para as mercadorias portuguesas 
vendidas em portos maratas, e o seu retorno em 
espécie; 

4. ° — Proibição de os portugueses comboiarem navios de 

inimigos dos maratas; 

5. ° — Liberdade recíproca de comércio marítimo de man¬ 

timentos, pólvora, bala, peças e drogas; 

6. ° — «Os mercadores das terras do Estado poderão livre¬ 

mente mandar suas mercancias aos portos que quise¬ 
rem nas suas embarcações: exceptua-se o não façam 
naquelas em que não tem parte o Estado»; 

7. ° e 8.°—Restituição recíproca de presas entre o Estado 

e o Marata; 

9,° — «Que a observância e cumprimento de todos os capí¬ 
tulos de que se tem ajustado a paz, se obrigam a fazer 
boa o Excelentíssimo Senhor Vice Rei e Bagi Rau 
Pândito Pardana, cada um pela parte que lhe toca». 

O Artigo Adicional diz que «o mesmo se dá por ajustado 
com a nação britânica como aliada com a portuguesa, e no 
termo de oito dias mandará o Senhor General de Bombaim 
pessoa que haja de assinar o que fica dito, cujo artigo se entre¬ 
gou ao cavalheiro Roberto Coivan com a chapa do Pardane 
Bagi Rau...» O 


(‘) AHEI, Livro I de Pazes , págs. 289 e 290. 
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A liberdade de trânsito e de comércio nos portos maratas, 
incluindo os do Angriá, e nos portos portugueses para os 
súbditos maratas, foi decretada pelo Vice Reá em Provisão 
de 14 de Janeiro de 1722, proclamada a som de caixa em toda 
a parte, até Dio f 1 ). 

A paz com o Angriá, transformada pelas circunstâncias 
em paz geral com os maratas, trouxe imediatamente algumas 
vantagens, especialmente .quanto à navegação pacífica e supres¬ 
são dos tributos abusivamente cobrados nas terras portugue¬ 
sas pelos maratas, mas estabeleceu importantes restrições, 
algumas de prestígio (2.° e 4.°) e outras de comércio (6.°) ( 2 ). 

Acabaram os ingleses e portugueses por ficar malquistados, 
mas a verdade é que sobrevieram circunstâncias imprevistas 
com a intervenção de Bagi Rau, e como explicava Sampaio e 
Castro, por isso mesmo «a .guerra não podia continuar». Por 
outro lado, os ingleses abandonaram a aliança, retirando as 
tropas empenhadas na expedição, e por isso mesmo não que¬ 
riam fazer a paz, tendo-a embaraçado quanto puderam porque 
desejavam ressarcir-se de pesadas perdas causadas pelo Angriá, 
o que aliás o Vice Rei lhes garantiu no Tratado. Procederam 
mal desertando, mas também por isso mesmo, e perante a 
necessidade imperiosa de negociar com Bagi Rau, não tinha 
o Vice Rei necessidade, por seu lado, de sofismar a verdade 
real dos factos e das ideias, dizendo que não faltava ao Art.° l.° 
da Liga porque assinara a paz separada com Bagi Rau e não 
com o Angriá. Era o resultado de Bagi Rau se arrogar o direito 
de cumprir uma obrigação marata da paz geral de 1716. 


(‘) AREI, Cartas e Ordens, livro 13, pág. 37. 

( 2 ) Não foi possível alcançar o que visava o art.° 6.° do Tratado 
de 1722, mas parece conter uma restrição importante a avaliar pela 
progressiva decadência em que entrou o comércio português, que gra¬ 
dualmente se transforma em comércio do Estado, ou por ele financiado. 
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VI 

A INVASÃO DE BAÇAIM DE 1723 
E O AJUSTE DE 1724 


Só em 1720 conseguiu Xaú apoderar-se do distrito mogor 
de Galiana e Biundim, que lhe fora dado em jaguir pelo Impe¬ 
rador Farruciar, conseguindo que as autoridades lho entregas¬ 
sem «por grossa quantia de dinheiro que deu» (’), 

E foi o que bastou para que, entretanto, os generais mara¬ 
tas que ocuparam militarmente a jurisdição cedida pelos 
mogores, e se assenhorearam da sua administração, escreves¬ 
sem ao General português da vizinha Província do Norte «não 
tanto a cumprimentá-lo como vizinho, quanto a pedir-lhe a 
décima parte dos rendimentos da Província que governava, 
fundados em uma doação que diziam haver alcançado do seu 
soberano por formão do Mogor que lhe havia feito mercê 
da décima parte dos rendimentos de todas aquelas terras». 
Claro que de Baçaim se respondeu «que aquele formão, quando 
o houvesse, poderia ter efeito nas terras do mesmo Mogor, 
mas de nenhuma sorte nas que pertencessem aos domínios da 
Sereníssima Majestade Portuguesa» ( 2 ). 

Foi esta a circunstância que originou repetidas incursões 
e invasões maratas da Província do Norte, a primeira das quais 
teve lugar em 26 de Novembro de 1723 por Saibana, sob o 
comando de Pelagi Zadó Rau, com um troço de 4000 cavalos. 
Visita inesperada, porquanto em 2 de Novembro tudo estava 
sossegado, embora haja notícias de que o General português 


(') AHEI, Monções, n.° 86 B, pág. 607 V. O Vice Rei, em 22-1-1721. 
( 2 ) «Relação da Guerra que o infiel marata fez no Estado da 
índia»—Ms. da Biblioteca Nacional de Lisboa, cit. in Pissurlencar— 
Maratas em Baçaim, pág. 11. 
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«tinha algumas diferenças com o Governador de Galiana» (*). 
Segundo os Governadores, constava-lhes «ser o Governador 
de Galiana o primeiro que represou a gente das terras do 
Estado». A documentação trocada em Baçaim com os maratas 
complica as justificações que os Governadores, por seu turno 
condicionam a estes termos: «estes homens são ladrões públi¬ 
cos, e não vivem de outra coisa, tomando qualquer pretexto 
fazem justificada a sua razão, e sempre o buscam para os seus 
roubos, fiados no grande poder que lhes assiste, porque até 
ao mesmo Mogor fazem oposição, e não pode evitar as suas 
insolências. Já o ano passado, sem causa nenhuma entraram 
a Jurisdição de Damão depois de ter ajustadas as pazes com 
o Vice Rei Francisco José de São Payo o nosso antecessor na 
Campanha do Colabo, as quais julgavam por firmes alguns que 
não têm experiência de que é o Sivagi» ( z ). 

À primeira entrada seguiu-se a notícia, em 28 de Novem¬ 
bro, de que estavam na fronteira mais de 12 000 cavalos para 
segunda vaga destinada à Ilha de Salcete de Baçaim. E não 
havia sequer uma centena de homens disponíveis, fora das 
fortalezas, para constituir um corpo volante. 

O General Zadó, comandante marata, escreveu ao General 
de Baçaim, a justificar a invasão: «Dessas bandas de Vossa 
Senhoria, e de Zavar, Ramnagar <( 3 ) como também de outras 
terras que são próprias do Reino [Marata] não vem o di¬ 
nheiro ( 4 ), causa por que o Senhor Maha Razá ( s ) tem orde¬ 


(') ABEI, Monções, n.° 89 B, pág. 412. Os Governadores a El-Rei, r 

em 124-1724.« Diferenças » não significa aqui desavenças, mas divergên¬ 
cias em discussão. Com efeito, Galiana queria construir uma fortaleza 
que Baçaim considerava prejudicial ao Estado. Foi por isso enviado 
um oficial português a Galiana discutir a questão com o General 
marata (“). 

( a ) ABEI, Monções, n.° 89 B, pág. 413. O General do Norte aos 
Governadores do Estado, em 2-11-1723. 

( J ) ABEI, Monções, nJ 89 B, pág. 412. Os Governadores a iEl-Rei, 
em 124-1724. 

( 3 ) É Dramapor ou Darampor, a que pertencia Nagar Aveli. 

0) A pensão do chouto . 

( 5 ) Xaú. 
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nado para destruir, em cuja execução vim, porém tem de 
considerar; razão por que deve Vossa Senhoria mandar uma 
pessoa sua de suposição, com quem comunicarei por extenso 
tudo, e ele representará a Vossa Senhoria inteiramente, para 
Vossa Sehoria e eu assentarmos do que há de fazer /.../ porque 
tenho ordem para persistir nestas partes cinco ou seis meses, 
e: havendo o ajuste entre nós, ao diante se resolverá o 
mais... (Q. 'Luís de Melo de Sampaio, General de Baçaim, res¬ 
pondeu: «...me diz vir a destruir estas terras por serem do 
seu Rei, e como eu não reconheço mais Senhor delas que o meu 
amo e Senhor muito alto e poderoso Rei de Portugal, me in¬ 
cumbe a defende-las, e o estranhar Vossa Mercê vir invadi-las, 
quando o Senhor Xaú Razá tem com este Estado, e teve sempre 
uma boa amizade; e por este meio podia propor a quem go¬ 
verna, e representar o que lhe parecesse, não destruir aos 
curumbins ( 6 ), que entendo não pode ser ordem do Senhor Xaú 
Razá, e assim me não fica lugar de poder mandar pessoa minha, 
curumbins ( 2 ), que entendo não pode ser ordem do Senhor Xaú 
Razá e da sua a pode mandar, para o que mandarei ordem às 
minhas guardas para o 'receberem» ( 3 ). 

Em 2 de Dezembro constou que o Angriá se aliara ao Zadó, 
e o rei Cole também ( 4 ). Quando o novo General do Norte, Luís 
da Costa, assumiu o comando, a invasão alastrara a grande 
parte da Província abrangendo as jurisdições de Manorá, 
Mahim e Trapor. Esperavam-no cartas de Bagi Rau e Zadó. 

A de Bagi Rau, dirigida ainda a Melo Sampaio, dizia: 

«Ao possuidor da Felicidade, muito nobre e grandioso 


(') ABEI, Monções, n.° 89 B, pág. 418. Tradução da Carta de Pilagi 
Zadó a Luís de Melo Sampaio, em 28-11-1723. 

( 2 ) Agricultores nativos. 

( 3 ) ABEI, Monções, n.° 89 B, pág. 417. Resposta da Carta de Pilagi 
Zadó, em 29414723. 

( 4 ) A adesão do Cole ao marata não está comprovada, e parece 
comprometida a notícia com esta informação do General do Norte: 
«se retiraram [os inimigos] para Toncorvirar, terras suas que parte com 
as nossas e de lá têm feito algumas hostilidades nas Aldeias do Rei Cole, 
cujo embaixador fica ainda nesta cidade...» (") 

[«) ABEI, Monções, n.° 89 B, pág. 415. O General do Norte aos 
Governadores, em 5-12-1723. 
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Luís de Melo de Sampaio, cuja amizade seja perpétua. Depois 
de manifestar o afecto que merece a primorosa amizade lhe 
dou novas de minha saúde, que cá passo, pedindo m'as con¬ 
tinue da sua boa saúde. Vossa Mercê invadindo a Pragana 
chamada Taloge da Jurisdição de Binvari tem levado apanha¬ 
dos os patéis rendeiros, ou moradores dela, matando alguns, 
e outros presos, estando na confiança da paz que se conserva 
das terras portuguesas com as nossas. Não foi justa a invasão 
que Vossa Mercê fez nestas aldeias apanhando os seus mora¬ 
dores, porque bem se mostra em como Vossa Mercê por sua 
parte fez rompimento. Como as companhias de nosso exército 
tinha mandado marchar nas partes de Zavar foram os mora¬ 
dores do dito Taloge no dito exército aonde tinha e fizeram 
queixa; por essa causa, o entrou nas terras portuguesas, que 
ora está; pois havendo paz estarão sossegadas as terras portu¬ 
guesas da parte de Sul, sem inquietação, isto é certo, e tendo 
escrito a Vossa Mercê o grandioso Ramachandra Pândito, 
Vossa Mercê não mandou soltar os ditos moradores presos, 
sendo já soltos os moradores ou rendeiros das terras portu¬ 
guesas, que foram apanhados pelos ladrões laxarins de cavalos 
da companhia do nobre generoso Candogi Rau Debariá, a 
respeito da paz de Vossa Mercê; e não foi justo que Vossa 
Mercê não mandasse soltar os ditos moradores de Taloge; e 
agora em diante, se Vossa Mercê quiser (parecendo assim) 
para conservação ajustar paz de ambas as partes, mande soltar 
os moradores ou rendeiros que estiverem presos, e quando 
tiver vontade de fazer rompimento, me pode responder clara- 
mente ypara assim mandar ordem ao exército. E querendo 
Vossa Mercê por ajuste das pazes conservar boa amizade pode 
mandar pessoa de suposição de sua parte, para se suspender 
marcha do grandioso Pilagi Zadao, e ficar comigo para com 
isso seguirmos o que for conveniente à conservação da boa 
amizade de ambas as partes. E não expresso mais.» (*) 


C) AHEI, Monções, n.° 89 B, pág. 432. Tradução da carta de Bagi 
Rao escrita a Luís de Melo de Sampaio, traduzida por Bogana Camotim, 
língua do Estado em 9 de Janeiro de 1724, e datada de 7 do mês Rabila- 
val, em português 5 de Dezembro de 1723, 
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Não se fala nesta carta na cobrança da décima das terras. 
É pretexto que não volta a aperecer, substituído pelo de uma 
invasão portuguesa em terras maratas «levando presos sete ou 
seis rendeiros, ou moradores delas» conforme a acusação de 
Pilagi Zadao a Luí de Melo Sampaio. O exército marchava para 
o norte quando recebeu a queixa, e com ela fez a incursão.» 
...por esta causa tenho vindo a esta parte e agora se Vossa 
Mercê quiser fazer paz mande pessoa de suposição para por 
ela falar o que se oferecer dizer; eu também mandarei pessoa 
minha da suposição à presença de Vossa Mercê; e deve mandar 
soltar os nossos patéis, que tem levado presos, visto soltar 
[=terem sido soltos pelos maratas] os presos que o Grandioso 
Candogi Rau Dabariá, general, tinha levado ; e no caso que 
estejam alguns [presos] tabém serão soltos, para que ajus¬ 
tando-se as pazes por uma e outra parte se sosseguem as ter¬ 
ras; e quando assim não for será necessário deter[-me] nesta 
parte oito meses, para rebater as ditas terras». E conclui: «os 
de Zavar, Ramanagar, e de outras cidades, ajustaram pazes, e 
também se Vossa Mercê fizer pazes será melhor; e se Vossa 
Mercê cuida contender queimando quatro casas palhotas se 
não facilita o seu fim. Entre mim e o General passado tinha 
correspondência como a de irmãos, e Vossa Mercê por seu pro¬ 
cedimento fez assim; porque o que sucedeu já passou; agora 
espero que Vossa Mercê mande pessoa capaz para ajustar as 
pazes...» ( J ) 

Donde se conclui que o general Dabariá invadiu terras por¬ 
tuguesas, levou alguns presos, e o General do Norte ripostou 
invadindo Talojá e colhendo alguns maratas. Daí a réplica 
de Zadó. 

Curiosa, e esclarecedora também, esta carta de Luís de 
Melo de Sampaio, escrita ,ao que parece, a Bagi Rau /.../ 
me escreve que entrou nestas terras por odem do Sahu Razá, 
para as destruir por se não ter pago o dinheiro /.../ Vossa 
Mercê /.../ me afirma que a hostilidade de Pilagi Zadó foi 


(’) AHEI, Monções, n.° 89 B, pág. 421. Pilagi Zado a Luís de Melo 
de Sampaio, em 15 de Rabilaval—13 de Dezembro de 1723, traduzida 
por Bogana Camotim Vaga, Língua do Estado, em 9-1-1724. 
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feita a requerimento dos Patéis da Praganã Talojá; com que 
não sei entender o fundamento desta entrada, e assim respondo 
a Vossa Mercê, sobre os Patéis, que mandei-os soltar logo que 
soube que o Patel desta Jurisdição estava solto, e se Ramachan¬ 
dra Panta (*) não mandasse prender o meu Patel, não mandara 
eu prender os de sua Jurisdição, e como Vossa Mercê conhece 
que o dito Ramachandra Panta fez mal, e que por isso mandou 
soltar o Patel, não sei com que razão me diz que fiz mal em 
mandar prender os outros, e que fui causa desta discórdia, 
sendo-o o dito Ramachandra Panta, pois foi o primeiro que 
prendeu o Patel;» ( 2 ). 

Outra notícia que existe, segundo a qual Bagi Rau repreen¬ 
deu o Governador de Galiana, Ramachandra Panta, por só 
passados quatro meses ter comunicado a prisão do patel marata 
pelos portugueses, leva a concluir que Bagi Rau mandou efec- 
tivamente entrar o seu exército na Jurisdição de Baçaim a 
tentar a cobrança da décima, mas como os portugueses se 
negavam a satisfazê-la, deram luta, se prepararam para ela, 
e enviaram reforços de Goa ( 3 ) destinados à ofensiva contra 
o forte de Galiana, mudaram o rumo à questão e valeram-se 
do incidente dos patéis para justificação. 

A ideia de contra-ataque foi comunicada ao Governador 
marata de Galiana em 27 de Dezembro, um mês depois da inva¬ 
são, já chegados alguns reforços de Goa. 0 General português 
estava disposto a ratificar a paz de Culabo (aliás Alibagá— 
1722), mas exigia que em 1 de Janeiro de 1724 cessasem todas 
as hostilidades, e os exércitos maratas estivessem já fora do 
território português «porque de outra sorte os tratarei como 
inimigos do Estado Português, procurando defender as minhas 


(') -Era o Governador marata de Galiana. 

( 2 ) ABEI, Monções, n.° 89 B, pág. 438, Carta de Luís de Melo de 
Sampaio, de 18-12-1723. 

( 3 ) «Remetemos para aquela Província [do Norte] tudo que tí¬ 
nhamos em Goa, como fazemos presente a Vossa Majestade por outra 
carta...» (") 

(") ABEI, Monções, n.° 89 B, pág. 450. Os Governadores a El-Rei. 
em 16-1-1724. 


78 



terras e fazer nas suas as hostilidades que me permitir a 
fortuna a semelhantes inimigos». E acrescentava: «para fir¬ 
meza de todo o referido fiz este papel de minha letra e sinal, 
com o selo das minhas airmas». (') 

Em 12 de Janeiro de 1724 foi finalmente assinado o 
«Ajuste», com o seguinte art.° l.°: «(Em como no ajuste das 
terras portuguesas feito pelo felicíssimo Bagi Rau Pândita 
Pradana no campo de Culabo, ao que proximamente Luís de 
Melo de Sampaio, General que era do Norte, estando correndo 
conforme o dito ajuste, levou represados os mocadamas de 
Praganã Talojá, da Jurisdição de Galiana, por esta causa entre 
a nossa amizade tinha havido diferença, razão por que aten¬ 
dendo D. Luís da Costa, do Conselho de Estado, General das 
terras referidas, admitiu o encontrarem-se na aldeia Camba, 
aonde depois de encontrar Ramachandra Panta, Pilagi Zadau, 
e Daulgi Somavanci se ajustaram pelo ajuste de corresponde¬ 
rem na forma do dito ajuste feito no dito campo de Culabo.» 

Convencionou-se mais : 




2. ° — Enviar o General de Baçaim, até Maio à capital ma¬ 

rata, um seu delegado, para tratar com Xaú e Bagi 
Rau «que não haja moléstia» nas terras portuguesas. 
Alusão ao problema da décima que os maratas que¬ 
riam cobrar nas terras de Baçaim. 

3. °—Liberdade de trânsito e isenção de direitos para todas 

as mercadorias pertencentes ao Estado Marata («fa¬ 
zenda do Sarcar») que fossem enviadas de Galiana 
e Biundim às terras portuguesas, bem como para o 
seu retorno em pólvora, bala, enxofre e artilharia. 

4. °—Restituição das presas feitas pelos maratas aos por¬ 

tugueses durante a guerra. 

5. ° — Liberdade de comércio marítimo entre os portos de 

Galiana e Biundim, e Baçaim e Bombaim, pagando-se 


O AHEI, Monções, n.“ 89 B, pág. 429,0 General de Baçaim a Ra¬ 
machandra Panta, em 27-12-1723. O plano de operações do General, e o 
que ohegou a executar constam da carta de 28-12-1723 que escreveu aos 
Governadores do Estado ( Monções, n." 89 B, pág. 426). 
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os direitos habituais e tolerando-se pequenas quanti¬ 
dades de tabaco. 

6, 0 — Proibição de os «Vettes» molestarem as embarcações 
que fossem de Galiana e Biundim para as terras por¬ 
tuguesas. 

7. °— Recíproca restituição de cafres, escravos cativos e 

negros fugidos. 

8. °—Liberdade de trânsito e isenção de direitos para as 

mercadorias do Estado Marata («fazenda toda que 
for do Sarcar») destinadas a, ou vindas de Bombaim. 
Transitavam por território português e águas por¬ 
tuguesas. 

O encerramento do «Ajuste» renova a obrigação de ir a 
Satará, até Maio, um português de qualidade tratar da questão 
da décima «e antes disso não há-de haver nenhuma moléstia 
às terras». (‘) 

As perspectivas de paz que o Ajuste oferecia constam da 
seguinte informação dos Governadores a El-Rei: «porém como 
esse é um ladrão, e tenha pouca persistência nos seus ajustes, 
como se experimentou nas pazes celebradas no campo sobre 
o CuIabo, prudentemente receamos que em necessitando de 
dinheiro torne a fazer nova invasão nesse mesmo ano bus¬ 
cando para esse efeito algum pretexto com que cooneste a sua 
infidelidade como costuma. Até o presente não sabemos com 
a individuação necessária se restituiu o que havia levado de 
nossas terras, mas quando o faça será com aquela diminuição 
de que usa. O General nos insinua ser conveniente, para maior 
firmeza, e perduração da dita paz, mandemos uma pessoa à 
corte do dito Sahau Rajá, e não duvidaremos fazêlo quando nos 
não ocorra algum grande inconveniente, pois de outra sorte 
ficará dificultoso o poderem-se cultivar, e manter os campos 
daquela Província, cujas aldeias são habitadas de gente tão 
tímida que com qualquer receio de invasão as desampara.» ( 2 ) 

( l ) AHEI, Livro I de Pazes, pág. 294; JBilcer, Colecção de Tratados 
IV, pág. 12. 

O AHEI, Monções, n," 89 B, pág. 430. Os Governadores a El-Rei 
em 23-1-1724. ' 
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Em 17 de Março de 1724 os Governadores do Estado leva¬ 
ram ao Conselho a questão da negociação com a Corte de 
Satará sobre o dízimo das terras portuguesas, que Xaú Rajá 
se arrogava, e dada «a conveniência de evitarmos as frequen¬ 
tes entradas que este inimigo nos costuma fazer» e a necessi¬ 
dade de atalhar «a que os seus cabos lhe persuadam legítimos 
os pretextos que a sua ambição lhes ministra para as ditas 
invasões». O Conselho devia pronunciar-se sobre a conveniência 
ou inconveniência da negociação; pessoa capaz para ela; apa¬ 
rato e despesas da embaixada; valor dos saguates a oferecer a 
Xau e seus ministros («seus vassalos»); instruções e poderes 
a conferir ao plenipotenciário. Se presume—conclui a pro¬ 
posta será o fim do Marata o querer por este meio efectuar 
suavemente a cobrança do dízimo de todo o rendimento daque¬ 
las terras, ou impor-nos outro algum tributo.» 0) 

0 Conselheiro D. Francisco Soutto Mayor foi de parecer 
que devia mandar-se embaixador à Corte de Mogor «de quem 
Saú Razá é vassalo, aonde se poderá estabelecer este negócio 
com aquela segurança e reputação que é conveniente ao Es¬ 
tado». ( 2 ) 

Outro parecer que se não sabe de quem ( J ), mas judicioso, 
diz que o Governador de Galiana, que provàvelmente convidou 
a cavalaria inimiga a invadir a jurisdição portuguesa, insistiu 
depois na paz para ficar ao abrigo de uma contra invasão 
de retaliação nossa nas suas aldeias, ao mesmo tempo que 
deixou «para uma futura conclusão o último firmamento deste 
negócio em o qual nunca pode haver segurança como nos tem 
mostrado a experiência de tão continuados sucessos» pois 
«uma razão particular foi poderosa para quebrantar um ajuste 
feito com um Vice Rei da índia, como por sua própria carta 
confessa o Governador de Galiana». 'Depois de algumas consi¬ 
derações em que alude à guerra que também atingiu com rigor 

(') AHEI, Monções, n.° 90, pág. 94 ou 99. Proposta dos Governa¬ 
dores ao Conselho do Estado, em 17-3-1724. 

( J ) Idem, pág. 96. Parecer de 24-3-1724. 

( J ) Está rasgada e falta a parte final do documento nas Monções, 
n." 90, págs. 97-98. 
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«várias aldeias da Jurisdição de Damão», diz que mesmo que 
Xaú dê ordens para cessarem as invasões, «não serão cumpri¬ 
das, pois o número da igente que o serve só recebe paga quando 
tem ocasião de fazer os roubos que o povo do iNorte está lamen¬ 
tando». Por isso costuma vir o inimigo à nossa casa, e depois 
de roubar e queimar, oferecer partidos em condições infalíveis 
para o seu sossego e duvidosas para a nossa conservação». E o 
Conselheiro, por tudo, é de parecer que não vá pessoa nossa 
à presença do Rajá «com título público de Embaixador ou 
Enviado». E quanto aos poderes do Enviado, lamenta que a 
Proposta não verse as «perversas intenções do inimigo», «por¬ 
que nas Cortes de semelhantes Príncipes os ministros que le¬ 
vam mais para dar encontram a fortuna de serem melhor des¬ 
pachados, mas nunca os ragamos ou formões que se lhe 
entregam têm mais serventia que o de dar nome à Embaixada». 
E conclui: «Bem autorizada fica esta minha opinião com as 
repetidas experiências que temos de vários formões que os 
nossos Enviados trouxeram, os quais só serviram de fazer 
companhia aos papéis inúteis que se acham na Secretaria 
deste Estado...» ( L ) 

É também notável o parecer de Sebastião Matos de 
Proença. Nele se lê: «...que coisa mais dissonante pode haver 
que mandar o Estado uma pessoa com tão soberano carácter 
como deve levar de Embaixador, ou Enviado, para estabelecer 
o nosso desdouro e a nossa infâmia». /.../ ...a quantos incon¬ 
venientes fica reduzida esta cavilosa negociação que com título 
de sossego nos propõem estes idólatras, que não olham para 
outro fim mais que o da sua conveniência e da nossa 
ruína». 

E prossegue: «...de nenhuma sorte se deve mandar en¬ 
viado /.../ porque o Estado foi ofendido na invasão, e por esta 
ração ele devia ser o que pedisse satisfação do «agravo, e não 
deve ser o que peça misericórdia depois de padecer a injúria ; 
porque entendo que este modo de tratar as pazes não é outra 


(') AHEI, Monções, n.° 90, págs. 97 e 98. Parecer de Março de 1724. 


coisa mais que pedirmos a Saú Rajá que se compadeça de nós 
e que nos faça maior dano». 

Sobre os saguates, havendo uma carta régia proibindo 
que «em negócios com o Mogor se lhe não mande saguate por 
não parecer que fazemos o Estado tributário», sendo um rei 
poderoso e amigo, menos se podem mandar a Xaú, rei de tão 
pouca estabilidade e «firmeza. Para mais, os motivos da paz 
resumem-se a querer o General de Galiana se«gurar-se dos por¬ 
tugueses. Foi ele que induziu o Marata à invasão, «e vendo que 
já não podia sustentar a sua gente», e o marata «que lhe mor¬ 
reria toda a cavalaria, tornou o motivo das pazes, /.../ para 
ficar seguro do nosso castigo». 

Ora, «fazendo ele estas pazes forçado por não ter subsis¬ 
tência, ainda «que sejam confirmadas por Saú Rajá, o qual não 
tem mais pelavra que enquanto lhe serve para a sua conve¬ 
niência, e nesta forma são todos asiáticos, e acabando fará o 
que lhe parecer; e depois de todo o nosso dispêndio ficarão 
as terras tão expostas às suas invasões como até agora estive¬ 
ram». É falso o que se afirma, de estar obrigado o Estado a 
mandar ao marata, pela paz do Vice Rei Sampaio e Castro, um 
enviado, e por falta disso tenha justificação a guerra feita, 
porque a paz foi pública e do seu registo nada consta a tal 
respeito, diz Proença. E se justificam a guerra com uma falsi¬ 
dade, «farão depois o mesmo buscando motivos falsos para 
quebrarem as pazes, por mais confirmadas que estejam por 
Saú Rajá». Enviar o Embaixador tem um de dois inconvenien¬ 
tes: «ou aceitarmos as condições e tributos que nos impuser 
Saú Rajá, ou de não« ajustarmos coisa alguma, que a tudo 
«isto atende o Governador de Galiana, para evitar o cas¬ 
tigo que merece por ser ele o autor «de todo o dano que se 
padeceu», 

E pergunta:«? Como vamos comprar com o nosso mesmo 
cabedal uma afronta tão manifesta; e umas pazes tão afronto¬ 
sas e que «nunca podem ter segurança?», porquanto «o presente 
ajuste na forma que se intenta não pode ser conveniência por 
ser tão alheio da razão». «Portanto, «se havemos de «gastar em 
saguates, embaixadas e tributos, o que há-de ser nossa ruína 
nesta paz instável e indecorosa, gaste-se em armas, em gente, 
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munições e mais aprestos necessários para defendermos as 
terras». (') 

Outro parecer ( 2 ) diz que se todas as pazes com o Marata 
«são de tão pouca firmeza como temos visto» é preferível 
gastar com a defesa das terras o muito dinheiro que custará a 
Embaixada, e «disfarçar com esta paz ou trégua que está 
aceita como se diz deixando as coisas no ser que ficam». 

O parecer do General sido da Província do 'Norte, Luís de 
Melo de Sampaio, começa por aludir ao motivo real da guerra, 
a cobrança do dízimo, conforme a carta que recebeu do Gene¬ 
ral Zadó, e à justificação final à base da prisão do patel portu¬ 
guês pelo governador marata. Aliás qualquer motivo serviria 
ao marata, diz o General. Com o seu conhecimento da gente 
marata, Sampaio informa que o empenho com que se pede a 
ida de embaixador português visa ganhar Xaú seu crédito 
junto do Mogor, sendo por isso preferível negociar directa- 
mente com a Corte de Agrá, de quem Xaú era vassalo, «e lá 
conseguirmos tudo com mais reputação e menos dificuldade». 
E acrescenta: «...sei de certo que o Saú Rajá e os seus generais 
não pretendem outra coisa da dita Embaixada na sua corte 
mais que fazer tributário as nossas terras do Norte, e a acredi¬ 
tar-se por soberano desacredita-nos com o Rei Mogor». 

Assim ficou a questão, e em 13 de Dezembro de 1724 
diziam os Governadores do Estado a El-Rei : «Sem embargo 
de que por carta de 23 de Janeiro deste presente ano pusemos 
na real presença de Vossa Majestade que o General do Norte 
D. Luís da Costa havia convencionado pazes com os cabos de 
Saú Rajá chamado vulgarmente Sivagi, foram tantas as notícias 
que neste Inverno correram de que novamente se aprestaram 


(') AHEI, Monções , n.° 90, pág. 100. Parecer de Sebastião Matos 
de Proença, de 21-3*1724. 

( 2 ) Tem a assinatura cortada pela guilhotina do encadernador. 
O processo porque são preservados e encadernados os documentos do 
Arquivo Histórico do (Estado da Índia tem danificado irremediavelmente 
nmerosas espécies. As colagens, relativamente recentes, tornaram ilegí¬ 
veis centenas de páginas, de alto a baixo. 


para invadirem aquelas terras, e tão repetidos avisos delas nos 
deu o dito General, pedindo-nos socorro, que logo que o tempo 
deu lugar lhe enviámos o que pudemos na fragata Nossa Se¬ 
nhora da Palma com instrução de que entregue o dito socorro 
passasse a Surrate a indagar os indícios que o mesmo General 
tinha de que o Nababo daquela cidade pretendia entreprender 
a -Praça de Damão; e posto que estes se averiguaram falsos, 
aqueles se fizeram verosímeis por Ramaohandra Panta, Gover¬ 
nador de Galiana, se acampar três léguas de distância da trair 
queira de Saibana, barreira das nossas terras de Baçaim; e 
como à vizinhança do mesmo inimigo se acham também afron¬ 
tadas as Províncias de Salcete e Bardês, como se vê das cartas 
inclusas (') ficamos em não pequeno cuidado assim em razão 
da pouca soldadesca com que se acha o Estado, pela falta das 
naus do Reino, como por se nos fazer preciso acudirmos a 
tantas partes e 'guarnecer juntamente as Armadas do Norte 
e Sul, por dependerem delas toda a subsistência a maneio 
desta cidade. 

«Sobre a insinuação que o mesmo General nos fazia, para 
que mandássemos uma pessoa à corte de Saú Rajá, se nos ofe¬ 
rece dizer a Vossa Majestade que considerando maduramente 
nela nos vimos obrigados a tomar a resolução contrária, pelos 
mesmos fundamentos dos pareceres das pessoas que ouvimos, 
e por cópias vão inclusos.» ( 2 ) 

Os conselheiros do Estado tinham razão e os maratas 
punham em prática o frutuoso sistema de provocar alarmes 
simultâneos em Goa e na Província do Norte, para não ser 
possível a transferência de tropas. 

Psicologicamente precária, a paz não ficou porém legal¬ 
mente invalidada por não ter ido a Satará o embaixador portu¬ 
guês. Nem a disposição que a isso obriga faz parte do articulado 
do «Ajuste». É como um protocolo adicional. 


(') Foram publicados por P. Pissurlencar in «Maratas em Ba¬ 
çaim», pág. 15. 

( 2 ) AHEI, Monções, n.° 90, pág. 72. Os Governadores a El-Rei, 
em 13-12-1724. 
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Por outro lado, o «Ajuste» é uma ratificação da paz ante¬ 
rior, e o seu reajustamento às circunstâncias do momento, 
precisamente para poder funcionar na forma ajustada em 
Culabo. Não tem portanto o carácter de um novo instrumento, 
nem modifica a estrutura anterior das relações luso maratas. 

De notar a liberdade de trânsito e a isenção aduaneira 
para os efeitos pertencentes ao Estado Marata em trânsito por 
território português, embora o Reino Marata tivesse acesso 
directo ao mar. 


VII 

DA CONTINUAÇÃO DO AJUSTE DE 1724 
Ã PAZ DE BAÇAIM DE 1728 


A paz não durou um ano, pois em 27 de Dezembro de 1724 
os Governadores do Estado diziam para Lisboa que estava 
um exército marata «nas vizinhanças destas Províncias de 
Goa» e quanto à Província do Norte visse Sua Majestade os 
papéis que mandavam por cópia, recebidos do General do 
Norte, D. Luís da Costa. (*) 

Pela carta, do General do Norte, infelizmente incom¬ 
pleta, (*) sabe-se que o inimigo devastou as terras do rei Cole, 
vizinhas a Manorá e Asserim, e escreveu ao General dando parte 
da sua vinda «para comunicar vários negócios» que queria 
propor. Tanto quanto se percebe do fragmento da carta (apa¬ 
rentemente inteira) esses negócios diziam respeito a desculpas 
por danos causados nâs nossas terras — «como estas se acham 


<‘) AHEI, Monções, n.° 90, pág. 172. Os Governadores do Estado 
a El-Rei, em 27-12-1724. 

( 2 ) Não se apura a data porque a guilhotina do encadernador 
cortou a parte inferior da folha, decerto para ficar do tamanho das 
outras, mais curtas, que formam o livro; também desapareceu uma tira 
a toda a altura do lado direito. Falta a assinatura e é pelo texto, e 
pelos documentos seguintes que pode atribuir-se a carta ao General do 
Norte. 


mistas com as do Cole algumas das nossas por erro serem 
hostilizadas» — e a uma provável pretenção à Serra de Asserim, 
segundo notícia que deu o «língua do Estado». Ramachandra 
Panta — diz o General—vendo a instância com que tenho 
dilatado a resolução de mandar pessoa a Satará e percebendo 
menos vontade nesta parte se d... Capitão Mor do Sabajo 
dizendo que se lhe entregássemos dez mil rupias aca... Bagi 
Rau...» ( ! ) 

•Os incidentes de 1724 resolveram-se favoravelmente ao 
Estado, com facilidade, porque Bagi Rau, que sofria de tuber¬ 
culose pulmonar, precisou de um médico de Goa. Pedia «médico 
que seja capaz e tenha exercício da cura de feridas» isto é 
feridas de bala ( 2 ). Em 4 de Novembro Bagi Rau dizia ao 
General do Norte que ia mandar o passaporte necessário para 
o médico que pedira, o qual ainda não fora por causa do In¬ 
verno. É da mesma carta esta referência: «Sobre a matéria da 
quietação das terras e amizade de ambas as partes relatou; 
pois entre Vossa Senhoria e em mim não há diferença». E de¬ 
pois de noticiar uma vitoriosa batalha, continua nestes termos, 
que bem traduzem todo seu desejo de tornar tributário dos 
Maratas o Estado Português: «...com brevidade hei-de ir a 
Satará à presença do Senhor Mahá Razá; aonde Vossa Senho¬ 
ria de sua parte mande pessoa grave com o saguate, e tanto 
que eu for à Corte, a pessoa grave se chegar, farei súplica ao 
Senhor Mahá Razá para na forma do ajuste que tem feito 
com Vossa Senhoria Pilagi Zadó, Daulgi Somavanci Rustuna 
Rau Bahadur e Ramachandra Pândito, farei conservar, não 
arrumando as terras, farei com que fiquem os povos sossega¬ 
dos,, sobre o que Vossa Senhoria ficando descansado faça de 
sorte que a pessoa grave, mande que possa chegar logo com 
brevidade a Satará». Promete também castigar Bugagi Naique, 
que «alvoraçou» e mandar restituir o gado e fato que tinha 
levado ( 3 ). 


(■) Faltam no texto as palavras omitidas. Monções, n.° 90, pág. 173. 

( 2 ) AHEI, Monções, n.° 90, pág. 174. Bagi Rau aos Governadores do 
Estado, em 12 do mês Safar, ou 30-10-1724. 

( 3 ) AHEI, Monções, n.° 90, pág. 176 e 177. Bagi Rao ao Capitão Geral 
do Norte, em 4-11-1724, 
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Existe uma carta do General Zadó ao General do Norte 
que prova ter-se o general português descartado habilmente 
da obrigação de mandar a Satará uma pessoa grave: «Escreveu 
Vossa Senhoria em como o ano passado em Camba houve 
ajue&te ( ! ) para o qual mandando pessoa suficiente à corte, 
ao Senhor Mahá Razá fazer o ajuste; porém que no caminho 
havia alvoroço; causa por que lhe não foi possível; e agora que 
lhe [a Mahá Razá] tem escrito, e que patrocinando na Corte 
mandasse dar atendendo à amizade». Conta o General marata 
que anda por «terras de Zavar e Ramanagar próprias do Reino» 
e logo que chegou a Galiana «com o parecer de, Vossa Senho¬ 
ria— diz — escreveremos a carta ao Senhor Mahá Razá e man¬ 
daremos vir feito o ajuste». E agradece um relógio, e sal, 
copra e areca que lhe mandara D. Luís da Costa ( 2 ). 

A outra carta do general português responde Daulgi Soma- 
vanci Samacer Baadur: «Escreveu-me V. Sr. a que em Camba 
houve ajuste, na forma do qual, confirmando na Corte devo 
mandar dar parmanã ( 3 ) que vem a ser provisão, e que man¬ 
dara uma pessoa grave; pois o Rau Pândito Pradane está em 
Aurangabada, e está para vir com brevidade; ele e eu encon¬ 
traremos e iremos juntos à Corte, e conforme tem ajustado 
mandaremos dar o ajuste; Vossa Senhoria de sua parte mande 
uma pessoa grave, será dada parmaná», E fala em saguates a 
receber nestes termos: «Escreveu-me Vossa Senhoria que tem 
mandado a Rama Chandra Pândito um candil de areca, um 
candil de copra e dois barcos de sal; pois esses efeitos, se rece¬ 
beu o dito Pândito, hemos de receber nós que não temos dife¬ 
rença» ( 4 ) e'( ! ), 


C) o de 1724. 

( ! ) ABEI, Monções, n.° 90, pág. 176 V. Pilagi Zadó ao Capitão Gene¬ 
ral do Norte, em 24-11-1724. 

( 3 ) Parvaná. 

( 4 ) ABEI, Monções, n.° 90, pág. 177. Daulgi Baadur ao Capitão 
Geral do Norte, em 24-11-1724. 

( s ) «Diferença» tem aqui o significado de «pendência», 
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D. Luís da Costa manobrou habilmente pois conseguiu 
do Rei Xaú a seguinte satisfação que confirma o Ajuste de 1724: 
«Recebendo a carta que Vossa Senhoria mandou, vim a saber 
da matéria, os autorizados Pilagi Zadou, Daulgi Somavanci e 
Ramachandra Mahadeu estes que nas suas terras começaram 
de dar muito detrimento, com os quais, depois de fazer a paz 
o Ramachandra Mahadeu meteu a Bugagi Naique nas terras 
para o furto de que fazendo diligências se fugiu, assim que eu 
| ordenasse a eles; disso me escreve com muitas circunstâncias 

e representando que desde princípio guardando a paz com esse 
Estado tem obrado com muita mercê pois ao diante guardando 
Vossa Senhoria a paz, sem dúvida não há-de haver diferença 
à mesma mercê; sobre o que aos referidos cabos, e a Rama- 
ohandra Pândito tenho ordenado o que devo ordenar, não há-de 
dar detrimento às terras de Vossa Senhoria, e sempre guar¬ 
dando a continuação das cartas faça haver a correspondência,, 
ao que não falta». E diz ter recebido as duas tochas de cera 
que o General lhe mandou. (') 

Assim acabou o incidente de 1724. E quando cessou o pe¬ 
rigo no Norte, estava a quatro dias de Goa uma exército 
marata de 7000 homens, sem se saber «para onde determina 
marchar» ( 2 ), 

Dias depois Goa sabia por espionagem «que o Sambagi 
Razá (Colapor) por conselho de muitos dos seus capitães 
tinha determinado invadir esta Província [de Salcete] aos doze 
do presente, porém que a esta resolução se opuseram Rama 
Rau Pilagi, e outro capitão, na consideração de q.ue fazendo 
o dito Sambagi a dita entrada, teria ele, e os mais muito pe¬ 
quena ou nenhuma parte na presa, e que por esta razão se 
tinha afastado do arraial do Rei um dia de caminho, e que 
f vendo os mais capitães também se tinham dividido». Como 

era de calcular, os maratas empregaram-se em qualquer coisa, 


(’) AHEI, Monções, n.° 90, pág, 176. Tradução da Carta de Xaú 
Rajá a D. Luís da Costa, em 24-11-1724. 

( J ) ABEI, Monções, n.° 90, pág. 92. D. João José de Melo aos 
Governadores, em 20-11-1724. 
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e deram em Sambrani, fortaleza do Rei Sunda e noutras aldeias 
dele «por este não querer contribuir a quantia de dinheiro 
que se lhe pediu» ( 1 ). 

Entretanto o Marata ajustou-se com o Sunda. Houve por¬ 
tanto que tomar em Goa as necessárias medidas de defesa, 
especialmente em Coucolim, Margão, Rachol ( 2 ). 

Estavam as coisas nesta expectativa quando chegou a Goa, 
aos Governadores, a carta de Ramachandra Panta, Governador 
de Galiana, de 25 de Dezembro de 1724, insistindo pela envía- 
tura do embaixador português a Satará. Oferece o interesse de 
todos os documentos maratas que dizem uma coisa e querem 
sempre dizer outra. 

Fala na «nova amizade» que Pilagi Zadó e outros cabos 
maratas fizeram com o Estado nas pazes ajustadas com D. Luís 
da Costa «em ratificação das que foram feitas no campo de 
Culabo» o que obrigou à restituição de presas, já feita. (Mas 
para ser firme e constante a paz «deverá ser confirmada pelo 
Rei, e para isso é preciso que haje um Embaixador aonde fica 
o Rei principalmente para se evitarem todas as inquietações 
que forem intentadas contra as ferras dos inimigos atalhando 
a e cobiçar daqueles que são chegados aos Reis, porque 
muitas vezes os interessados de suas conveniências persuadem 
o ique lhes propõe sua ambição, e os Reis não podem conhecer 
tal, não havendo «quem represente». E acrescenta: «Por esta 
razão o Senhor Bagi Rau pediu ao Senhor Vice Rei que Deus 
haja no ajuste das pazes, um embaixador para Satará, para 
o Senhor Rei Ohatrapati confirmar as pazes que se tinham 
ajustadas com o dito Senhor, que prometendo enviar não o 
fez, nem os Senhores Generais do Norte /.../ cuidaram nesta 
embaixada, tendo eu requerido várias vezes que o fizessem, 
porque eu conhecia de haver inquietação que de presente se 
experimentou, de que estaria livre a toda, se antes disso ohe- 


(‘) ABEI, Monções, n.° 90, pág. 87. O General de Salcete D. António 
Casco e Melo aos Governadores, em 9-12-1724. 

( 2 ) ABEI, Cartas e Ordens, Livro 15, pág. 34 V. e 36. Os Gover¬ 
nadores ao General de Salcete, em 17-12-1724. 


gasse a Satará o enviado; porém como isso se acabou, e nova¬ 
mente se tem ratificadas as capitulações, eu, como amigo do 
Estado, atendendo muito pelo sossego, e quietação das terras 
de uma e outra parte, particularmente pelo que sou interessado 
por ser vizinho, peço a Vossas Snhorias que não se descuidem 
como os outros em mandar com toda a brevidade o embaixador 
a Satará para tratar com o Senhor Rei Ohatrapati da confir¬ 
mação das pazes proximamente ajustadas, como das passadas. 
Tenho representado ao Senhor General D. Luís da Costa por 
meio do capitão mor de Sabajo, e espero se acabe com grande 
crédito da amizade de um e outro Estado, e para melhor efeito, 
eu e os ditos cabos e generais nos obrigamos ir em companhia 
do Embaixador para se firmar uma amizade perpétua com 
muita honra do Embaixador, e como estes são maratas que 
mais fàcilmente se inclinam aos bons termos de pessoa sufi¬ 
ciente, é conveniente que Vossas Senhorias obriguem ao dito 
Capitão Mor de Sabajo (*) para esta Embaixada, porque é 
pessoa conhecida dos ditos cabos e generais, e é capaz, e tem 
termos em condições de cativar as vontades...» 

Conclui com o sensível capítulo dos saguates: «...devem 
Vossas Senhorias entenderem que hão-de ser de Rei a Rei, e 
que há grandes na Corte que se dobram com dádivas, e melhor 
será que se conheça essa embaixada dentro destes três meses; 
porque depois há-de entrar a invernada e não há-de ser fácil 
conseguir» ( 2 ). 

O canto de sereia não deu porém resultado. Nem podia dar. 
Não havia boa vontade do lado marata, em plena força expan¬ 
siva. Tanto assim, que ao chegar a Goa, o novo Vice Rei, João 
Saldanha da Gama, em 23 de Outubro de 1725, encontrou o 
Estado «ameaçado de todos os inimigos da Ásia por uma liga 
feita entre o Saú Rajá, chamado vulgarmente Sivagi, e os mais 
potentados arraianos», isto é vizinhos. «O Angriá também 
entrava nela com a desculpa de o haverem as armas portugue¬ 
sas sujeitado ao dito Sivagi, e que como seu súbdito se via 


(‘) Era José Pereira de Vasconcelos. 

( J ) AHiEI, Cartas e Ordens, n.° 14, pág. 166 V. Ramachandra Panta 
aos Governadores, em 25-12-1724. 
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obrigado a seguir os seus interesses. Era o projecto invadirem 
ao mesmo tempo, como fizeram no do Conde de Alvor, os 
domínios de Sua Majestade, e repartirem entre si as conveniên¬ 
cias deles; também se diz que pretendiam largar aos Ingleses, 
pelo cômputo de certo tributo, a Ilha de Salcete no Norte; mas 
a este tempo tinham os meus antecessores aprestado um 
socorro para aquela Província, o qual com a minha chegada 
se expediu», diz o Vice Rei (’), 

iFelizmente conseguiu o Mogor desbaratar o Marata em 
batalha, tomando-lhe 4000 cavalos, matando-lhe alguns gene¬ 
rais. tE disso resultaram, evidentemente, «não poucas conve¬ 
niências à conservação deste Estado», tanto mais que o Mogor 
se resolvera a marchar sobre as praças de 'Galiana e Biudi, -a 
nossa má vizinhança, «fronteiras da nossa barreira». Por isso, 
e «por não perder tão boa ocasião» foi o General do Norte 
instruído «para com o dito Mogor tratar de algumas nossas 
conveniências» ( 2 ). 

Pouco depois assinava-se a paz com o Bounsuló, vizinho 
pelo território de Goa. Mas aproximavam-se os Maratas. Bagi 
Rau trazia 10000 cavalos e iam juntar-se-lhe mais 4000. Feliz¬ 
mente que Dabariá, por lhe não obedecer, se retirara com ou¬ 
tros 10000 para os lados de Surrate. Peonagem, iam-se jun¬ 
tando a Bagi Rau os habituais «roubadores», homens para o 
saque. O Vice Rei Saldanha da Gama deu por isso ordem ao 
General de Salcete para recolher a prata das igrejas, o precioso 
dos particulares, e tivesse agente pronta. Mandou fazer cavalos 
de frisa, e informou: «eu tenho trezentos homens portugueses 
prontos que ao primeiro aviso os farei marchar». Era tudo. 
Tencionava acorrer a Salcete, a não ser que Bardes também 
fosse atacada, caso em que ficaria no meio ( 3 ). Em 9 de 
Dezembro estava também tudo a postos em Bardes, com peças 
de prevenção para tiros de alarme a anunciar a entrada do 


(‘) AHEI, Monções, n.° 92, pág. 366. O Vice Rei ao Secretário de 
Estado, em 19-1-1726. 

ri) AHEI, Monções, n.° 92, pág. 305. O Vice Rei a El-Rei, em 
23-1-1726. 

ri) O Vice Rei ao General de Salcete, em 4-12-1726. ABEI, Cartas 
e Ordens, Livro 16, pág. 47. 


inimigo. Porém em 12 passou o exército marata para o Canará 
(Sul de Goa), e a 14 marchava a 4 dias do território português 
que ainda não compreendia as Novas Conquistas. Só em 20 de 
Dezembro passou a inquietação, como o Vice Rei disse ao 
General de Salcete nesta carta: «Estimo as notícias que me 
trouxe o patamar e por elas acabo de conhecer que devemos 
descansar por hora, enquanto não houver alguma novidade 
que nos embarace» ri). 

Vivia-se em regime de permanente alarme ( 2 ). Era esta a 
paz marata. Foi sempre. 

Entretanto, na Província do Norte, onde continuavam as 
incursões maratas para o saque das terras, instituía o Governo 
de Baçaim a contra incursão imediata, com resultados concre¬ 
tos, como se vê: «Na Província do Norte tem aproveitado tanto 
o expediente de mandar entrar as terras do inimigo por aquela 
mesma parte por onde elas entram nas de Vossa Majestade 
que o Saú Razá, como o mais poderoso, sentindo a diminuição 
dos tributos que lhe pagam anualmente os vizinhos do Estado, 
pois se lhe desculpavam estes vassalos com as hostilidades que 
lhe cometeram os soldados portugueses, retirou o seu exército, 
mandou um pequeno presente, o que nunca fez, ordenou aos 
cabos trocassem os prisioneiros e que não cometessem mais 
hostilidade, e esta felicidade está hoje logrando -aquela Provín¬ 
cia depois de se haver utilizado os moradores dela com a com¬ 
pensação das entradas, que com felicidade fizeram e conse¬ 
guiram» ( 3 ). 


(‘) -AHEI, Cartas e Ordens, Livro 16, pág. 54. 
ri) «O -dito marata mandou marchar com dois exércitos aos seus 
generais para as terras do Canará e Sunda, e mais Reinos do Sul, e 
como com esta marcha passasse um à vista das terras do Estado me foi 
necessário estar com alguma cautela, a qual logo se desvaneceu com 
cartas que me escreveram protestando a sua amizade, e se retiraram 
continuando as suas hostilidades em tudo que não era domínio de 
Vossa Majestade. Entraram a Corte del-Rei de Sunda obrigando a pagar 
uma -grande soma de dinheiro, e vão passando para o Canará» (“)• 
(") AHEI, Monções, n.° 93, pág. 535, O Vice Rei a El-Rei, em 
14-1-1727. 

■( 3 ) AHEI, Monções, n.° 93, pág. 535. O Vice Rei a El-Rei, em 
14-1-1727. 
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Esta reacção por um lado, e por outro a luta que o marata 
mantinha com o Mogor ( 3 ), levaram o Rai Xaú a uma aproxi¬ 
mação com os portugueses. De momento, o caso não era para 
menos, porque marchava em direcção a Galiana o general 
mogor Quelisean. Desejando evitar uma perigosa coligação 
luso-mogor ( z ), fatal à importante posição marata em Galiana, 
Xaú mandou um embaixador a Goa. No ano anterior mandara 
saguates a Baçaim, 

A notícia consta da seguinte comunicação do Vice Rei ao 
General do Norte: «Aqui se acha um enviado de Saú Rajá com 
um presente para mim e dois formões para que Rama Ghandra 
Panta, e todos os seus generais, conservem amizade com os 
portugueses, e os ajudem a castigar os seus inimigos, o que 
também é indício do que Vossa Mercê diz: por ora não pre¬ 
tendo usar deles sem embargo do que me diz que enviará outros 
para eles» ( 3 ). 

A presença do enviado marata em Goa não melhorou as 
relações luso-maratas, nem tinha essa finalidade, porque se 
destinava apenas a entreter e ganhar tempo, como era cie uso 
na diplomacia oriental. Claro que promessas não faltavam, 
que os acontecimentos obrigavam a isso. Foi fiado em tais 
promessas que o Vice Rei disse ao General do Norte: «Eu me 


(’) «'Do Sau Rajá me parece livre este ano por estar embaraçado 
com o Mogor». ABEI, Reis Vizinhos, n.“ 7, pág. 53.0 Vice Rei ao Padre 
Agostinho Machado. 

C) Em 30-4-1728 o Vice Rei prestou a El-Rei a seguinte informação 
sobre a guerra marato-mogol: «Depois de vários movimentos do exér¬ 
cito Mogol contra o Saú Rajá se resolveram estes Príncipes admitir 
propostas de paz, dividindo o Reino do Marata em dois domínios, entre¬ 
gando uma parte ao Sivagi e deixando-lhe outra, e suposto estas novas 
não sejam mais favoráveis que eu esperava fico em alguma parte satis¬ 
feito da divisão deste poder continuando a diligência de conservar-me 
em paz que com todos tenho estabelecido». ( b ) 

( b ) ABEI, Monções, n.° 95, pág. 569. O Vice Rei a El-Rei, em 
30-4-1728. 

H ABEI, Baçaim, Livro 5, pág. 16 V. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 24-2-1728. 


persuado que o Marata lhe não há-de dar a Vossa Mercê 
cuidado este ano, não só porque não tem que furtar, nem que 
beber, mas porque Saú Rajá assim mo segura, e o seu enviado 
que se acha nesta corte, promete a sua cabeça quando tal 
suceda.» ( 3 ) 

Apesar disso, o Vice Rei renova as instruções de 1727 para 
contra-incursão imediata: «Se o Marata entrar, podendo, Vossa 
Mercê fará a destruição que lhe parecer nas terras de Ga¬ 
liana...» ( 2 ) 

Em 30 de Abril de 1728 não havia em Baçaim nem notícia 
nem suspeita de invasão marata na Província do Norte. Pois 
em 7 de Maio o General do Norte comunica de Baçaim que 
Pilagi Zadó invadira a Jurisdição de Damão. Não consta que o 
enviado marata em Goa tenha ido ao Palácio da Fortaleza 
levar a própria cabeça, como prometera dias antes, no caso 
de tal acontecer. O Vice Rei reclamou imediatamente, escre¬ 
vendo cartas, via Baçaim, a Xaú e Bagi Rau, seu general, 
«para por elas ficar certo qual é a minha resolução», ( 3 ) e auto¬ 
rizou o General do Norte a «tomar satisfação de Galiana», 
conforme as instruções em vigor. 

Galiana foi efectivamente saqueada, «alegre felicíssima e 
importante notícia» que mereceu caloroso parabéns do Vice 


i(‘) Idem, pág. 21, O Vice Rei ao General do Norte, em 10-5-1728. 
Da mesma carta constam algumas informações sobre o estado de defesa 
de algumas fortificações da Província e que o Marata representara em 
Baçaim pretender receber o grão-canil pelas terras desta Jurisdição. 
O grão-canil de Baçaim, equivalente ao ohouto de Damão, era um remo¬ 
tíssimo imposto, anterior à conquista portuguesa, que as terras pagavam 
ao Rei Cole, e se manteve. O Vice Rei mandou dizer: «Ao grão-candil 
que eles pedem do Cole, se deve responder, que este se paga ao rei 
daquela terra, e que quando Saú Rajá o seja se lhe pagará a ele» (“). 

(") AHEI, Baçaim, Livro 5, pág. 21. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 10-5-1728. 

( 2 ) Idem. 

( 3 ) ABEI, Baçaim, Livro 5, pág. 22. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 14-5-1728. Faltam as cartas para Xaú e Bagi Rao por não 
existir o respectivo livro da colecção Reis Vizinhos. 
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Rei Saldanha da Gama, com «um abraço muito apertado» 
para todos os oficiais que entraram no feito. Ao agradecimento 
juntou o Vice Rei a seguinte importante instrução: «Quando 
o marata fale na paz, como Vossa Mercê me diz, lhe responderá 
que, como os seus oficiais não obedecem às suas ordens, nem 
se observaram nunca as muitas pazes que se têm feito, não 
quero admitir outra condição mais do que não entrar em seus 
domínios enquanto eles não entrarem nos nossos, porque estas 
são as ordens que tem minhas, mas todas as vezes que eles 
pedirem cessão de hostilidades lhas concederá Vossa Mercê, 
parecendo-lhe, porém sempre com a devida cautela» f 1 ). 

Em Setembro de 1728 a guerra continuava, mas já se falava 
de paz, e o Vice Rei autorizou o General a aceitar «a forma da 
paz que os de Galiana oferecem» devendo porém diligenciar 
que o inimigo fosse desalojado da Serra Tacamuca. Não apro¬ 
vou que Galiana fosse entregue ao Sidi (vassalo do Mogor) 
«pois não tendo [depois] os Maratas domínio em que lhe pos¬ 
samos entrar, hostilizarão mais, sem susto, e todos os anos, as 
nossas terras». Mas caso o general mogor Quiliscan preten¬ 
desse Galiana, o General do Norte devia ajudá-lo ( 2 ). 

Outra carta do Vice Rei ao Goneral do Norte, também 
de 15 de Setembro, censurando a relutante assistência finan¬ 
ceira dos moradores portugueses para as despesas da guerra, 
reprovando os termos em que o General do Norte escreveu a 
Xaú «porque há-de tirar por consequência que o tememos», 
mandando diga na primeira oportunidade ao mesmo Rei «que 
tem ordem minha para entrar as suas terras todas as vezes 
que os seus cabos entrarem nas nossas, e que outrossim a 
tem para conservar com ele tão fiel amizade quando nos não 
cometam hostilidade», aprova uma segunda incursão portu¬ 
guesa em terras maratas, dado que «o expediente de entrar 
as terras do Marata todas as vezes que ele entre as nossas seja 


(‘) ABEI, Baçaim, Livro 5, pág. 26. O Vice ao General do Norte, 
em 17-8-1728. 

0) ABEI, Baçaim, Livro 5, pág. 28 V. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 15-9-1728. 
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o único despique que o pode obrigar a conter-se». E acres¬ 
centa : «deve continuar em responder ao de Galiana que não 
há-de mandar pessoa portuguesa ao ajustar a paz, e que quando 
a queira deve enviar-lhe pessoa sua». O Vice Rei conclui com 
esta pitoresca notícia: «[Xaú] me escreveu perguntando-me 
pela razão que houve para se entrar Galiana, e que queria paz 
perdurável, e sincera, a que lhe respondi que a paz consistia 
em mandar aos seus cabos que não entrassem as nossas terras, 
e que o mesmo ordenaria a Vossa Mercê, e que quanto ao 
mandar pessoa à sua corte, que como os seus generais lhe não 
obedeciam, antes me resolveria a mandá-la à corte do Mo- 
gol». 0) 

Assinou-se finalmente a paz no começo de Outubro, quando 
o Vice Rei já estava inquieto com as guerras do Norte (onde 
se combatia também o Sidi) porque da Metrópole só tinham 
chegado 200 soldados, e as forças do Estado eram aflítivamente 
escassas. 

Não se conhece infelizmente o texto da Paz de Baçaim, a 
que nenhum historiador se refere, que me conste. O Vice Rei 
declara que ao trabalho, zelo e actividade do General do Norte, 
D. António Casco e Melo, «se deve a felicidade da dita paz, em 
tempo tão oportuno /.../ com condições tão decorosas como as 
pensionadas». ( 2 ) A comunicação feita a El-Rei é mais circuns¬ 
tanciada : «O quebrantamento de pazes que o Marata tinha feito 
pela Província do Norte me precisou a tomar a satisfação 
devida à sua falta de fé, [nos tratados] e como o dito tivesse 
uma Praça, em cuja fortaleza confiava, na nossa barreira, cha¬ 
mada Galiana, e esta pelo comércio e distrito lhe fosse mais 
útil, me pareceu tentar -a dificuldade de atacar, o que consegui, 
escalando-a, saqueando-a, e queimando-lhe a povoação, de que 
se seguiu pedir paz e vi-la ajustar em Baçaim na presença do 
General de Vossa Majestade, com todas as condições decorosas, 


(‘) AHEI, Baçaim, Livro 5, pág. 28 V. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 15-9-1728. 

( 2 ) AHEI, Baçaim, Livro 5, pág. 31. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 12-10-1728. 
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sendo esta a primeira vez que este poderoso régulo sujeitou a 
sua soberba a semelhante demonstração.» 0 

O relato circunstanciado das relações luso-maratas nesta 
fase que culmina com a paz de Baçaim não autoriza, penso eu, 
o supor-se que naquele ano de 1728 houvesse a intenção de 
subordinar a Província do Norte à tributação raarata para 
desta forma o Estado comprar a tranquilidade dos povos e a 
sobrevivência da soberania portuguesa. É absolutamente incon¬ 
testável que nunca, em tempo algum na índia, qualquer portu¬ 
guês com responsabilidades pensou tornar o Estado Português 
da índia tributário de qualquer potentado gentílico. São abun¬ 
dantes e convincentes as provas de que foi sempre preservada 
a independência da soberania portuguesa. 

Mas não pensa assim o erudito historiador goês, hindu e 
marata, Doutor Panduronga Pissurlencar, que depois de dar 
outro sentido aos factos, dizendo que para se castigar um cabo 
marata que invadira Baçaim foi preciso que o General do 
Norte SE VALESSE do rei Xaú e seus generais Bagi Rau, 

Zadó e Daulgi, escreve: «De resto, a ideia de se pôr a Província 
do Norte sob a protecção do Marata foi perfilhada, quatro 
anos depois, num relatório oficial.» Custa a crer que um inves¬ 
tigador com a argúcia do Dr. Pissurlencar interprete de tal 
forma a reclamação justa e legítima de D. Luís da Costa ao 
rei marata, e ao primeiro ministro marata, contra as intolerá¬ 
veis insolências dum general marta, que se apresentava como 
capitão de salteadores, Mas mais grave é ainda uma segunda 
afirmação daquele académico, Com efeito, não é verdade que 
tivesse sido anteriormente posta a ideia da protecção marata, t 

como não é verdade que isso foses depois perfilhado por André 
Ribeiro Coutinho. E quem o prova é o próprio Dr. Pissurlencar 
com a prova que aduz em favor da sua imaginária tese, e é o 
seguinte excerpto do relatório do feitor de Baçaim, Ribeiro 
Coutinho: «Como o único poder, que hoje assombra as nossas 
pequenas forças, seja o do Marata, e esta nação seja a mais 
ambiciosa de todas as asiáticas, deviam os generais desta Pro- * 


(*) AHEI, Monções, n.“ 95 B, pág. 520. 


víncia entreter na corte de Satará, ou o secretário do Estado, 
ou o valido 'de Saú Rajá com o pequeno donativo de duas mil 
e quinhentas rupias por ano, cuja despesa nos evitará as mui¬ 
tas perdas, que com as suas repentinas entradas nos podem 
fazer, como há treze anos contínuos têm feito na miserável 
jurisdição de Damão. Também se devia entreter naquela corte 
uma pessoa com o carácter de Agente, e pedir outra daquela 
nação para resider em Baçaim, servindo a nossa de explorar 
os seus conselhos, de avisar de suas determinações, e de poder 
encaminhar aquele donativo ao nosso confidente; e a pessoa 
daquela nação que assistisse em Baçaim, serviria para teste¬ 
munhar a desobediência de seus capitães, a ineficácia das 
ordens de sua corte, e de representar melhor nela as nossas 
dependências ;e deste modo se poderão evitar as muitas causas 
e pretextos, que a sua ambição busca para perturbar com a 
guerra o nosso sossego». 0 

O que Ribeiro Coutinho propõe, com excelente clarividên¬ 
cia que cumpre encarecer-se, mesmo do ponto de vista marata, 
é o estabelecimento das relações diplomáticas com agentes 
permanentes, como se fez em 1774, no início das negociações 
que conduziram à cessão de Nagar Aveli, relações que duraram 
até 1812. Não lembraria tirar daquelas claras palavras de 
Ribeiro Coutinho um argumento a favor da tutela marata da 
Província do Norte, porque o que o feitor eloquentemente 
afirma é que os generais maratas nada fazem sem dinheiro, 
e tudo fazem por ele. Corrupção? Não. Uma mentalidade, um 
povo e uma época, e sobretudo uma organização política de tipo 
medularmente feudal, como era a do Estado Marata. Mas quem 
o sabe melhor do que o próprio Dr. Pissurlencar? Talvez ape- 


(*) «Extracto individual do estado em que se acha a infantaria, 
cavalaria, presídios, praças, fortes e barras da Província do Norte no 
ano de 1728, por André Coutinho, feitor e alcaide mor de Baçaim», in 
«O Chronista de Tissuary», Nova Goa, 1866—N.“ i e segs. O excerpto 
encontra-se a págs. 51 do n.° 2 e foi transcrito por P. Pissurlencar in 
«Maratas em Baçaim» publicado em «O Oriente Português», n. 0! 7, 8 
e 9, Bastorá, 1935, pág. 336. Na respectiva separata está a págs. 20. 



nas, que me lembre, o grandioso amigo Ramachandra Panta 
que na .carta escrita no dia de Natal de 1724 aos Governadores 
do Majestoso Estado, informou que na corte marata «há gran¬ 
des que se dobram com dádivas». Ribeiro Coutinho também 
o sabia, mas teve a peculiar elegância portuguesa de o dizer 
com boas palavras, por distinta consideração com os próprios 
maratas. 


VIII 

DA PAZ DE B A Ç A I M 
AO TRATADO DE BOMBAIM, DE 1732 


Como os portugueses já sabiam, por dolorosa experiência, 
os generais maratas eram homens sem palavra, e só a força 
podia contê-los em respeito pelo alheio. Portanto, a paz de 
Baçaim valeu como as mais, isto é, nada. 

Com efeito, logo em Fevereiro de 1729 ordenou o Vice Rei 
ao General do Norte dissesse a Zadó e Bagi Rau que, se que¬ 
brantassem a amizade em qualquer parte da Jurisdição Portu¬ 
guesa, faria em suas terras o mesmo que fizessem nas nossas, 
e ao Governador de Galiana o dissesse igualmente (’). Aliás, 
estava-se em guerra com o Angriá, vassalo de Xaú ( 2 ), que 
continuava a tributar os vassalos do Estado ( 3 ), e fizera-se a 
paz com o Choutiá, vizinho de Damão ( 4 ). 

Claro que se realizou a previsão de nova invasão marata, 
no conhecido estilo de incursão de saque: «Tenho visto em 
várias cartas a notícia de haver entrada o inimigo em Damão, 
em duas aldeias, e levar alguns prisioneiros», dizia o Vice Rei 


(’) AHEI, Baçaim, Livro 5, pág. 40. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 3-2-1729. 

( 2 ) Idera, pág, 40 V. O Vice Rei ao General do Norte, em 8-2-1729. 
H Mem, pág. 40 V, O Vice Rei ao General do Norte, em 9-3-1729. 
(D Idem, pág, 50. O Vice Rei ao General do Norte, em 11-5-1729. 


ao General do Norte, em Julho de 1729, acrescentando: «siga 
a minha ordem mandando dar naquelas aldeias donde os ini¬ 
migos entraram, sem se empenhar em fazer mais hostilidades 
do que aquela que eles fizeram, nem romper nem continuar 
de outra forma a guerra, enquanto eles lhe não declarem a 
geral, porque além de me haver mostrado a experiência que 
este arbítrio foi útil, há demais razão de haver eu ameaçado 
aos régulos vizinhos dessa Província por este modo, e não que¬ 
rer agora que eles entendam os temo» (‘) e ( 2 ). 

Em 25 de Outubro de 1729 diz o Vice Rei para Lisboa ao 
Secretário de Estado, que «da índia tudo está em sossego» ( 3 ). 
Porém, antes do Inverno de 1730 chegam «as novas de haver 


C) AHEI, Baçaim, Livro 5, pág. 52 V. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 14-7-1729. 

( 2 ) A incursão por Damão é confirmada pelas fontes maratas, e 
a este respeito escreve Pissurlencar: «Refere uma carta do governador 
de Galiana, Krishnarao Mahadeu, dirigida ao Peshuá aproximadamente 
aos 27 de Abril de 1729 que e general marata Pilagi Zadau fizera uma 
incursão em Damão, motivando isso a contenda entre ele governador 
marata e as autoridades portuguesas que, em represália, haviam-lhe 
tomado alguns navios mercantes. Nessa carta pedia por isso o mesmo 
governador que fosse expedida a ordem para o referido Pilagi Zadau 
Rau e Khandoji Mancar não hostilizarem as terras da jurisdição portu¬ 
guesa, ao sul de Damão, dizendo que tais hostiliddaes iriam só causar 
prejuízo à «acção maior »(“) Segundo Pissurlencar presume, os maratas 
já se preparavam para a conquista da Jurisdição de Baçaim. É lison¬ 
jeiro para os portgueses que os maratas tenham gasto dez anos a 
preparar a conquista da Província do Norte, mas tal não tem probabili¬ 
dades de verdade. A «causa maior» é a guerra que logo a seguir se 
inicia violenta na própria jurisdição de Baçaim, veremos porquê, e 
termina com a paz de 1732. Note-se que o Governador de Galiana pro¬ 
testou perante o seu governo contra a incursão por Damão, feita no 
momento em que preparava a invasão de Baçaim. Abrir hostilidades 
em Damão era comprometer a campanha de Baçaim, em preparação. 
Aliás a preparação de uma campanha marata era sempre simples, e 
apenas exigia a concentração de forças, que depois viviam à custa dos 
povos invadidos, para o que levavam um corpo de «roubadores». E 
quando acabava o mantimento pilhado acabava a campanha. 

(D P. Pissurlencar—«Maratas em Baçaim», págs. 21-22. 

( 3 ) AHEI, Monções, n.° 98, pág. 201. O Vice Rei ao Secretário de 
Estado, em 25-10-1729. 
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o Marata entrado na Jurisdição de 'Damão» (*), o que leva o 
Vice Rei a ordenar: «faça as entradas que diz, assim nas aldeias 
do Coje por serem sujeitas ao dito Marata, como em Galiana, 
e feita a 'hostilidade que puder, se recolherá logo, e quando 
os de Galiana e de Coje peçam a paz, Vossa Mercê lhes respon¬ 
derá que está pronto para a observar, pois que a ordem que 
tem minha é só para entrar nas suas terras tantas vezes quantas 
eles entrarem nas de El-Rei de Portugal; com os mais vizinhos 
não entenda, e somente quando pelas suas terras entrem 
ladrões nas nossas consentirá também, que como ladrões en¬ 
trem nossos nas suas, e como eles respondem que não sabem 
quais são os ladrões, lhes responderá Vossa Mercê o mesmo, 
advertindo-lhes que provávelmente serão os mesmo que entra¬ 
ram nas nossas» ( 2 ). 

A guerra, pelo sistema de incursões, alastrou a toda a 
Província quase, e logo nos fins de Maio se rompiam hostilida¬ 
des no distrito de Baçaim. A uma carta do Governador de 
Bombaim, que não queria a guerra, prejuízo do comércio, res¬ 
pondeu o Governador de Galiana «que não deu a causa para 
quebra da amizade com os Portugueses mas antes que che¬ 
gassem ao rompimento que fizeram lhes fiz eu todos os avisos 
convenientes para evitar esta quebra, a qual fizeram na con- 


( 1 ) iP. Pissurlencar diz em «Portugueses e Maratas» IV (l.°), pág. 28, 
nota 1, que «pelos documentos oficiais conservados no Arquivo His¬ 
tórico de Nova Goa não se pode saber a data em que os Maratas 
invadiram neste ano a Província do Norte», acrescentando que «a este 
respeito os documentos do Arquivo da Secretaria do Governo de Bom* 
baim são porém, mais elucidativos do que os dos nossos arquivos, pois 
dão pormenores que permitem fixar aproximadamente, pelo menos essa 
data e as causas da aludida invasão». Parece que Pissurlencar não 
conheceu a carta do Vice Rei ao Capitão de Baçaim, de 244-1730 (publi¬ 
cada por Bragança Pereira na nova edição do «Arquivo Português 
Orietal, tomo I, volume III, parte IV, pág. 171), quando publicou aquele 
estudo, porque a carta data a invasão de Abril, e fixa-lhe as causas: 
a peculiar ladroeira marata nas aldeias .portuguesas. 

( 2 ) ABEI, Baçaim, Livro 5, pág. 70 V. O Vice Rei a Francisco 
G. de Mesquita capitão de Baçaim, em 244-1730. 


fiança de terem uma vez invadido Galiana, o que importa 
pouco, mas somente vou informar a V. Ex. 1 que desta banda 
não se principiou esta quebra» (*). O Governador de Bombaim, 
interessado em servir de medianeiro, consultou os portugueses, 
e respondeu; «O Governador das Armas de Baçaim me tem 
representado que o dito rompimento de amizade não foi cau¬ 
sado por ele, senão por Vossa Mercê ( 2 ), mandando suas tropas 
à Jurisdição de Damão, queimando aldeias e fazendo outras 
hostilidades, mas a mim não me toca examinar quais eram os 
agressores, e causadores do seu rompimento, só desejo con¬ 
servar a boa vizinhança entre Vossa Mercê e os ditos senhores 
Portugueses, como Amigo comum que sou» ( 3 ), 

Vê-se que as hostilidades foram iniciadas pelos Maratas 
no Distrito de Damão e tiveram réplica portuguesa nas terras 
maratas fronteiras ao Distrito de Baçaim. Os Maratas, consi¬ 
derando Baçaim e Damão jurisdições independentes (embora 
soubessem que as duas tinham um comando militar único) to¬ 
maram por violação da paz as operações portuguesas em terras 
de Galiana. Estas operações obedeceram porém à publicação 
geral da guerra, feita pelo Governador de Baçaim, Francisco da 
Guerra de Mesquita, que interinamente governava toda a Pro¬ 
víncia do Norte, por um bando a som de caixa, datado de 9 de 
Maio ( 4 ). Tudo leva a crer, e especialmente o modo como os 
maratas desenvolveram suas operações, e o vivo empenha¬ 
mento que deram às forças de que dispunham, de que a guerra 
iniciada pela proclamação portguesa de 9 de Maio é a «causa 


( 1 ) O Governador de Galiana ao Governador de Bombaim, cerca 
de 6-6-1730. Excerpto publ. por P. Pissurlencar in «Portugueses e Mara¬ 
tas», IV, 1,°, pág. 28, nota 1. 

( 2 ) Pissurlencar publica «VA.», abreviatura portuguesa de «Vossa 
Alteza», inaplicável na versão portuguesa ao Governador de Galiana, 
que não tinha direito a mais que «Vossa Mercê» ou «Vossa Senhoria». 

( 3 ) O Governador de 'Bombaim ao Governador de Galiana, em 
10-6-1730. Publ. por P. Pissurlencar, loc. cit. 

( 4 ) «Notícias da índia». Ms. da Biblioteca Nacional de Lisboa, 
Excerpto publ. por P. Pissurlencar in «Portugueses e Maratas», IV (1°), 
pág. 28, nota 1. 
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maior» que os Maratas visavam. A abertura de hostilidades ao 
Norte, em Damão, foi apenas uma diversão que não surtiu 
(pelo menos não consta que tivessem sido transferidas forças 
portuguesas de Baçaim para Damão). A invasão marata fez-se 
em força, e tanta que o Governador da Província declarou ao 
Vice Rei «que os maratas nunca fizeram semelhante entrada 
no Norte depois de Sambagi» ('). 

Assim era, de facto, porque os maratas queriam resolver 
pela guerra dois importantes problemas: o dos direitos adua¬ 
neiros devidos pelo trânsito comercial, problema que interes¬ 
sava fundamente os ingleses, e daí a sua mediação; o da tribu¬ 
tação das terras portuguesas em 10 % das rendas, importante 
receita que Bagi Rau queria criar, recorrendo à analogia com 
o chouto e o gão-candil, eobrável a favor de vassalos maratas. 
Do problema dos direitos, móbil da guerra, há vago conheci¬ 
mento, apenas pela Instrução dada pelo Vice Rei ao novo 
General do Norte, em 19-9-1730, adiante transcrita em parte. 
A ser assim, como é, resulta mero expediente a justificação 
portuguesa da guerra como réplica à incursão marata por 
Damão, e tem que filiar-se a luta na constância explosiva dos 
interesses em jogo, deflagrados com aquela incursão. E como, 
na ética política dos maratas, o problema é puramente fiscal 
e não de soberania, de novo se mostra inconsistente a tese pis- 
surlencarense de a causa maior ser a conquista da jurisdição. 
Porque aos maratas tanto faz que as terras pertençam a Pedro 
como a Paulo, contanto que qualquer deles pague o dízimo e 
não inove a matéria dos direitos. Por enquanto o esforço 
marata visa submeter os portugueses ao que o Sarcar de Satará 
julga inalienável direito marata; submetê-los portanto a uma 
tributação fiscal, obrigá-los a uma vassalagem feudal. 

Apesar de não correrem de todo desfavoráveis aos mara¬ 
tas as operações militares, devido especialmente à superiori¬ 
dade numérica, viam-se eles em dificuldades por falta de uni¬ 
dade interna, sempre o seu calcanhar de Aquiles, e fizeram 


(') ALIEI, Baçaim, Livro 5, pág. 84. O Vice Bei ao Capitão de 
Baçaim, em 29-10-1730. 
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sondagens de paz por diligências ido Governador de Bombaim. 
Para isso concorreu a substituição do Governador de Galiana. 
E o Vice Rei dizia: «Estimarei que o novo Governador de Ga¬ 
liana mande o enviado, e que se efectue a paz como tenho 
dito, e como suponho também que a eles há-de ser conveniente, 
não duvido que Vossa Mercê vença esta dificuldade» (*). A paz 
estava encaminhada pelo General de Bombaim, mas o Vice Rei 
impunha condições, já estabelecidas nas Instruções dadas ao 
Governador do Norte, e sugeria se não fizesse nova paz, mas 
o ajuste da antiga que poderia ser acrescentada com novos 
capítulos ( 2 ), Neste ponto devia ser consultado o Governador 
de Bombaim para se «saber de Sua Senhoria se tem alguma 
pretensão sobre que se haja de falar». Portanto, as perspectivas 
não eram desfavoráveis aos portugueses, nem a situação militar 
tão má que não houvesse a possibilidade de defender cuidado¬ 
samente os interesses portugueses. Tanto mais que «no que 


(') ABEI, Baçaim, Livro 5, pág. 87. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 6-11-1730. 

C) Das Instruções dadas ao novo General do Norte, D. António 
Casco e Melo, em 19-9-1730 consta: 

1 — «Por ser precisa a vossa pessoa na Província do Norte, cujas 

Praganas estão em poder do inimigo marata, e ameaçadas as 
Praças, e atemorizados os paisanos.../.../ 

2 —«Como os ingleses nos socorreram com tanta prontidão li¬ 

vrando a Ilha de Salcete e Taná da invasão dos maratas, não 
obstante serem seus aliados, me parece corresponder-lhe orde¬ 
nando-vos /.../ os capitães / das Praças / os socorram / con¬ 
tra seus inimigos no mar / /,../ 

3 —«Logo que tomardes posse do governo das Armas, quando o 

Governador da Galiana não procure logo a paz, fareis logo 
diligência por desalojar as suas tropas das faxinas que tem no 
rio de Manorá ou de alguma das serras que mais se facilite, 
porque segundo a experiência que tenho, me parece que qual¬ 
quer bom sucesso basta para o fazer mudar de inteiro e 
atemorizar. /.../ 

4 — «Quando o dito Governador fale outra vez em paz, como espero 

e suponho, o ouvireis não admitindo porém condição em que 
eles pelo vigor dela hajam de ficar senhores de alguma serra 
ou aldeias das nossas jurisdições, nem também admitireis con» 
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toca ao Quiliscan, e Maha Razá (Mogor) se se confirmar a noti¬ 
cia que me chegou de Cambaia--diz o Vice Rei-—nunca dei¬ 
xarão estes de fazer guerra ao Marata; o tempo descobrirá 
os seus intentos, e nós faremos entretanto o que pudermos.» 

Em 28 de Novembro não acreditava muito o Vice Rei em 
paz na Província do Norte, porque era costume marata não 
assinar senão com a corda na garganta. Lembrava: «Advirto 
a Vossa Mercê que de nenhuma forma convenho em que na 
mão dos Maratas fique um só palmo das terras do Estado, 
porque antes escolherei ir morrer em pessoa ao Norte do que 
convir em semelhante condição, pois não sigo opinião dos que, 
esquecidos do nome português, embaraçam as restaurações, 
e as execuções das ordens del-Rei Nosso Senhor; nós somos os 
mesmos que sempre fomos, e os únicos católicos que na Ásia 
defendemos e havemos de defender a Cruz de Cristo Senhor 
Nosso, e estou certo que se nos inflamarmos com este conceito, 
nada nos há-de resistir, e agora com vivas esperanças o devemos 
esperar...». E concluía: «...fico esperando com ânsias as notí¬ 
cias da conferência da paz, que só espero a benefícios do 


dição de se lhe admitir pagode nas terras de El-Rei de Portu¬ 
gal, nem de que os portugueses lhe hajam de pagar tributo. 

5 — «A este fim direis ao mesmo Governador que as pazes se ajus¬ 
taram com Bagi Rao se devem observar, e que como esta 
guerra foi particular, devem eles despejar as nossas terras, 
restiturem-se os prisioneiros de parte a parte, e cessarem as 
hostilidades e abrir-se o comércio. 

6—No que toca aos direitos que eles pretendiam se lhes não ino¬ 
vassem no Mandovi, primeiro motivo deste rompimento, pode¬ 
reis convir, e nas mais coisas que vos parecerem decorosas, 
pois o que mais nos convém no tempo presente é uma paz 
que ao menos possa durar todo este ano e a este fim vos dou 
todos os poderes necessários /.„/ 

. 7—Sendo-vos necessário fazer alguma despesa secreta para facili¬ 
tar a paz, ordenareis ao feitor vos assista com o dinheiro 
necessário para ela para o que sendo necessário se vos passará 
a seu tempo Assendo do Conselho da Fazenda (“). 

(") AHEI, Regimentos e Instruções, Livro 12, pág. 66 V. «Instrução 
que se deu a D. António Casco e Melo, General do Norte, quando partiu 
para aquela Província», em 19-9-1730. 


Rajá f 1 ), que me consta de certo, tem começado o Quiliscan 
contra o Saú Rajá» ( 2 ). 

Dias antes, em 8 de Novembro, ordenara o Vice Rei: «A paz 
seja bem feita, e para este fim não convenho que se aceite 
paz alguma ficando o inimigo senhor de qualquer serra nossa, 
ou de qualquer terra que nos toca, e também recomendo que 
Vossa Mercê faça toda a diligência possível para que nos res¬ 
titua a artilharia e espingardas; enquanto o gado o dinheiro 
que tomaram aos curumbins, se lhe pode disfarçar alguma 
coisa; mas no caso que eles queiram que se lhe restitua as 
suas embaracações, e roupa ( 3 ), também se lhe deve procurar 
por estas outras restituições, e não por ficar muito sobre a 
quantidade». Também aconselhava: «Se os inimigos se forem 
demorando, e Vossa Mercê achar que com o socorro que lhe 
vai pode cometer alguma hostilidade não perca tempo, porque 


(*) O Jesuíta Manuel de Figueiredo despachado como Enviado à 
Corte do Grão Mogor recebeu a seguinte instrução, em 14-11-1730: «Um 
dos mais importantes negócios a que encarrego a Vossa Paternidade é 
o fazer as diligências possíveis para que o Rajá ordene ao Marata não 
netenda com as terras dos portugueses; e quando o dito Rajá venha 
resoluto a fazer guerra ao Marata pode Vossa Paternidade assegurar-lhe 
que mandando abaixo um corpo de três até quatro mil homens, tomarei 
Galiana e Biundim, e lhe darei.» 

A Instrução 7." recorda o perigo da expansão marata que anterior- 
mente levou Aurangzeb a baixar com o exército «a deitar fora os mara¬ 
tas que já se achavam senhores de todas as Praganas portuguesas, onde 
só restavam as Praças; e que com a sua vinda tornaram os portugueses 
conseguir a liberdade do sossego». A Instrução 8.' manda que os envia¬ 
dos do Mogor, que regressam com o Padre, falem em Baçaim com os 
enviados do Marata, se os acharem, «e lhes digam que foram mandados 
a Lisboa pelo dito Rajá para iEl-Rei, e que levam resposta e presente, 
e que o dito Rajá tem feito aliança com El-Rei de Portugal, e certamente 
há-de acudir pelos portugueses» (•).* 

(") AHEI, Regimentos e Instruções, n.° 12, pág. 70. Instrução que 
se deu ao Padre Manuel de Figueiredo da Companhia de Jesus, que vai 
à Corte del-Rei Mogol. Goa 14-11-1730. 

(’) AHEI, Baçaim, Livro 5, pág. 92. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 29-11-1730. 

( 3 ) Isto ê, fato, fazenda, bens móveis, o recheio da casa de 
cada um. 
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eu também estou certo o não hão eles de perder, nem ocasião 
de nos enganar /.../ escreva aos de Galiana, dizendo-lhe em 
poucas palavras, que ou logo façam a paz, ou Vossa Mercê 
logo mande continuar a guerra, pois nos não convém que eles 
colham, com descanso, o fruto de suas aldeias e das nossas, mas 
antes convém queimar-lhe um e outro, para que as suas tropas, 
quando desçam, não achem tanta abundância: no caso porém 
que os curumbins que fabricam as aldeias da terra firme 
tenham permissão de resolverem o bate para as nossas, se 
poderá dessimular com estes» ('). 

Em Dezembro de 1730 o enérgico Vice Rei Saldanha da 
Gama resolve dar novo impulso à guerra do 'Norte, para forçar 
a paz, E escreve: «Os maratas não largarão a Província sem 
que primeiro se lhe cometa alguma hostilidade /.../ permi¬ 
tindo aos paisanos que lhe vão queimar algumas aldeias e apri¬ 
sionar algumas pessoas, ou ordenando a António dos Santos 
os desaloje das faxinas do Rio de Manorá, ou de qualquer outro, 
ou de alguma serra» ou «o fingimento de lhe querer atacar 
outra vez Galiana», porque «não convém ao nosso crédito con¬ 
tinuar com afagos inúteis, segundo tem mostrado a experiência, 
a estes maratas». ( 2 ) Martinho da Silveira de Menezes agora 
General do Norte, herdeiro dum nome ilustreè e sagrado na 
defesa de Dio, motivo por que há-de morrer mais tarde sobre 
a muralha arrumada de Baçaim, recebe ordem «para não admi¬ 
tir proposição alguma que não comece com a condição de 
largar até o ultimo palmo da terra do Estado». Para que isso 
se faça e cumpra, declara o Vice Rei: «Vai tudo quanto tenho 
para o Norte, ficando-me defendendo com sipais, ordenanças 
e frades» ( 3 ). Foi a possibilidade desta mobilidade estratégica 
de forças que o Conde de Sandomil, um grande general, não 
pôde utilizar em 1739. 

Das novas medidas de guerra consta carta branca aos pai¬ 
sanos para «entrarem nas terras que pertencem ao Marata e 

O 0 Vice Rei ao General do Norte, em 8-11-1730. ABEI, Baçaim, 
Livro 5, pág. 89 V. 

( 2 ) ABEI, Baçaim , Livro S, pág. 98 V. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 13-12-1730, 

( 3 ) Idem. 
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Cole a roubar» e apanbarem-se mulheres e crianças «publi¬ 
cando as há-de obrigar a fazer cristãos, mas não façam sem 
nova ordem 0). 

É uma contra ofensiva militar e psicológica necessária, 
porque está a guerra a tornar-se perigosa, tanto mais que Bagi 
Rau já fala em conquistar progressivamente as terras portu¬ 
guesas : «É notória a disputa que se move entre nós e os portu¬ 
gueses, sobre Galiana-Biundi, e que nós lhes temos conquistado 
e iremos conquistando os seus territórios» ( 2 ). A intervenção 
de Bagi Rau porém não era provável, nem se verificou, porque 
em Janeiro de 1731 ainda andava entretido com o Mogor, e para 
mais «as nossas terras — diz o Vice Rei — já não têm forragens 
para sustentar o seu [exército] nem o Governador de Galiana 
dinheiro com que lhe pague as despesas, e se o dito Governador 
entendesse que Bagi Rau vinha a incorporar-se com ele, não 
sairia das terras de Damão...» ( 3 ). Vale a pena atentar neste 
particularismo da organização militar feudal do Estado Ma¬ 
rata, factor de grande importância a favor dos portugueses. 

Os maratas não podiam compreender que o Estado Portu¬ 
guês se não regulasse por igual sistema, nem quisesse inte¬ 
grar-se na organização, Mas a resolução portuguesa foi sempre, 
neste ponto, inabalável ( 4 ). Tanto assim que mediações ou pro- 


(') Idem, pág. 100. O Vice Rei ao General do Norte, em 8-1-1731. 

( 2 ) Bagi Rao ao Governador de Bombaim, em 28-10-1730. Excerpto 
traduzido dos «Roreign Idiom Records», de Bombaim e publicado por 
P. Pissurlencar in «Portugueses e Maratas», IV (l.°), pág. 28, nota 1. 

( 3 ) AHEI, Baçaim, Livro 5, pág. 100. 0 Vice Rei ao General do 
Norte, em 11-1-1731. 

( 4 ) Em sessão do Conselho do Estado, de 4 de Julho de 1731, 
que votou as medidas financeiras para a Guerra na Província, declarou 
o Vice Rei, na proposta que apresentou: «A tenacidade com que o ini¬ 
migo Marata persiste mostra evidentemente que o seu sistema se dirige 
a reduzir-nos a tributários, e segundo o que evidência nos tem mos¬ 
trado, só com forças de armas se desbaratarão as suas ideias; este 
projecto se me faz preciso por entender que não haverá português algum 
que convenha em que o Morte se submeta ao domínio dos nossos ini¬ 
migos..,» (“) 

(“) P. Pissurlencar, Assentos do Conselho do Estado, V, pág. 381. 
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postas de paz «com condição de tributos» e então também 
com a «perda de domínios de El-Rei», apresentadas por um 
morador de Galiana, ou pelo Rei Gole, ou pelos prisioneiros 
portugueses nativos guardados em Galiana, ou encaminhadas 
pelo Governador de Damão, não foram admitidas, por isso 
mesmo. A mediação do Rei Cole chegou a ser admitida, por 
ser de rei, mas a proposta foi rejeitada, devido às condições, 
entre as quais figurava uma trégua ilusória destinada a permi¬ 
tir a safra do sal ao inimigo. O Vice Rei manda responder que 
«evacuadas as terras de El-Rei de Portugal e restituídas a seus 
donos pelo sossego antigo, só então libertará o comércio» (*). 

Pelo contrário, o Vice Rei mandou activar a guerra, entra¬ 
rem os paisanos nas terras inimigas, remeteu socorro de tro¬ 
pas, e ordenou que se continuasse a luta «com o calor devido» 
e caso aparecessem emissários a tratar de paz «pedindo a con¬ 
servação de alguma terra das que tem tomado, ou tributo, 
deviam ser despedidos, dizendo-lhes o General positivamente 
«que sem a condição de largarem as serras e a Província não 
tem ordem para os ouvir» ( a ). 

A viragem da guerra deu resultados, conseguindo as forças 
portuguesas algumas importantes vitórias militares, que cor¬ 
rem impressas ( 3 ). De Goa, o Vice Rei continuava a atiçar a 
resistência, e a contra ofensiva: «não perca ocasião de mandar 
atacar os inimigos, ou nas serras ou nos rios, ou nas matas, 
e pelos paisanos e lascarins os persiga nas aldeias, se entender 


(') ABEI, Baçaim, Livro 5, pág. 100. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 11-1-1731. 

C) Idem, pág. 101V. O Vice Rei ao General do Norte, em 20-1-1731. 

( 3 ) «Nem o Capitão Mor das Companhias, 'António dos Santos, 
nem os ficiais que oacompanharam, fizeram em Manorá mais do que 
eu esperava, porque o conceito que sempre fiz do seu valor, e do seu 
préstimo, não pode ser aumentado com o bom sucesso das ocasiões; 
dou porem ao Capitão Mor António dos Santos os agradecimentos 
devidos ao bom sucesso com que tem principiado a restaurar o nome 
português» (“). 

A acção de Manorá, que libertou esta praça da pressão i nimi ga 
terminou com um brilhante combate em que ISO granadeiros europeus 
e 25 sipais tiveram de formar quadrado -~ «uma praça vazia» — para 


que eles nos enganam com as proposições da paz»; «logo que 
o enviado do Cole ou qualquer outro as proponha pedindo tri¬ 
buto, ou conservação das terras que ocupam, os despeça»; «não 
me acomodo de me dizerem que não podendo nós presidiar as 
serras se faz inútil atacá-los nelas, porque ainda que também 
não quero que as guarneçamos, não é justo consentir que as 
logrem sem cuidado, e poderá suceder que vendo o risco com 
que estão nelas, as não tornem ocupar depois de lhe fazer largar 
uma vez». O Vice Rei ordenava também luta móvel, com base 
na surpresa e rapidez dos movimentos: «consulte /.../ o dano 
que pode fazer ao inimigo e o mande executar»; «inquietem as 
aldeias do inimigo»; «Quando a paz demore faça entender ao 
Marata que há-de fazer as mulheres e crianças prisioneiras, 
e /.../ as entregará ao Pai dos Cristãos, ordenando-lhe da minha 
parte debaixo de todo o segredo as não baptize sem nova ordem 
minha» (’). 

O resultado do sistema de guerra mandado adoptar pelo 
Vice Rei foi imobilizar-se o inimigo. A propósito, Saldanha da 
Gama deu para Lisboa a seguinte informação dirigida ao 
Secretário de Estado; «0 marata ainda não evacuou as terras 
da terra firme da Província do Norte, tem porém da sua parte 
parado as hostilidades, depois que chegaram os socorros que 
mandei para a dita Província; da nossa parte se continuam as 
hostilidades nas aldeias de sua jurisdição, por cuja causa se 
acham muito desertas; tomei ültimamente a resolução de 


combater, em grande inferioridade numérica, com 200 inimigos a cavalo 
e «todos sipais». Os sipais portugueses tinham desertado quase todos 
quando a coluna foi atacada, já depois de libertada Manorá, do que 
resultou uma crítica situação que António dos Santos julgou assim, 
pondo o inimigo em fuga desordenada depois de deixar no campo 
60 cavalos e mais de 150 sipais ( 6 ). 

( fl ) ABEI, Baçaim, Livro 5, pág. 108. O Vice Rei a António dos 
Santos, em 17-3-1731. 

(») ABEI, Monções, n.° 99, pág. 248. O Vice Rei ao Secretário de 
Estado, em 27-6-1731. Este doc. contém uma resumida notícia das 
principais operações militares. 

(') ABEI, Baçaim, Livro 5, pág. 107. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 7-3-1731. 
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mandar fazer o mesmo às nossas aldeias que o dito Marata 
dominava e contribuía, por cuja causa também se acham intei¬ 
ramente despovoadas; e como assim lhe têm cessado todas as 
conveniências, e também o lucro das suas alfândegas, e a ex- 
tracção total dos seus géneros, pelo impedimento que tenho 
posto nos portos, estou com esperanças bem fundadas de o 
obrigar à paz, e como também lhe tenho muitas crianças e 
mulheres prisioneiras, ameaçando-as de fazer cristãs, o que eles 
muito sentem» ( l ). 

No mesmo dia o Vice Rei, respondeu ao General do Norte, 
disse não se admirar do «estratagema com que o Cole mostrava 
que queria paz, para debaixo deste título cometer alguma hosti¬ 
lidade», nem que os maratas a não quisessem, nem largassem 
a Província «sem sentir a guerra». E deu ordem para não ces¬ 
sarem as hostilidades, mesmo que pedissem paz, enquanto não 
evacuassem a Província. A paz com o Cole também só devia 
ser negociada pelo General do Norte. 

É pena que nos falte completamente a correspondência 
expedida de Baçaim, pois só pelas respostas sabemos o que 
se passava. Eis um pormenor curioso da mesma resposta sobre 
a conjectura militar: «Que o marata pretenda tributar as nos¬ 
sas terras, não duvido, e espero porém na bondade de Deus, o 
não consiga. Que Bagi Rau desça na entrada do Inverno sobre 
a nossa Província, duvido muito, porque nem tem que roubar, 
por tudo estar assolado, nem forragens para sustentar a sua 
cavalaria; aprovo porém toda a prevenção, e tenho prontas 
pólvora, bala e armas para mandar». E, finalmente, uma im¬ 
portante notícia sobre os prenúncios da futura estratégia 
marata: «Os inimigos não têm deixado de ameaçar também 
Goa; para tudo me é necessário prevenção, que coração e cons¬ 
tância me não falta» ( 2 ), 

O esforço de guerra exauria tanto as forças do Estado, que 
em 3 de Abril de 1731 o Vice Rei decretou a mobilização geral 

(>) ABEI, Monções, n.° 99, pág. 247. O Vice Rei ao Secretário de 
Estado, em 20-3-1731. 

( 2 ) ABEI, Baçaim, Livro 5, pág. 109. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 20-3-1731. 
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de todos os portugueses ausentes de Goa, excepto os incursos 
no crime de lesa majestade, dado que Portugal lutava simulta¬ 
neamente em várias frentes contra o Rei Cole, o Rei Choutiá e 
os íMaratas Q). Na Província do Norte, apesar do esforço de 
resistência, a situação era incerta, como se deduz de os curum- 
bins ajudarem o inimigo; o Vice Rei o diz: «esta casta de gente, 
como não ama, só se inclinam e serve a quem temem, e assim 
servem agora os maratas, considerando-os vitoriosos; se as 
nossas armas começarem a triunfar servir-nos-ão a nós» ( 2 ). 

Saldanha da Gama, o Vice Rei, tinha extraordinárias quali¬ 
dades de chefe e colocara no Norte um esplêndido lugar tenente, 
Martinho da Silveira, e um grande condutor do que hoje cha¬ 
maríamos comandos, 'António dos Santos. Ordena hostilidades 
de qualquer maneira, fornece constantemente informações so¬ 
bre a situação política entre os diversos reis vizinhos, aprova 
que se fortifiquem os lugares estratégicos, ratifica ao General, 
para a defesa da Província, «toda a jurisdição necessária em 
tempo de guerra», acrescentando: «e quando entenda que lhe 
falta, eu lira confiro». Ao argumento de má qualidade dos nos¬ 
sos sipais, diz que são tão bons ou melhores que os com que o 
marata nos faz a guerra, e não sendo tão bons soldados como 
os portugueses, «são melhores ladrões, e os maratas não têm 
outra casta de soldados». É preciso que os maratas não che¬ 
guem a perceber que podem esmagar-nos pelo número, porque 
«em nenhuma parte nos deixarão viver com sossego» e é preciso 
dar-lhes a entender «.que ainda que menos, lhes podemos ainda 
continuar a guerra, como fizeram os nossos antepassados». ( 3 ) 
Martinho da Silveira e António dos Santos não podem portanto 
dar-lhes quartel. E assim se tomou a Serra de Gudana, posição 
forte, que o inimigo, atacado, abandonou ( 4 ). E assim se con- 

(') ABEI, Reis Vizinhos, Livro 7, pág. 94 V. Portaria do Vice Rei, 
de 3-4-1731. 

( 2 ) ABEI, Baçaim, Livro 5, pág. 113 V. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 4-4-1731. 

( 3 ) ABEI, Baçaim, Livro 5, pág. 114. O Vice Rei a António dos 
Santos, em 44-1731. 

( 4 ) «Relação Diária /.../ da tomada da Serra de Gudana), por 
António dos Santos. 16-4-1731. ABEI, Monções, n.° 99, pág. 186. 
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seguiu restabelecer a nosso favor a situação militar com outras 
felizes operações de pura guenra ofensiva (*) ordenadas por 
Martinho da Silveira, e cuja notícia mandou para Goa o Divão 
de Chaul ( 2 ). Saldanha da Gama teve então outro grande rasgo 
de chefe: «repito a Vossa Mercê os parabéns, e no que toca 
a tudo o mais que Vossa Mercê pode fazer nessa Província, 
reforme todas as ordens que tenho mandado, pelo que toca à 
guerra, e deixo na sua disposição fazer o que entender, reser¬ 
vando para o princípio do verão a resolução que devo tomar 
para castigo dos nossos inimigos e crédito de nossas armas» ( 3 ). 

O bom remate que estava a ter a campanha de Verão ( 4 ) 
leva o Vice Rei a pensar que os maratas pedirão pazes ao que 
o General do Norte deve responder que não tem ordem para 
as ajustar «sem que primeiro saiam de todos os domínios portu¬ 
gueses» ( 5 ). Outra carta de 30 de Junho, para o General do 
Norte informa ser provável que Àpagi Panta, comandante 
marata, peça a paz, porque Bagi Rau se retirou, e o general 
mogor Quiliscan está contra ele e Xaú. Exige porém do inimigo 
«evacuar tudo o que tem ocupado nos nossos domínios, e 
desistir de querer tributo /.../ pois estas duas condições, que 
denotam servidjío, se não devem ajustar» ( 6 ). 

Em Julho' já ! corriam negociações de paz, que depois se 
romperam por acção traiçoeira dos marcas, A traição marata 
tem lugar pouco antes de 25 de Julho/ fe^dela resultou a perda 
de Cambá, posição fortificada e guarnecida. O caso mereceu 
ao Vice Rei a seguinte carta a Luís de Melo de Sampaio, um 
bravo que caiu no logro: «Recebo a carta de Vossa Mercê 


(‘) «Relação Diária /.../ da entrada na aldeia Varoli das terras 
do inimigo marata e da marcha para a povoação de Biundim», por 
António dos Santos, 13-5-1731. ABEI, Monções, n,° 99, pág. 188. 

( 2 ) AHEI, Baçaim, Livro 5, pág. 117. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 204-1731. 

( 3 ) Idem. 

( 4 ) Não obstante um insucesso do Capitão de Damão na sua 
Jurisdição. 

( s ) AHEI, Baçaim, Livro 5, pág. 131 V. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 304-1731*. • 

( s ) Idem, pág. 127. O Vice Rei ao General do Norte, em 30-6-1731. 


de 25 de Julho com a notícia da perda de Cambá, da falta de 
fé com que os inimigos lhe prisionaram, da liberdade que de¬ 
ram para se recolher a Baçaim e ültimamente do requerimento, 
que Vossa Mercê me faz para haver de ser restituído ao posto 
de capitão mor do Campo de Saibana; respondendo a tudo 
se me oferece dizer a Vossa Mercê que tenho sentido a desor¬ 
dem com que se perdeu Cambá, e a inutilidade com que os 
inimigos prisionaram e desarmaram tanto soldados e oficiais 
sem lhes custar nem perigo nem trabalho, conseguindo este 
triunfo só com a ideia e engano. Também não acho a Vossa 
Mercê desculpa alguma em se haver fiado de juramentos gentí¬ 
licos, largando sua homenagem com esta confiança, e faltando 
à circunstância trivial em este caso de não sair sem os reféns 
necessários, não reparando em que sendo juramento verda¬ 
deiro e de boa fé, não havia dúvida em lhe darem o refém, 
e duvidando os reféns, devia Vossa Mercê duvidar do jura¬ 
mento. Nestes termos é certo, quebrantou Vossa Mercê a sua 
homenagem e não tem justiça para pedir a continuação do 
seu posto, sem primeiro se aventilar bem a sua descarga.» (‘) 

Esta perfídia marata, em plenas negociações de paz, e em 
tudo igual à que os indianos repetiram em Nagar Aveli em 
1954, quando a pretexto de conversações de paz também, 
atraíram ao território indiano os oficiais que comandavam 
a polícia portuguesa naquele território, e os prenderam, pro¬ 
vocou naturalmente viva reacção. O General do Norte, que 
negociava em Baçaim com os maratas, prendeu logo o embai¬ 
xador marata, a família, e os mercadores que tinham introdu¬ 
zido a negociação. O Vice Rei comentou apenas: «Sobre a 
falta de palavra, que Apagi Panta teve, não cumprindo as 
capitulações que seu embaixador havia ajustado em virtude 
dos seus poderes, não acho novidade, como Vossa Mercê verá 
nas muitas cartas que lhe tenho escrito» ( 2 ). 

A carta do Vice Rei aprova a prisão do embaixador e mer¬ 
cadores, que o General deteve «esperando que estes sejam tor- 


(') AHEI, Baçaim, Livxro 5, pág. 128. O Vice Rei a Luís de Melo 
de Sampaio em 20-8-1731. 

( J ) Idem,, pág. 128 V. O Vice Rei ao General do Norte, em 20-8*1731.. 


cedores da paz, ainda que não da segurança dela para o 
futuro, porque desta só serão legítimos fiadores o agouro de 
Bagi Rau, e do Marata, ou a guerra que o Quiliscan lhe 
fizer» O). 

Com o incidente de Gambá romperam-se as negociações, 
já aprovadas pelo Vice Rei, que para novas proposições tornou 
a lembrar: «nem tributo, nem por condição saguate, nenhum 
palmo de terra dos domínios reais se deve conceder», recomen¬ 
dando : «não se efectuando esta paz não largue os mercadores 
nem o embaixador represado» ( 2 ). 

Saldanha da Gama estava decidido a passar em pessoa à 
Província do Norte, depois do Inverno, para decidir a guerra: 
«espero /.../ que o terror, senão agora, logo que entre o Verão, 
se me não vier o sucessor como espero»0. 

Ao mesmo tempo estava o General do Norte em negocia¬ 
ções de auxílio a dar ao General Mogor Quiliscan, que projec- 


(') Pissurlencar escreve («Maratas em Baçaim, pág. 29); «Em 
princípios de Agosto de 1731, um embaixador deste Governador de 
Galiana foi até retido pelo General do Norte acusando-o de trossador 
da paz por falta da palavra que Apagi Panta leve não cumprindo as 
capitulações. Na carta do Vice Rei está nitidamente escrito trossedores 
da paz. O sentido é iniludível, conforme o que fica transcrito. Os do¬ 
cumentos não provam que o General tivesse prendido o embaixador 
para forçar os maratas a negociar, depois da traição que tinham feito 
em Camba, Pode tê-lo feito apenas para garantir a entrega dos prisio¬ 
neiros tão ardilosamente ali apanhados. O Vice Rei é que estava conven¬ 
cido de que a prisão do embaixador inclinaria (torceria) os maratas 
a uma paz que não queriam senão em condições que os portugueses 
tinham por inaceitáveis. 

Pissurlencar, sempre minucioso, omite a vergonhosa cilada marata 
de Cambám, limitando-se a dizer: «O resultado das negociações com 
Apagi Panta foi nulo. /.,./ um embaixador /,../ foi até retido pelo 
General do Norte acusando-o de trossador da paz...». São as meias ver¬ 
dades, ficando ao leitor a ideia de culpas portuguesas, que são afinal 
uma picardia marata de que se não fala. 

( 2 ) ASEI, Baçaim , Livro 5, pág, 130. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 20-8-1731. 

( 3 ) Idem. O Vice Rei a D. Luís Caetano de Almeida, em 22-8-1731. 


tava descer ao Concão, sobre Galiana, o que inevitavelmente 
obrigaria os maratas à paz (*). 

■E a luta prosseguiu, com hostilidades de parte a parte, os 
maratas caindo sobre Queime, os portugueses raziando as 
aldeias vizinhas de Saibana e incendiando Panuel, ao mesmo 
tempo que se entretinham correspondências. Há vaga notícia 
de uma troca de cartas entre Apagi Panta Governador de 
Galiana, e o General do Norte, e entre uns maratas de categoria, 
estantes em Satará, e o Vice Rei. Mas não sabemos quais fos¬ 
sem as «infames proposições» que remeteram ao Vice Rei ( 2 ). 
Talvez tenham alguma relação com uma ameaça de invasão de 
Goa ( 3 ). O Vice Rei não ligou à ameaça, escrevendo: «Eu estou 
ameaçado do Sambagi, e de um corpo de gente de Bagi Rau, 
mas segundo o que a experiência me tem ensinado basta amea¬ 
çarem-me antecipadamente para os não esperar; faço porém 
as prevenções necessárias» ( 4 ). 

A guerra aproximava-se porém do fim. O Vice Rei mar¬ 
cava-lhe termo para os princípios de Janeiro, o máximo. 
E assim, no começo de Novembro, o Governador de Galiana 
apresentou novas proposições que foram rejeitadas, pelo Gene¬ 
ral do Norte, por conterem «insolentes propostas» ( 5 ). 

Apagi Panta resolveu então voltar-se para o Governador 
de Bombaim escrevendo-lhe para interceder como medianeiro 
da paz, para o que mandaria pessoa a tratá-la em Bombaim, 
mas não o fez sem uma insinuação do Governador inglês Ro- 
bert Coivan, feita por pessoa de própria confiança deste. 
Portanto, o marata não pedia a paz por necessidade, mas por 
conveniência, e por isso era o Governador de Bombaim de 
parecer que só o General do Norte, e seus oficiais, estavam em 


(‘) Idem, pág. 131 V. O Vice Rei ao General do Norte, em 29-8-1731. 

( 2 ) Idem, pág, 131. O Vice Rei ao General do Norte, em 29-8-1731. 

( 3 ) Em Baçaim constou que Zadó, general marata, ia marchar 
para os lados de Goa. 

0) AHEI, Baçaim, Livro 5. O Vice Rei ao General do Norte, em 
19-11-1731. 

( 5 ) ABEI, Baçaim, Livro 5, pág. 139 V. O Vice Rei ao General 
do Norte, em 16-11-1732. 
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condições de escolher entre «o ajuste da paz ou a continuação 

da guerra» ( ! ). „ _ . n 

0 General do Norte esteve pela paz. Entretanto Bagi Rau 
mandou dois enviados a Goa com uma carta ao Vice Rei «per¬ 
guntando a razão por que não fazia a paz» e pedindo o paga¬ 
mento dos «tributos costumados em Goa, ao que eu—diz o 
Vice Rei —respondi o mesmo que Vossa Mercê respondeu ao 
Choutiá, colhendo da pergunta da paz dessa Província os enga¬ 
nos que lhe tem feito Apagi Pauta...» f). Também o Choutiá 
e o Angriá faziam diligências de paz. 

A carta do Vice Rei a El-Rei, em 10 de Janeiro, esclarece a 
situação: o inimigo estava imobilizado havia seis meses e os 
portugueses prosseguiam as hostilidades possíveis. Por outro 
lado os maratas tinham «pedido as pazes repetidas vezes; não 
por temerem as nossas forças, mas porque os embaraços civis 
em que se achavam lhes não permitiam descer ao Concão». 
Como eram poderosos, e já oprimiam o Mogor, logo que dei¬ 
xássemos de ter o fortuito auxilio de casualidades viriam dias 
negros à Província do Norte. E o Vice Rei acrescenta. «Nas 
pazes que propõe, ainda não cede dos dois pontos de consen¬ 
tirem (i. é.: consentirmos) pagodes aos gentios e lhe pagarem 
(i, é.: pagarmos) certo tributo das aldeias, alegando para isso 
o exemplo dos que se pagam ao Rei Choutiá, ao Rei Cole; eu 
não lhe admito até agora estas duas proposições, esperando 
que sem este desaire do brio português se efectue a dita 
paz... ( 3 ) 

Em 14 de Janeiro de 1732 o próprio Governador de Bom¬ 
baim foi a Galiana buscar de barco o embaixador marata. 
A transigência marata não é alheia à aproximação do exército 
mogor de Quiliscan, já em terras do Choutiá. As populações 


(i) ABEI, Monções, n.° 99, pág. 321. O Vice Rei a D. Luís Caetano 

de Almeida, em 5-1-1732. , 

(») ABEI, Baçaim, Livro 5, pág. 145. O Vice Rei ao General do 

Norte, em 9-1-1732. , _ . 

(») ABEI, Monções, n." 99, pág. 185. O Vice Rei a El-Rei, em 

10-1-1732. 

m 




maratas começavam até a refugiar-se em terras portuguesas, 
fugidas à guerra em perspectiva f 1 ). 

Em 18, Sir Robert Coivan comunicou a Baçaim terem 
chegado a Bombaim os plenipotenciários maratas,. Siva Rama 
Pândito e Raiagi Ramagi, credenciados por Apagi Panta. Em 
19 o General do Norte nomeou Francisco de Melo de Castro, 
seu delegado, e deu-lhe instruções em 20, mandando ajustar: 

1. °—Confirmação quanto possível das condições da paz 

de Baçaim, de 1728, vantajosa para o Estado. 

2. °—Cessão de armas, evacuação e restituição de todo o 

território português, e cumprimento imediato desta 
cláusula. 

3. ° —Restituição recíproca e simultânea de prisioneiros. 

4. °—Troca de artilharia portuguesa tomada na guerra, 

pela fazenda dos barcos maratas aprisionados, ou 
pelo menos a entrega de parte («especialmente a de 
Cambá que à falsa fé tomaram») visto ter-se entregue 
a artilharia noutra ocasião tomada em Galiana, e não 
aceitar restituições caso não entreguem a artilharia 
que nos foi tomada. 

5. °—-Exigir a restituição dos roubos feitos nas nossas ter¬ 

ras, se o Governador de Galiana propuser que não 
paguem direitos as fazendas do Sarcar nos termos do 
Capítulo 3.° das Pazes de Culabo, e propuser também 
que possam levar pólvora bala, artilharia e mais dro¬ 
gas nos termos do capítulo S.° da Paz ratificada em 
Baçaim, visto terem eles quebrado a paz e feito' 
guerra, e os roubos que devem restituir se quiserem 
se cumpram tais artigos; insistir pelo cumprimento 
do Capítulo l.° da paz de Culabo que isenta de con¬ 
tribuição as galvetas portuguesas que o Angriá está 
a tributar mas transigir nestas matérias caso perigue 
por isso o ajuste da paz, estabelecendo-se então que 
se pratique com as fazendas do Sarcar o que se tem 
observado, sem qualquer inovação, e possam os ma- 

(‘) Idem, pág. 320. O Governador de Baçaim ao Vice Rei. 
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ratas levar para suas terras as munições e artilharia 
que comprarem nas nossas, nos termos do Art.° 3.° 
da Paz de Culabo. 

6. ° — Recíproca liberdade de comércio, conforme se pra¬ 

ticava, com tolerância de poderem as galvetas mara- 
tas transitar com uma a duas ceiras de tabaco para 
seus marinheiros, conforme as pazes passadas. 

7. °—Recusa de trânsito isento de direitos, pelo cande.de 

Tileri, para a boiada do sal carregado em Biundim, 
podendo porém transigir se os maratas muito se 
empenharem nisso, mas com a cláusula de não fica¬ 
rem prejudicados os direitos reais e o bem comum 
ou das aldeias daquela Jurisdição. 

8. ° — Recusa de isenção de direitos a favor de galvetas do 

Governador de Galiana em comércio próprio, por 
ser prejudicial à Fazenda Real, só gozarem de isenção 
as fazendas do Sarcar marata, e não poder haver 
dois sarcares. 

9. °—Recusa de isenção de direitos para o trânsito de cal 

pela Jurisdição portuguesa para Galiana e Biundim, 
por nunca tal se ter concedido nas pazes passadas. 

10. ° —Recusa de concessão para os maratas fazerem feito¬ 

ria, casas, ou outra qualquer coisa na aldeia Taverli 
ou outro lugar, por serem terras da Coroa e só 
El-Rei poder conceder. 

11. °—'Caso não restituam a artilharia, peçam a restituição 

de fazendas suas por nós represadas em galvetas vin¬ 
das de Surrate e Bombaim com seguro de cartazes, 
e o ajuste da paz corra risco por isso, transigir ao 
cabo de grandes debates aceitando restituir-se ao 
maratas o produto das fazendas conforme constar na 
feitoria de Baçaim, apresentando primeiro os mara¬ 
tas os seguros dos barcos. 

12. ° — Não admitir a proposta da tributação de aldeias por¬ 

tuguesas» porque as terras da Coroa de Portugal 
nunca pagaram tributo a ninguém» e por isso não 
pode com tal proposta continuar-se a discussão da 
paz. 


13.°—Não aceitar que os maratas se obriguem a soeor- 
rer-nos e defender-nos em caso de invasão inimiga, 
ou nós a eles, e insistir por que se estipule os maratas 
não permitam sejam as nossas terras invadidas ou 
experimentem dano de outros maratas de sua nação, 
«como de qualquer outra ladroeira», e ao mesmo 
nos obriguemos f 1 ). 

São notáveis estas instruções porque revelam em toda a 
extensão a razão íntima do velho despique luso-marata — inte¬ 
resses económicos —compreendendo rendimentos das terras, 
direitos aduaneiros, liberdades de trânsito mercantil e comér¬ 
cio marítimo. 

De outra instrução secreta foi portador Melo de Castro: 
a recomendação para não aceitar aliança luso-marata contra 
o Mogor, porque o General Quiliscan queria atacar os maratas 
de Galiana e pedira auxílio ao General do Norte, que lho pro¬ 
metera. Caso se visse apertado, Melo de Castro devia firmar-se 
na promessa de neutralidade portuguesa, perante o conflito 
marato-mogor, comunicando porém secretamente ao General 
de Bombaim que se a evolução dos acontecmentos nos forçasse 
a escolher um partido, iríamos pelo Mogor ( 2 ). 

Nada se sabe dos debates orais entre os plenipotenciários, 
em Bombaim. Das formalidades finais consta o seguinte, pela 
carta do Governador Sir Robert Coivan, de 31 de Janeiro de 
1731, aos Governadores interinos que em Goa sucederam a 
Saldanha da Gama: «...ontem, em minha presença se assina¬ 
ram os Artigos da paz entre o Senhor General do Norte e o 
Governador de Galiana, pelos enviados respectivos, mandados 
cá a esse fim, cuja cópia remeto inclusa, e os ditos Artigos se 
mandaram a Baçaim e a Galiana, para serem ratificados, no que 
suponho não haverá dúvida, nem na execução imediata do 


(') AHEI, Monções, n.° 99, pág. 312. Instrução de que há-de usar 
Francisco de Melo de 'Castro /.,./ com Apagi Panta Governador das 
terras de Galiana,,. 204-1732, 

(J) AHEI, Monções, i n.° 99, pág. 315. O General do Norte a Fran¬ 
cisco de Melo de Castro, em 20-1-1732, 
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Tratado, e estimarei que o meu procedimento, neste particular, 
seja agradável a Vossa Senhoria» ('), 

O Tratado de Bombaim tem 16 artigos, e abre com a se¬ 
guinte declaração: «Artigos e convenção da paz e amizade per¬ 
pétua entre o Senhor Martinho da Silveira de Menezes, Capitão 
Geral das Fortalezas e Terras do 'Norte, e o Senhor Crisna Rau 
Mahadeu, Governador de Galiana e suas Fortalezas e Terras 
do Concão, ajustados por mediação do Senhor Roberto Coivan, 
Presidente e Governador Geral da Ilha e Castelo de Bom¬ 
baim, etc., aparecendo para este efeito por parte do Estado 
Português o Senhor Francisco de Melo de Castro, Comissário 
Geral da Cavalaria do Norte e Capitão Mor da Ilha de Salcete, 
e por parte do Estado Marata os Senhores Siva Rama Pandito 
e Raiagi Ramagi, com os poderes suficientes, que ambos apre¬ 
sentaram por parte de um e outro Estado» ( 2 ). 

Ficou convencionado o seguinte: 

l.°—Firme, perpétua e sincera paz para ficar livre o 
comércio e correspondência de ambos os Estados. 

2° — Recíproco e perpétuo silêncio quanto a mortes, feri¬ 
dos e roubos' durante a guerra. 

3 ,o _ Evacuação marata das desguarnecidas serras portu¬ 
guesas de Chandvari, Tacmac, Camandugue, Caldugue 
e Bará, e outras terras portuguesas, e sua entrega ao 
Estado, pagando-se ao Governador de Galiana o justo 
preço do bate e munições que nelas se acharem. 

40 — Restituição de 14 peças de artilharia tomadas pelos 
maratas nos fortes portugueses de Cambá, Fringui- 
pará e Saibana. 

5 . ° —Recíproca restituição, por troca em Bombaim, de 

prisioneiros, e escravos tomados ou fugidos. 

6 . ° — Restituição das embarcações saleiras tomadas a Ga¬ 

liana e de duas manohuas e um bote ao Estado, e das 


(') ÀHEI, Monções, n.° 101, pág. 1188. Sir Robert Coivan ao Go¬ 
vernadores do Estado, em 31-1/10-2-1732. 

( J ) Idem, pág. 1189. 
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embarcações de vassalos de uma e outra partes ainda 
existentes. 

7. °—Entrega de dois cavalos tomados pelo Estado ao 

Governador de Galiana. 

8 . ° — Liberdade de trânsito aos maratas pelo Cande de 

Tiler, e liberdade de navegação e comércio pelo rio 
de Nandurqui, e outros rios, aos mesmos maratas, 
mediante os direitos do costume, e sem prejuízo da 
h Fazenda Real nem dos vassalos do Estado. 

9. ° —- Reciprocidade de conveniências do artigo anterior, 

aos vassalos do Estado que traficarem e comercia¬ 
rem nos rios e portos de Galiana e sua jurisdição. 

10 . °—Concessão para os maratas comprarem artilharia, 

pólvora, bala, enxofre e chumbo nas terras do Estado, 
para uso e serviço nas terras de Galiana, ao preço 
corrente, pagando os direitos do estilo, 
lí.“—Liberdade para os barcos de Galiana e Biundim 
transitarem pelos rios portugueses com até cinco 
ceiras de tabaco, sem impedimento. 

12. °—Concessão para os mercadores de Galiana e Biundim 

poderem ter uma feitoria (vacar) na cidade de Ba- 
çaim, quando 0 requeiram, depois de cumprido 0 
presente Tratado. 

13. ° —- Liberdade para as embarcações de Galiana e Biundim 

que entrem e saiam de dia ou de. noite poderem 
passar livremente depois de examinadas pelos ofi¬ 
ciais competentes, conforme 0 estilo antigo. 

| 14.°—Liberdade de trânsito para os cavalos conduzidos das 

terras do Estado Português, ou doutras, por mar ou 
por terra, pagando os direitos do costume os destina¬ 
dos a particulares, e praticando-se 0 estilo antigo 
quanto aos destinados ao Estado de Galiana. 

15.°—Reciprocidade na futura entrega de soldados e cati¬ 
vos fugidos de parte a parte, quando requerida, com- 
* promisso.de 0 Governador de Galiana não consentir 

que em tempo algum façam os maratas qualquer en¬ 
trada nas terras do Estado Português e promessa de 
lhes impedir qualquer hostilidade, procedendo como 
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em defesa das próprias terras; e reciprocidade em 
tudo por parte do Estado Português, 

16.° —Compromisso dos plenipotenciários de uma e outra 
parte, Francisco de Melo de Castro, e Siva Rama Pân- 
dito e Raiagi Ramagi, de que o tratado será confir¬ 
mado por seu constituintes os Senhores Martinho da 
Silveira de Menezes e Crisná Rau Mahadeu dentro do 
termo de dez dias da assinatura» e executado com a 
possível brevidade, pelo que «em testemunho da ver¬ 
dade assinaram os ditos Senhores Francisco de Melo 
de Castro como Embaixador do Estado Português, e 
Siva Rama Pândito e Raiagi Ramagi como Embaixa¬ 
dores do Estado Marata, pelos poderes que lhes fo¬ 
ram reciprocamente concedidos, e as cartas de crença, 
que apresentaram ao receber das Embaixadas, tudo 
feito e concluído na presença e por mediação do dito 
Senhor Roberto Coivan, Presidente e Governador 
Geral que também se assinou nele». 

30 de Ja- 

0 Tratado está datado do Castelo de Bombaim,- 

neiro 1731 10 de Fe- 

-de-, e os exemplares pertencentes a Portugal, 

vereiro 1732 

que se conhecem, são dois, um deles uma cópia só em portu¬ 
guês, datada mas não autenticada nem assinada, que está no 
Livro 101 B das Monções para o Reino, folhas 1189 e 1190, e 
outro no Livro I de Pazes , folhas 326 e 327, cópia só em por¬ 
tuguês, datada e assinada, sendo autógrafa a assinatura de 
Martinho da Silveira de Menezes, a provar que se ratificou o 
Tratado no prazo estabelecido. (*) 


(') Escreve Píssurlencar («Maratas em Baçaim», pág. 42) que 
«coube ao Vice Rei Conde de Sandomil aprovar o presente convénio,,,», 
Não é exacto. O Tratado de Bombaim foi ratificado pelo General do 
Norte dentro de dez dias depois da assinatura, e tornou-se definitivo. 
A carta do Vice Rei Sandomil, que Píssurlencar cita em abono do que 
diz, não fala em aprovação ou ratificação, O Vice Rei diz apenas que 


Assim acabou esta longa e atribulada guerra particular 
entre o Estado Português e o Estado de Galiana, membro da 
Confederação Marata, guerra em que se lutou vigorosamente 
dum lado e doutro por interesses vitais duma e doutra parte. 
Por detrás de Galiana está Bagi Rau, está a expansão marata, 
está a conquista do mar por um estado interior que reclama 
liberdade do seu comércio, e o livre acesso ao mundo exterior. 
Por detrás de Galiana estão também os complexos preconceitos 
do equilíbrio político da Ásia, e todo o seu feudalismo, com 
suseranos que só são suseranos em plena vantagem e só fazem 
a guerra por lucro onde há dinheiro e saque, com vassalos que 
fogem sempre que podem a uma vassalagem que só aceitam 
por força de armas, procurando a todo o custo ser livres e inde¬ 
pendentes, o que na Ásia significa então tirania e despotismo 
sobre as pessoas e bens dos vassalos. 

Do lado de Portugal vive-se nesta guerra dolorosa, cheia 
de dificuldades, uma cruzada de sacrifícios em defesa de posi¬ 
ções que é preciso manter com dignidade e firmeza. Mas sen- 
te-se que vai faltando a- força nossa, sob a ameaça de forças 
novas, poderosas e alheias. E cede-se, gradualmente. Em 1732, 
ainda é possível manter, com intransigência absoluta, a inteira 
soberania da Coroa na Província do Norte, mas os privilégios 
fiscais resultantes dos privilégios geográficos vão mudando de 
mão no caminho aberto para a igualdade económica. Ainda 


examinou tais Capitulações e as acha úteis e decorosas ao Estado, pelo 
que recomenda à munificência régia o medianeiro Sir Robert Coivan 
(que prestara o relevante serviço de socorrer Taná para defesa da 
Ilha de Salcete), Martinho da Silveira e Francisco de Melo de Castro (“). 
Ismael Gradas («Os últimos Cinco Generais do Norte» in «Oriente 
Português», vol. III, pág, 11) também escreve que o Conde de Sandomil 
«aprovou a convenção em vigor», o que é igualmente inexacto, e impos¬ 
sível, porque não é possível de aprovação por uma das partes uma con¬ 
venção já em vigor entre elas. O que o Vice Rei fez, em Janeiro de 1733, 
dois anos depois de assinado o Tratado de Bombaim, foi encarregar 
o Secretário do Estado de elaborar uma notícia documentada dos 
actos do Governo Interino que o antecedera de 23 de Janeiro a 7 de 
Novembro de 1732, a enviar para o Reino. Nela figurava o Tratado de 
Bombaim, com sua detalhada informação. 

(’) ABEI, Monções do Reino, n.° 101 B, pág. 970. 
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se obtém a restituição total do território, mas é forçoso ceder 
o direito de feitoria e abdicar de receitas na alfândega. 

Todavia, que formidável lição .de constância de princípios, 
de intransigência com a indignidade, e de brio nacional, do 
lado português, no choque violento entre dois mundos de ideá¬ 
rios tão diferentes. Os maratas acabaram por ganhar esta 
guerra que perderam. Ganharam-na sete anos depois, favoreci¬ 
dos pelos imponderáveis da história, e mais nada. E foi quanto 
bastou. Mas esta vigorosa tenacidade dos portugueses, espanto 
do Oriente em todos os tempos, constância de princípios de 
sempre, foi pena que merecessem ao erudito historiador ma- 
rata, hindu e goês, Dr. Panduronga Pissurlencar, o seu silêncio. 


IX 

PROJECTOS E REALIZAÇÕES PORTUGUESAS 
PARA A DEFESA DA PROVÍNCIA DO NORTE 


É decerto ao Vice Rei Saldanha da Gama ainda, que se 
devem as providências militares da Metrópole, para socorro 
da índia, executadas com a vinda do Conde de Sandomil, figura 
de «grande capacidade, préstimo e reputação» que partiu para 
Goa com «900 soldados reglados, além da marinhagem, armas 
e munições competentes» chegando a 17 de Outubro de 
1732 (') e ( 2 ). 


(*) «Sucessos da Índia no Governo do Conde de Sandomil», Ms. 929 
do Fundo Geral da Bibliteca Nacional de Lisboa. Excerpto publicado 
por P. Pissurlencar in «Portugueses e Maratas», IV (l.°), pág. 33, nota 1. 

0) O Vice Rei chegou a Goa com 5 meses e 17 dias de viagem, em 
Outubro de 1732, possivelmente a 17 (a carta de 5-1-1733, para iEl-Rei, por 
cópia do Livro de Monções, n.° 101 A, está rasgada no lugar que indica 
o dia da chegada), e só tomou posse em 7 de Novembro, ainda doente 
de grave enfermidade contraída a bordo. A armada do Vice Rei com¬ 
preendia as naus N. Sr." do Rosário», que só chegou em Maio de 1733 
por ter arribado a Moçambique, «Santa Teresa de Jesus», capitaina, 
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Diz Ismael Gracias que «vinha o Conde de Sandomil com 
instruções régias para atender especialmente à Província do 
Norte», e Pissurlencar dá igual notícia (*), mas nem um nem 
outro referem a fonte, e tanto quanto se sabe, ao que me 
parece, tais instruções não existem ou não se conhecem; pre¬ 
sumem-se. Por outro lado, o socorro metropolitano não parece 
ter sido excepcional, e sabe-se que chegou muito reduzido a 
Goa. Em todo o caso tudo leva a crer que o Conde de Sandomil 
foi escolhido por suas qualidades de chefe militar, tanto mais 
que na Metrópole fazia parte do Conselho da Guerra. 


«Nossa Senhora da Oliveira» e a charrua «S. Tomás de Cantuária». 
Navios tão superlotados que «não se podendo acomodar com desafogo 
os soldados na coberta, caem doentes, e em crescendo o mal não pode 
haver limpeza, cuja falta serve de inteira ruína, de que se colhe, que 
vindo menos soldados se logrará que cheguem aqui todos. O mais que 
ocorre sobre esta matéria verá Vossa Majestade no discurso do físico 
mor que também compreende o que tem observado no Hospital desta 
cidade», diz o Vice Rei em carta de 12-1-1733. As baixas da expedição, 
nos navios que chegaram em 1732 foram as seguintes: 





Falecidos no Desembar- 




Falecidos 

hospital até 

cados Total da 


Ms 

Embarcados 

en viagem 

3-1-1732 

mortos baixas 

Sobreviventes 

(Santa Teresa» 

478 

76 

63 

139 

348 

(Oliveira» 

271 

39 

29 

68 

203 

(S. Tomás» 

213 

34 

26 

60 

153 

Soma 

”971 

149 

7Í8 

~5 ~m 

699* 


Calculando os que faltaram ou morreram, da nau arribada a 
Moçambique, e que teve maior mortandade de gente do que as ou¬ 
tras, (“) pode supor-se que de 1300 homens embarcados em Lisboa se 

aproveitaram 900 em Goa (7%) ( 4 ). 

( a ) O Vice Rei ao Secretário de Estado, em 13-12-1733. AHEI, Mon¬ 
ções, n.° 102 B, pág. 780. 

(i>) O Vice Rei a El-Rei, em 12-1-1733 e «Lista do... que faleceram» 
in AHEI, Monções, n.° 101 A, págs. 888 e 889. Encontram-se relações de 
todo o pessoal da'expedição, e lista das baixas no AHEI, Livro das Mon¬ 
ções, n.° 101 B, pág. 111 e segs. 

(‘) Ismael Gracias, «Os Últimos Cinco Generais do Norte», m 
«O Oriente Português», III, 11; P. Pissurlencar, «Maratas em Baçaim», 
pág. 44. 
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Â administração do Conde de Sandomil, ofuscada pela 
guerra, e pelas enormes dificuldades que a luta gerou, oferece 
um ponto de muito interesse: a reforma das forças armads, 
iniciada pelos Governadores Interinos seus antecessores f 1 ). 

No que interessa à Província do Norte, a reforma das 
forças armadas implicou a revisão geral de todo o sistema de¬ 
fensivo, aproveitando as lições da experiência quanto à aplica¬ 
ção táctica das tropas e localização estratégica das fortificações 
e obras militares defensivas. Para executar tal tarefa na Pro¬ 
víncia do Norte, o Vice Rei confiou o Comando Militar da 
Província ao Brigadeiro D. Luís Botelho, sobrinho que trouxera 
do Reino. 

O novo General do Norte partiu para o seu posto em 
Abril de 1733, e iniciou pela Jurisdição de Damão a visita à 
Província. D. Luís Botelho esteve em Damão mais de 20 dias, 
e achou «aquela Praça, a sua guarnição e as Companhias do 
seu Campo em considerável ruína». Acudiu-lhes localmente 
como foi possível. André Ribeiro Coutinho, que o acompanhava 
servindo de engenheiro militar, trabalhou arduamente para me¬ 
lhorar as defesas de Damão. O Tenente-Coronel Filipe de Vala¬ 
dares, comandante da guarnição, foi também um óptimo cola¬ 
borador. 

D. Luís Botelho mandou artilhar o presídio de Pareri com 
4 peças, e informou que parte da muralha de Damão estava 
arruinada e sem parapeito, e o fosso exterior que o Vice Rei 
desejava acabado, por se ter começado 40 anos antes, devia 
completar-se. Considerou também o presídio de Sangens inca¬ 
paz, e necessitado de se fazer de novo, por não ser defensável. 
Ribeiro Coutinho era da mesma opinião. Foi o General á 


(*) Os Governadores interinos reformaram a organização militar 
da Praça de Damão, e suprimiram a cavalaria em toda a Província do 
Norte, porque os cavalos portugueses eram inferiores aos dos maratas 
e os nossos cavaleiros também muito menos dextros. A cavalaria 
marata teve sempre, nas guerras deste período, vantagem sobre a por¬ 
tuguesa. O Governo de Goa resolveu substituir a cavalaria por infan¬ 
taria, dotando-a com maior poder de fogo e cavalinhos de frisa para se 
proteger. E como a infantaria portuguesa era consideràvelmente supe¬ 
rior a marata, o sistema deu bom resultado. 
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Serra Bará e achou que precisava de ser fortificada num local 
cavaleiro «pelo qual se facilita a entrada aos inimigos que na 
guerra passada a tomaram, e metendo nela guarnição, faziam 
destacamentos com que hostilizavam todo o Campo de 
Damão» Q). 

Trapor era fortificação muito imperfeita, e o comandante, 
militar sem brios que só cuidava governar-se ( 2 ). Mahim e 
Santa Cruz precisavam de novas fortificações segundo Ribeiro 
Coutinho, opinião que o General perfilhava. A Serra de Cal- 
dru que fora guarnecida pelo General anterior, nem por isso 
tinha assegurada a sua defesa. Em toda a Jurisdição de Damão 
eram muitos os oficiais sem préstimo. 

Depois de visitada a Jurisdição, D. Luís Botelho voltou a 
Damão para tratar com os foreiros e o Senado da Câmara de 
obter uma contribuição voluntária para as fortificações a fa¬ 
zer. A inscrição voluntária rendeu menos de 4000 xerafins, e 
o General teve que dizer ao Senado «considerasse os meios 
mais suaves de uma contribuição suficiente para obra de tão 
pública utilidade como as fortificações que V. Ex. a intenta 
fazer» — escreve ao Vice Rei ( 3 ). 

Quanto à Jurisdição de Baçaim, pede um oficial superior 
para o comando dos 900 naturais da guarnição do Cassabé, 
outro para substituir o capitão mor de Saibana, «terreno ex¬ 
posto e costèumado às invasões no inimigo», e louva o presti¬ 
moso capitão mor da Ilha de Salcete. Acerca dos presídios de 
Sabajo, Manorá e Serra de Asserim, informa que os soldados 
desertam por não poderem viver com os soldos baixos que 
vencem: «é indispensável dar-lhes soldos suficientes porque de 
outra maneira é impossível conservar ali guarnições» (V 

Muitos outros problemas que implicam uma total reforma 
da Província do Norte ventila o novo General, cujo relatório 


(') AHEI, Monções, n.° 102 A, pág. 627, «Conta do General do 
Norte» ao Vice Rei, era 15-7-1733, cap. 12. 

( 2 ) Idera, cap. 13. 

( 3 ) Idem, cap. 20. 

0 AHEI, Monções, n.° 102 A, pág. 627. «Conta do General do 
Norte» ao Vice Rei, em 15-7-1733, cap. 23. 


129 



original se conserva com os despachos que a cada capitulo 
deu o Vice Rei. 

Com o Relatório do sobrinho recebeu o Vice Rei a «Rela¬ 
ção das guarnições das praças, presídios e campos 0) da Pro¬ 
víncia», dando conta dos seguintes efectivos ( 2 ): 


Chad 321 

sendo: Guarnição: 3 companhias 145 
reforço: 1 companhia 50 

campo: 2 companhias 128 

vigias do campo: 8 esquadras 

de bandarins 205 

Chaul (Morro): 

Guarnição: 2 companhias 140 

Damão (Praça): 

Guarnição: 1 companhia 50 

Guarnição: artilheiros 12 

Damão (S. Jerónimo) 

Guarnição: 1 companhia 54 

Pareri: 

Guarnição: 1 companhia do campo 
de Damão 38 

Sangens: 

Guarnição: 1 companhia do campo 
de Damão 38 


Sena de Barâ: 

Guarnição: 2 companhias do campo 
de Damão, sendo 1 de cristãos 35 
e 1 de sipais 22 

(') Campos fortificados e guarnecidos. 

( J ) Em soldados. iNão compreende oficiais e graduados. 
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Campo de Damão: 7 companhias volantes 
sendo 4 de cristãos 103 

3 de sipais 84 

Pr apor: 

Praça: Guarnição 25 

Serra de Santa Cruz-Destacamento 22 

Mahim: 

Praça: Guarnição 60 

Serra de Caldru 25 

Estas praças foram as que ficaram depois de o General 
ter mandado dar baixa a todas as praças supostas e incapazes 
para o serviço. A mostra de Baçaim não estava ainda pronta 
quando o General mandou esta relação e propôs uma redistri- 
buição de forças, interessando especialmente Damão, e a defesa 
do seu campo, totalmente aberto às incursões. (’) 

Sobre fortificações, é importante o Relatório de Ribeiro 
Coutinho, extensamente cifrado. Começa por Ohaul onde era 
urgente atulhar as casamatas para fazer terraplenos, tanto 
mais que o Angriá tomara uma casa forte ao Divão, posição 
que era padrasto por estar ao alcance da sua artilharia a for¬ 
taleza nossa. O Vice Rei aprovou a obra. Por outro lado havia 
ali o perigo de Bagi Rau vizinhar tudo: «senhor de todas as 
terras do Sidi, excepto as fortalezas de Jangirá e Barra de 
Dandá». O perigo era tão grande que D. Luís Botelho, em plena 
inspecção ainda, mandou logo a Ohaul um socorro de muni¬ 
ções e artilheiros, que destacou de Baçaim, tendo porém os 
navios, por temporal, arribado à Ilha de Salcete. Ribeiro Com 
tinho, que dá notícia, tem aliás a esperança de que «Bagi Rau 
não procure outro emprego às suas armas enquanto não con¬ 
cluir com as fortalezas do inimigo» Sidi, um marata vassalo 
do Mogor. Para Baçaim, Coutinho propõe especialmente a 
construção dum fortim num rochedo do mar para cruzar fogo 

(') AHEI, Monções, n.“ 102 B, pág. 637 e segs. 
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como a bateria baixa do Forte da Aguada (ide Baçaim) forte 
que se construira para dominar a barra, mas deixara de servir 
por si só, por terem as águs, com a sua construção, desviado 
um banco de areia que anteriormente forçava a navegação 
a passar ao alcance da artilharia da Aguada. O Vice Rei aprovou 
a proposta. A importância desta obra, contra os possíveis ata¬ 
ques das galvetas do Angriá e do Sidi merece a Ribeiro Couti- 
nho este comentário: «e não é coisa esta que eu perdesse de 
vista havendo dinheiro que sobeja das importantíssimas obras 
de Taná, Saibana e Mahim ; como nem também de outro pe¬ 
queno forte na entrada do rio de Manori e reedificação do de 
Varsevá para que fiquem vedadas todas as entradas que a 
natureza abria para a Ilha de iSalcete.» 

Ribeiro Coutinho estudou também o importante serviço de 
abastecimento de água ás armadas ao lango de Veisavá, e pro¬ 
pôs a construção de batelões para o transporte da água levada 
por aquedutos, o que o Vice Rei aprovou. 

De Damão refere que se pode adiar o aperfeiçoamento do 
fosso que rodeia a praça, visto haver obras mais urgentes a 
fazer noutros locais dela. O perigo para Damão, diz Ribeiro 
Coutinho, «está em ter o baluarte de «Nossa Senhora Madre de 
Deus da Barra sem terrapleno algum, nem nos flancos nem 
nas faces, e do mesmo modo estão quase todos os flancos de 
todos os mais baluartes, e confesso a V. Ex. 3 que perco o alento 
vendo tal absurdo e considerando as funestas consequências 
que dele podem resultar, sendo tão grande a desgraça que cons¬ 
truindo-se «aquela Praça com casas matas para se lhe dobrar 
o fogo das suas únicas defensas, com os dos flancos altos, venha 
por se não cubrirem e pavimentarem a ficar sem casas matas 
nem flancos, e isto é ao que se deve mandar logo acudir. Não 
sem injúria da nossa ciência militar se vêm duas cortinas 
nesta dita Praça, sem terraplenos, sem parapeitos e sem comu¬ 
nicação para os seus baluartes colaterais, sendo a causa desta 
nova desordem terem os padres Agostinhos em uma delas a 
sua capela mor, a casa comua, e a outra, por não tomar a 
vista a três celas dos padres Franciscanos, para o que se diz 
que têm provisão. Sirva-se V. tEx. 3 duas cortinas com tal 
fraqueza e os flancos que as haviam de defender sem terraple- 
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nos para a artilharia e mosquetaria, e como está esta praça 
que sempre foi emprego da ambição dos holandeses, que não 
usam só surpresas e escaladas como os asiáticos, mas de for¬ 
tíssimas baterias, e que não pode bem resistir uma grossa 
muralha de pedra e cal de trinta e sete pés de terrapleno e as 
defensas diminutas contra baterias. Não reparo em ver peças 
de artilharia nas espaldas e orelhões, em franqueando-se as 
resistências que cobre as baterias dos flancos porque nem o 
Maratá nem o Angariá conhecem este defeito e estar controver¬ 
tida a natureza destas obras» f 1 ). 

O Vice Rei despachou no sentido de se fazerem com ur¬ 
gência todas as obras necessárias na Praça de Damão, consi¬ 
derou que pelas celas não devia haver embaraço, e quanto à 
capela mor perguntou se seria possível estabelecer-se a comuni¬ 
cação necessária, conservando o templo. 

O forte de S. Jerónimo merece a Ribeiro Coutinho as mais 
entusiásticas referências: «Suposto se fez (ao meu parecer) 
sem causa justa ( 2 ) por ficar em um plano da parte 58.100.45 ( 3 ) 
ulterior do rio, é uma admirável peça desta Província, e ainda 
da Ásia. A sua forma é de Hornaveque, mas de baluartes intei¬ 
ros; tem em sua última perfeição flancos e casas matas; tem 
estrada encoberta de suficiente altura e nela profundo fosso 
que defende a chegada às casas matas; tem água dentro e fora 
de sua muralha; tem ermida, boa guarnição, boas armas, e a 
precisa artilharia; em sua muralha se não achou nem uma 
folha verde, e em tudo foi louvável o cuidado do seu capitão, 
igual e bem merecido de tão perfeito edifício e arquitectura 
militar». 

A notícia que a seguir nos dá do Presídio de Pareri é im¬ 
portante pelos esclarecimentos que fornece quanto à fronteira 

( l ) ABEI, Monções, n.° 102 A, pág. 643 e seguintes. 

( J ) O forte de S. Jerónimo não foi construído por necessidade 
militar, mas para refúgio dos moradores portugueses que habitavam 
a norte do rio e fugiam às incursões com que eram flagelados em suas 
terras pelos reis vizinhos. De S. Jerónimo, que garantia as comunicações 
entre as duas margens, recolhiam depois à Praça, na margem sul. 

( 3 ) Cifra de letras que não foram decifradas. A decifração encon¬ 
tra-se sempre sobre cada sinal de código. 
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de Damão. Ribeiro Coutinho escreve: «Em Parari vi o melhor 
sítio que tem todo este Estado para se construir uma praça 
regular, comandada toda de uma cidadela, porque na vasta 
planície a que não alcança a vista se levanta uma pequena 
serra capaz de quatro baluartes. 'Na distância de três quartos de 
légua em direitura ao Norte lhe fica a Serra de Parnel, fortaleza 
de um capitão <do Marata, junto da qual passa o rio Umbarosari, 
que nos divide dele e do Reino do Ohotiá; mas no Verão é 
todo cheio de passos secos. Cobre muitas praganas e é refúgio 
de toda a gente e gado de suas aldeias; defende-se na planície 
com algumas torres de seis e sete lados de pedra e cal e outras 
de madeira, a cuja despesa assiste a grandeza de ânimo de seu 
foreiro, o Doutor José Pedro Emaúz ; e posto que as cortinas 
com que se prendem ainda agora são cardeiras e leiteiras, tem 
contudo muito melhor forma para a sua defensa, de que um 
rombo, que o pouco conhecimento da arte de fortificar de 
algum capitão mor construiu sobre a dita serra com dois cubos 
de quatro e cinco lados nos ângulos diagonais, sem serem flan¬ 
queados, e só servem de flanquear obliquamente os outros dois 
ângulos formados de dois panos de muro da grossura de dois 
palmos e pouco mais altos de oito ou dez; não tem casa de 
pólvora, nem celeiro; e só nos baixos dos dois cubos se guarda 
a pólvora e bate que o capitão do presídio pode comprar para 
socorrer os seus soldados. Acrescenta que o General mandou 
fazer uma ermida (que não havia) aproveitando-se algumas 
paredes menos arruinadas da antiga casa do senhorio e «a que 
até agora os padres Administradores de Damão não quiseram 
dar cumprimento», diz que se farão no Verão dois revelins e 
dois lanços de estrada encoberta, para se melhorar a fortifi¬ 
cação, e conclui que «se lhe mandaram meter mais quatro 
canhões em lugar de oito que V. Ex. a lhe mandou dar, e foram 
parar a Dío». O Vice Rei não deu despacho aos problemas de 
Pareri. 

Ribeiro Coutinho passa a tratar de Mahim e Trapor, forti¬ 
ficações que não tinham as mínimas condições de defesa, pois 
os baluartes estavam ligados por cortinas baixas de 8 a 10 
palmos de alto a que em regra não podiam subir os próprios 
defensores. Em Trapor havia casas e um convento que serviam 
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de padrastos ao forte. Em Mahim havia um heptágono de três 
torres abaluartadas e quatro cubos, sendo «quatro das corti¬ 
nas formadas de paredes de quintais e mangolos salientes e 
reintrantes muito baixas e igualmente fracas que as de Trapor 
pela sua incapacidade e falta de se lhe poder chegar pela parte 
de dentro», etc. O remédio era, em Trapor, levantar dois palmos 
nas cortinas e correr em todas uma banqueta e uma parede 
para aguentar um terrapleno de dez palmos de largo. Em 
Mahim podiam corrigir-se com pouco custo os defeitos da for¬ 
tificação reduzindo o seu grande perímetro a um pentágono 
com duas torres abaluartadas para o rio e dois bons baluartes 
novos para a terra, unindo-os com cortinas rectas providas de 
terraplenos e banquetas, e estabelecendo campo de tiro, livre, 
por demolição de algumas casas. Foram também aprovadas 
estas propostas pelo Vice Rei. 

«Passando destas Praças que a ignorância e necessidade 
enfraqueceram, para as Serras, que a sábia natureza melhor 
fortificou—conta Ribeiro Coutinho — achei na de Bará mui¬ 
tas dificuldades da nossa gente». Diz que o General estabeleceu 
a rendição de dois em dois meses, mandou, fazer um celeiro, e 
no fim do Inverno se iria descobrir água nativa na base da 
serra, e consertar a cisterna. Havia uma muralha feita pelo 
marata, quando a tomou, e precisava de três redutos num nó 
de caminhos, e de uma torre« num alto padrasto à sua plana» 
ligada por ramais de pedra seca, para o inimigo não conseguir, 
dali, desalojar a guarnição. «A Serra de Santa Cruz, da Jurisdi¬ 
ção de Trapor, é um padrão do nosso repreensível descuido e 
do louvável cuidado dos mouros e gentios, seus primeiros 
fundadores, porque ainda alguns fragmentos de suas muralhas 
mostram a admirável matéria de que foram feitas, sendo a 
forma a que lhe regulou a área da mesma serra; e hoje se vê 
um monte de ruínas, a que muito pouca despesa pode e deve 
remediar; a sua guarnição com a de Bará, sendo numerosas, 
podem impedir fàcilmente as entradas de nossos inimigos nas 
nossa terras e fazer muitas nas que lhe ficarem vizinhas, e 
recolher com brevidade as presas que fizerem e embaraçar as 
que se levarem de nossos domínios». O General mandou ali fazer 
celeiro e casa da pólvora, e o Vice Rei aprovou a proposta de 
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obras, observando porém que por isso se não perdesse de 
vista a ordem de necessidade de todas elas. 

Entre as duas serras, e para ocidente, era Sangens, cuja 
excelente fortificação fora demolida no tempo da guerra de 
Sivagi, conta Ribeiro Coutinho. Sobre as ruínas tinha-se erguido 
uma «casa forte sem mais defença do que a da sua frente», 
portanto mal feita e indefensável. O Vice Rei despachou no 
sentido de se fazer de novo esta fortaleza, mas deixando-a para 
melhor oportunidade, por haver outras mais precisas, e orde¬ 
nou se persuadissem os foreiros das aldeias da jurisdição dela 
«a escrever com o preciso para a obra». 

0 Relatório de Ribeiro Coutinho fornece outra valiosa 
notícia acerca dos limites da Jurisdição de Damão, quando 
escreve: «Não houve em Damão quem não pedisse um forte 
para a aldeia Dungará; nem quem [não] quisesse concorrer 
para a sua construção; tendo a utilidade de que estando me¬ 
tida pelas terras do Chotiá dentro cobre as praganas Loòçá 
e Calana na larga distância que há de Parari até Bará, que toda 
fica aberta pela fronteira do Reino Choutiá; e todos clamam 
que o celeiro de Damão, que é do povo, e não dos Padres da 
Companhia; que se faz [preciso fazer forjtificações do seu 

dinheiro,.concorrerão de boa vontade os foreiros. 

.». Do despacho do Vice Rei apenas se entendem as pri¬ 
meiras palavras: «Escrever ao Administrador.», Sinal de 

que aprovou a petição do povo. 

A última defesa fixa de que se ocupa é a da Serra de Cal- 
dru. E escreve: «A Serra de Caldru que fica duas léguas e meia 
ao nascente de Máhím, não tem na sua superfície água nem 
capacidade para maior guarnièção que vinte ou trinta homens; 
e na cumiada da dita Serra há uma fortificação entre pedras, 
onde está a companhia da Tranqueira de Sirigão; e ao meu 
parecer se não devia presidiar a dita Serra em tempo de paz, 
porque além de se não esperar que no dito tempo a ocupe 
algum vizinho, como a sua capacidade não permite maior guar¬ 
nição, e a água se lhe pode tomar a todo o tempo, se não deve 
temer que nela se possa fazer forte qualquer inimigo, empre¬ 
gando-se melhor aquela companhia para engrossar a ténue 
guarnição da Praça de Trapor, que não passa de vinte e cinco 


homens.» Foi a única proposta que o Vice Rei não aprovou, 
escrevendo: «Como os inimigos com quem contendemos rom¬ 
pem com muita facilidade, e não sabemos quando estamos em 
paz ou em guerra, parece conveniente conservar esta guarni¬ 
ção, porque ainda que seja fácil tomar-lhe a água, essa falta 
se pode remediar com tanques, e se deve logo fazer o que for 
necessário para segurar-se água em cima, porque assim como 
nós poderíamos tomar a água, estando atacada pelos inimi¬ 
gos, assim eles no-la podem tomar a nós». 

O Inverno obriga Ribeiro Coutinho a adiar a inspecção de 
outras praças e serras para Setembro. Atacado de febres, 
aguarda o fim do tratamento que faz com quinaquina, para 
«passar a Taná e Saibana a tirar as plantas de seus terrenos 
para sobre elas desenhar as fortificações de que carecem, consi¬ 
derando o modo como os nossos inimigos expugnam as pra¬ 
ças, a pouca guarnição que temos para tantas, e a impossibi¬ 
lidade em que esta Província se vê, com as hostilidades da 
guerra passada, para que à vista de tudo seja proporcionada 
a sua fábrica e despesa, não lhe faltando por algum respeito 

as defenças necessárias e . alguma massa de dinheiro. 

Determina o General da Província fazer as duas sobreditas 
fortificações e a de Mahaim.»f 1 ) 

Este Relatório está datado de Baçaim a 6 de Julho de 1733, 
e é posterior mais de cinco anos a um outro do mesmo André 
Ribeiro Coutinho, também acerca da Província do Norte, que 
o Vice Rei remeteu por extracto ao Rei, acompanhado da carta 
de 4 de Janeiro de 1733, informando que o mandara elaborar 
o Vice Rei Saldanha da Gama para saber «do estado em que se 
achava naquele tempo a Província do Norte e suas Praças, e da 


(') O documento está muito estragado, tem no verso das folhas 
utna folha de papel transparente colada recentemente, e a guilhotina 
do encadernador amputou nesta folha o pé da página, com o despacho 
do Vice Rei, do qual apenas se percebe, à cabeça da folha seguinte, que 
todas as obras deviam ter fosso. Ver AHEI, Monções, n.° 102 B, 
págs. 643 a 651. 
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reforma que era necessária para sua segurança» (*). E remete-o, 
diz ao Rei, por ser a melhor e mais verdadeiro informação /.../ 
da dita Província, para que ponderadas as ruínas que lhe acres¬ 
ceram por ocasião da guerra próxima passada, que foi posterior 
ao dito extracto fique Vossa Majestade percebendo a precisão 
em que me vejo de acudir-lhe com a reforma de que carece por 
ser aquela Jurisdição o único património que hoje tem o Es¬ 
tado, de cuja segurança pende a sua conservação». 

E acrescenta, na mesma carta ao Rei: «Esta, que na minha 
ponderação é a mais útil, necessária e importante acção em que 
devo empregar-me, precisa despesas a que não pode suprir, nem 
a Fazenda de Vossa Majestade, nem a pobreza de seus vassalos, 
porém devendo aplicar-me a tentar tudo o que pode caber 
no possível para segurar os domínios que Vossa Majestade 
confiou da minha fidelidade, enquanto a sua real grandeza me 
não socorre com meios mais proporcionados a tantas neccssi- 


(') AHEI, Monções , n.° 101 B, pág, 972, O Relatório de 1728 com 
o título de «Extracto individual do estado em que se acha a Infantaria, 
Cavalaria, Presídios, Praças, Fortes e Barras da Província do Norte no 
ano de 1728», por André Ribeiro Coutinho, feitor e alcaide mor de 
Baçaim», foi publicado por Cunho Rivara nos n. M 1 e 2 de «O Chronista 
de Tissuary», Nova Goa 1866. 

André Ribeiro Coutinho não era engenheiro, mas era considerado 
pessoa de muito merecimento e valor, e tão perito na arte de fortificar 
que podia fazer grande serviço na superitendência das obras de forti¬ 
ficações a efectuar na Província do Norte. Na Índia só havia então outro 
engenheiro, o Tenente-Coronel José Lopes de Sá, que estava em Goa 
e não chegava para tudo, Lopes de Sá foi lente da Academia Militar que 
o Conde de Sandomil instituiu por ordem régia, lendo cm aula o Tra¬ 
tado do Engenheiro Azevedo Fortes <«). Sandomil pediu cm 1733 a 
vinda doutro engenheiro para substituir Coutinho, que ia regressar ao 
Reino por jâ ter findado a comissão, e efectívamente veio da Metrópole 
o espanhol D, António de Gávila. 

(“) José Lopes de Sá requisitou alguns exemplares de «O Enge¬ 
nheiro Português», de Manuel de Azevedo Fortes, em 26-1-1734. A Acade¬ 
mia funcionava em Panelim, (Ver AHEI, Monções, n.° 101 B, pâgs. 770 
e 771). A sua lei orgânica era a Ordem Régia de 10-1-1733, expedida pelo 
Conselho Ultramarino, e cujo original se guarda no AHEI, Livro de 
Monções, n,° 102 A, pág. 253. 


dades, determino encarregar o Governo da Província do Norte 
a meu sobrinho Dom Luís Botelho, porque o conhecimento 
que me assiste de suas virtudes me persuade a confiança que 
devo fazer de sua pessoa reoomendando-lhe a diligência de ...er 
os foreiros da Ilha de Salcete, que é a jóia mui preciosa de 
aquela Jurisdição, a que voluntariamente concorram, e todos 
os seus pensionários, com o que for necessário para a fortifi¬ 
cação de Taná, em que se segura toda aquela Ilha, persuadin¬ 
do-lhes a utilidade e necessidade desta obra e a impossibili¬ 
dade em que se acha a fazenda de Vossa Majestade para a 
fazer». 

Portanto, o plano de defesa da Província do Norte, man¬ 
dado executar pelo Conde de Sandomil em 1733, é o de Ribeiro 
Coutinho, apresentado a Saldanha da Gama em 1728. Por isso 
o Vice Rei conclui: «E como na guerra próxima passada não 
padeceram estes foreiros, antes se utilizaram com o acréscimo 
que houve no valor dos frutos, persuado-me poderei lograr 
este pensamento; a cujo fim determino também ordenar a 
André Ribeiro Coutinho, que ainda fica neste Estado, passe ao 
Norte em companhia de meu sobrinho, para delinear com 
regularidade, assim a fortaleza de Taná, como todas as mais 
obras de que carece a Província...» (') 

A leitura atenta desta carta sugere que o Conde de Sando¬ 
mil não trouxe da Metrópole instruções concretas quanto à 
Província do Norte, porque a remessa do Relatório de 1728 
figura como novidade comunicada à Corte, e o Vice Rei solicita 
meios de acção sem aludir a qualquer promessa ou compro¬ 
misso metropolitano, sem dizer que deles precisa para dar 
cumprimento a quaisquer ordens ou instruções. Não é por¬ 
tanto provável, ao contrário do que supõem Ismael Gracias 
e Pissurlencar, ique o Conde de Sandomil tenha trazido mais 
do que instruções genéricas de rotina, acerca da Província do 
Norte. Tudo parece ter sido planificado em Goa, com os recur¬ 
sos locais, utilizando a experiência de pessoas conhecedoras 


(') AHEI, Monções, n,° 101 B, pág. 972. O Vice Rei a El-Rei, em 
14-1-1733. 


138 


m 




do meio e das circunstâncias. O Conde não manda fazer novos 
estudos, mas sim executar planos propostos havia cinco anos, 
que Saldanha da Gama não pudera pôr em prática, porque 
houvera sempre luta na Província do Norte, precisamente desde 
1728, e particularmente de 1730 a 1732. 

Mais ainda, a necessidade de fortifiècar e guarnecer a Pro¬ 
víncia do Norte era problema tão indiscutível que o Governo 
interino que sucedeu a Saldanha da Gama pôs püblicamente 
essa necessidade inadiável, Com efeito, lê-se na Provisão de 22 
de Março de 1732 que extinguiu toda a cavalaria do Estado, por 
ser tropa muito cara e sem valor militar por falta de cavalos, 
que os Governadores, «havendo respeito à decadência e ate¬ 
nuação em que se acha a Fazenda Real do Estado, excedendo 
as despesas ordinárias dele a importância e receita de suas 
rendas em quantia de cento em noventa e cinco mil xerafins em 
cada ano, quando além dos incríveis empenhos em que a Fa¬ 
zenda Real se acha onerada por razão das grossas armadas 
que nestes próximos anos se expediram, das muitas perdas 
que se tem experimentado, se fazem precisos maiores gastos, 
e dispêndios, não só para as novas fortificações que se devem 
fazer nas terras do Norte, e reparo e reedifioações das velhas, 
por todas necesistarem deste benefício...» (*) 

O Conde de Sandomil não faz portanto mais do que dar 
corpo a uma ideia em marcha ,e é por certo este o maior elogio 
que pode fazer-se ao Vice Rei, tão habituados estamos, na 
história da nossa índia, a ficarem esquecidos os planos ante¬ 
riores. O convencimento de que a Metrópole não interveio, por 
estar a Corte persuadida da real capacidade do Conde de San¬ 
domil, é corroborado pela Acta da sessão do Conselho doEstado, 
de 5 de Dezembro de 1733, que discutiu as medidas financeiras 
indispensáveis a realização de fundos para a fortificação da 
Província. A Acta põe em grande evidncia o obstrucionismo que 
era de regra da parte dos Padres da Companhia de Jesus contra 
a administração civil do Estado sempre que qualquer medida 


O AHEI, Monções, n." 101 fi, pág. 1330. Provisões dos Govemado- 
resdo Estado, de 22-3-1732. 


governativa afeetava o cofre das suas enormes receitas, pois 
se não ignora que os Jesuítas eram o maior proprietário na 
índia Portuguesa, auferindo rendimentos avultadíssimos com 
que sustentavam as muitas missões que tinham por todo o 
Oriente, em territórios não portugueses, para as quais rece¬ 
biam também copiosos subsídios do Estado, 

Ao Conselho, constituído em Junta de Teólogos e Juristas, 
apresentou o Vice Rei a seguinte proposta: «Sendo conveniente 
fortificar-se a Província do Norte, por ter vizinho poderoso que 
muitas vezes intentou senhorear-se dela, e há poucos anos que 
teve dominada muita parte do seu país, que inesperadamente 
deixou; e sendo preciso tirar-se dos povos da mesma Província 
alguma contribuição para a importante .despesa desta obra, 
a todos útil, por muito necessária à sua conservação, depois de 
frustadas as diligências que mandei aplicar para que os forei- 
ros da Jurisdição de Baçaim, onde se devera fazer as primeiras 
e mais importantes fortificações, concorressem voluntaria¬ 
mente, conforme as suas possibilidades, com as quantias que 
bastassem para a obra, para o que foram convocados ao Senado 
da Câmara da dita cidade, assentou o mesmo Senado, com 
aprovação minha, que a contribuição se tirasse de todas as 
casas dos moradores das aldeias, cobrando-se de cada casa só 
dois xerafins, e que se principiasse esta cobrança pelas da ilha 
de Salcete, onde é precisa a primeira e a mais custosa obra 
de uma fortificação em Taná que a possa defender; ao que 
não duvidaram os foreiros possuidores das aldeias, conhecendo 
ser este o mais fácil modo de tirar-se com igualdade a contri¬ 
buição sem muita .despesa dos mesmos foreiros, porque sendo 
iguaimemte interessados na obra todos os moradores por de¬ 
pender dela a comua conservação das suas casas, pagavam 
assim igualmente só dois xerafins de cada uma, e as casas 
pobres, que os não pudessem pagar, tinham nos foreiros seguro 
o socorro do empréstimo ou da esmola para a mesma contri¬ 
buição, pela utilidade que se lhe seguia da existência das casas 
nas suas aldeias, e como a quantia de dois xerafins era tão 
pequena que poucas casas deixariam de os poder pagar, pouca 
seria a importância dos empréstimos ou esmolas com que os 
foreiros os socorressem, havendo também igualdade aos fo- 
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reiros neste modo de despesa, porque como as rendas comum- 
mente são à proporção das casas, viria a dispender mais com 
os seus moradores aquele que mais casas tivesse nas suas 
aldeias, que por consequência era o que tinha mais rendas; 
mas querendo executar-se o dito assento, que nenhum foreiro 
impugnou, só os Padres da Companhia, a quem pertence a 
maior parte das aldeias da mesma ilha me requerem que das 
suas não tire a contribuição, afirmando que também a este 
caso se estende a imunidade eclesiástica; e suposto que muitas 
razões me persuadem ao contrário, porque o tributo é lançado 
não nas rendas que pertencem aos foreiros das aldeias, quais 
os ditos Padres, mas sim aos moradores seculares das mesmas 
aldeias vassalos de Sua Majestade; e ainda que fosse lançado 
nas rendas pertencentes a eclesiásticos parece que por direito 
se não isentem eles das obras públicas a todos necessárias, 
como são pontes, muros e coisas semelhantes, e nenhuma obra 
nos termos presentes se pode considerar tão precisa a de que 
se trata, e a ninguém tão importante como aos mesmos Padres, 
por serem os mais interessados no muito que possuem naquela 
Ilha, e em todo o Norte; contudo desejando deferir com seguro 
acerto ao dito requerimento, mandei convocar esta Junta de 
Teólogos e Juristas para com os seus pareceres poder tomar 
a mais acertada resolução; e para poderem votar bem informa¬ 
dos de todas as noticias nesta matéria, lhes comunico que a 
obra é a mais necessária que na conjuntura presente se pode 
considerar, que a despesa para ela não pode deixar de ser muito 
importante, que o erário real está totalmente extinto, como 
assiz é notório, não bastando a sua anual receita para as ordi¬ 
nárias despesas anuais, que a maior parte dos vassalos secula¬ 
res do Norte, e ainda dos de todo o Estado se acha em grande 
pobreza, que sendo muitas, e das melhores, e mais povoadas, 
as aldeias dos Padres da Companhia, se os moradores delas, 
são vassalos seculares, e entre eles mais os gentios que os 
cristãos, forem isentos desta precisa contribuição, -não só será 
dificultoso tirar-se, porque o principal fundamento de ter 
assentado a Câmara no dito modo de contribuição, foi porque 
dela se não poderia escusar aldeia alguma, pois os moradores 
de todas eram igualmente vassalos todos, sem privilégio algum 
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que os isentasse, e privilegiando-se os das aldeias dos Padres, 
era justíssima a queixa de todos os mais, e seguir-se-á que, 
para o futuro, só as suas serão povoadas, pois naturalmente 
procurarão todos gozar do mesmo privilégio, mudando-se para 
elas com grande prejuízo dos foreiros seculares, cujas aldeias 
ficarão desertas.» 

Estavam presentes o -Chanceler do Estado, António Freire 
de Andrade Henriques, o Juiz idos Feitos da Coroa, José Luís 
Coutinho, o Ouvidor -Geral do Crime, Manuel de Siqueira .da 
Silva; o Ouvidor Geral do Cível, José Pedro de Brito Oliveira; 
o Procurador da Coroa, Manuel .de Campos e Sousa, Vitorino 
José Siqueira e Lino Coelho e Vargas, tudo doutores e pessoas 
graves do Estado. Pelas diversas religiões estavam presentes 
Frei Paulo da Silva, Frei Manuel da Graça, Frei Tomé da 
Conceição, Custódio de Melo -da Congregação do Oratório, o 
teatino italiano Carlos José Fideli e Frei Guilhelmo do Rosário. 
Tomava notas o Secretário do Estado, Doutor Luís Afonso 
Dantas 0). 

Nlo se sabe -qu-ern abriu os debates. Apenas consta o 
sumário, que diz: «Ouvida a proposta acima, votaram todos 
uniformemente que nas circunstâncias presentes, referidas na 
mesma proposta, não só não eram os colonos das aldeias dos 
eclesiásticos isentos da contribuição, mas que nem os mesmos 
eclesiásticos gozavam da imunidade para deixarem de contri¬ 
buir, e que mão podia ter lugar o requerimento dos Padres da 
Companhia ainda -que a contribuição não fosse directamente 
posta aos colonos ou moradores seculares, mas fosse lançada 
nas mesmas fazendas e rendas dos ditos Padres, porque concor¬ 
rendo a necessidade evidente, -a impossibilidade notória da 
Fazenda Real, e a utilidade -pública para que a contribuição 
se tirava, fazendo-se pagar a todos, assim eclesiásticos como 
seculares, porque todos se interessavam dela não podia consi¬ 
derar-se a imunidade eclesiástica para a isen-ção pelos ditos 
Padres pretendida». 


(‘) Ver também in ABEI, o Livro das Monções, n.° 103 C, pág, 1243, 
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Assim falaram os teólogos e doutores pela Universidade, 
segundo o que escreve Luís Afonso Dantas; «e o Ex. m0 Senhor 
Conde Vice Rei se conformou com os ditos votos.» ( ! ) 

Entretanto, em 18 de Março de 1732, Martinho da Silveira 
de Menezes, General do Norte, tomava posse da Serra Chanda- 
vari ou de Santa Maria, da Jurisdição de Baçaim, pelo oficial 
comandante do destacamento de 140 homens que foi ocupá-la, 
e em 20 um outro destacamento de 60 homens ocupava também 
a Serra Tatamaca, iniciando a recuperação dos territórios 
nacionais mais sertanejos. Ia seguir-se a ocupação de Saibana. 
Mesmo assim, foram necessárias «segundas ordens do Gover¬ 
nador de Galiana que de Bombaim /.../ remeteu Francisco 
de Melo de Castro» ( 2 ). A informação dada à Corte sobre a 
execução do Tratado esclarece «que finalmente em tudo teve 
efeito, entregando o Marata, não sem alguma dilação as serras 
que ocupava, as quais foram logo presidiadas por ordem dos 
Governadores procurando segurar assim aqueles lugares emi¬ 
nentes, que dominando a campanha tinham dificultado muito 
a esperança de que a paz se concluísse.» ( 3 ) 

Não houve portanto perda de tempo, porque em Março 
•de 1732 se reocupou a Jurisdição e cessou pràticamente a 
gueria, e no mesmo mes resolvem os Governadores Interinos 
fortificar a Província, para o que decretam certas economias. 
Chega o Vice Rei em Outubro, toma posse em Novembro, exa¬ 
mina os negócios do Estado, perfilha os planos existentes, 
nomeia o novo General do Norte em Março e manda-o inspec- 
cionar a Província, reformar a sua organização miltar, des¬ 
pachando com ele o engenheiro encarregado de traçar as 
fortificações. 

Entretanto não descura dos planos financeiros para supor¬ 
tar as novas despesas, para o que entra em negociações com 


() P. Pissurlencar, Assentos do Conselho do Estado, V, pág 394 

( 2 ) AHEI, Monções, n.° 101 B, pág. 1192. O General do Norte aos 
Governadores, em 23-3-1732. 

O mm Monções, 101 B, pág. 1187. O Secretário do Estado 
a El-Rei, em 11-1-1733. 


os foreiros por intermédio do General seu sobrinho e do Senado 
de Baçaim. Paralelamente, André Ribeiro Coutinho faz seus 
trabalhos de campo em Tamá, de que resultaram três projectos 
que remeteu ao Vice Rei em 31 de Dezembro de 1733, tendo o 
Conde de Sandomil escolhido o mais barato, conforme proposta 
de Ribeiro Coutinho. 

André Ribeiro Coutinho organizou logo o plano de traba¬ 
lhos para a concentração de materiais necessários, e como há 
notícia de queixas a tal respeito <*), vale a pena conhecer o 
que disse ao Vice Rei e é o seguinte: 

«Desvanecido o medo, de que o produto desta finta viesse 
com o mesmo fim que outras muitas tiveram e entrando pelos 
olhos destes moradores a fé, e conhecimento da utilidade pú¬ 
blica e particular que desta Praça resulta, se animou Jacinto 
Landim da Guerra, primeiro que ninguém, a concorrer para 
todo o tempo da obra com vinte e três galvetas, e os curumbins 
de suas tres aldeias, pagos a sua custa. Os coles de Chandanim 


(') Pissurlencar publica: «...carregando principalmente aos mo¬ 
radores da dita Ilha com uma rupia por família; os tributos sendo 
insuportáveis eram ainda mais graves na gente daquela condição, que 
faziam trabalhar na dita fortificação sem ordenado, sem sustento, cujos 
clamores se tiveram pelos próximos prognótiscos da sua ruína...», Este 
trecho dos «Sucessos da Índia no Governo do Conde de Sandomil» 
(pág. 3) parece não traduzir nem a verdade nem a regra estabelecida 
para as obras de Taná. Os 2 xerafins foram considerados moderados 
pelo Conselho do Estado em 5-2-1734. A carta de Ribeiro Coutinho ao 
ao Vice Rei, de 29-2-1733, que Pissurlencar não publica, esclarece o sis¬ 
tema de recrutamento de mão-de-obra, o regime de pagamento e o 
processo de fiscalização dos trabalhos. Não exclui evidentemente a pos¬ 
sibilidade dum ou outro abuso. O que não parece admissível é a ideia 
de violência que se encontra nos «Sucessos da Índia», conforme o 
excerpto citado por Pissurlencar, que do mesmo manuscrito anónimo 
n.° 929 do Fundo Geral da Biblioteca Nacional de Lisboa publica estou¬ 
tras pasasgens : «Continuava-se ainda por este tempo a obra da fortaleza 
de Taná à custa do sangue daquele Povo /.../ vexação dos ditos mise¬ 
ráveis que sobre o tributo imposto os faziam trabalhar nela sem orde¬ 
nado nem sustento». (°) 

(“) P. Pissurlencar, «Portugueses e Maratas», IV (l.°), pág. 36. 
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prometeram dar, sem paga, toda quanta areia for necessária, 
Às galvetas que saem deste porto para fora se impôs a obriga¬ 
ção de trazerem de retorno uma carga de pedra. Os servidores 
para a condução dos materiais, e cava de alicerces e fosso, 
se dará com toda a suavidade e reetidão pela terça parte dos 
curumbins de cada aldeia da Ilha, ficando por conta dos seus 
parabús a sua mudança, e pela de Sua Majestade a paga certa 
e ordinária que a Administração costuma dar, em dinheiro e 
não em bate, para se evitarem as poeiras que... nesta Província 
levanta; e como a maior falta que eu receio é a de pedreiros, o 
General os manda conduzir por todas estas Praças, exceptuando 
os que fossem precisos para Damão reedificar suas grandes 
ruínas; e a mesma diligência manda fazer em Surrate e Dio. 
Para que houvesse forma e pessoa que com inteligência e utili¬ 
dade assistisse ao pagamento de toda a gente que se há-de 
empregar no trabalho, e tivesse com regimento livro de receita 
e despesa, passou o dito já as ordens ao Senado da Câmara 
de Baçaim; e de tal modo se emprega no adiantamento desta 
obra, que me parece se Deus o não houvesse em tal conjuntura 
destinado para o Governo desta Província não só se não havia 
de concluir mas nem ainda principiar esta praça; mas espero 
que à força da sua assistência e zelo (sendo a ideia a da eleição 
de V. Ex. a ) que ela esteja capaz de toda a defensa para a mon¬ 
ção futura». (*) 

É de 31 de Dezembro um post scriptum em que informa 
que por ter o Senado declarado ao General que a finta de 
Baçaim não renderá mais de 19 mil e tantos xerafins, se 
torna impraticável o 2.° projecto e opta pelo 3.°, para que «se 
cubra Taná com linha e cidadela» ( 2 ). Convida o Vice Rd a 
procurar realizar outras receitas. A carta esclarece que esta- 


(') AHEI, Monções, n.° 102 B, pág. 6658. Carta de André Ribeiro 
Coutmho ao Vice Rei. Taná, 29-12-1733. 

( z ) AHEI, Monções, n.° 102 B, pág. 661. Carta de André Ribeiro 
Coutinho ao Vice Rei. Taná, 29-12-1733. 


vam consignadas à obra duas receitas: a de uma imposição e 
a de uma finta (’). 

A falta de dinheiro não constituiu porém embaraço à 
zelosa actividade do General, que já iniciara os preliminares 
da construção, nem fez desanimar o Vice Rei, que em 19 de 
Janeiro de 1734 escreveu a El-Rei a seguinte carta que resume 
o seu ideário para as relações luso-maratas: «Sendo a Provín¬ 
cia do Norte a maior e a mais importante porção dos domínios 
deste Estado, e dela a Ilha de Salcete a melhor e a mais esti¬ 
mável parte, e tendo por vezes mostrado o Marata um grande 
desejo de a dominar, e há poucos anos o teria conseguido, se 
os Ingleses de Bombaim não acudissem a impedir-lhe o passo 
de Taná poucas horas antes de ele o intentar, parecendo-me 
preciso aplicar todo o cuidado a evitar-se o receio de sucesso 
semelhante, ordenei ao General daquela Província, Dom Luís 
Botelho, que depois da visita dela cuidasse logo de uma forti¬ 
ficação que defendendo o dito passo segurasse toda a Ilha e 
encarreguei ao Senado da Câmara de Baçaim que escolhesse 


( l ) Parece ser de 1734 esta curiosa carta dirigida a Bagi Rau: «Su- 
i plemento para o serviço do Ex. ra “ Senhor Panta Pradana.—/.../ Vieram 

hoje cartas de Galiana. Os portugueses fizeram recenseamento de todos 
os hindus sem excepção, inclusive as crianças de cinco anos de idade 
e velhos. Não deixam andar a qualquer parte pessoa alguma. Em toda 
a parte estabeleceram postos. Têm reunido e deixado em toda a parte 
•- umas 100 a 150 embarcações. Corre a fama que vão converter aos 

hindus daí. Isso tem provocado na dita província uma dor muito imo¬ 
derada. Escrevi isto para V. Ex." ter conhecimento.»... (") 

A notícia da conversão é boato. Trata-se de um recenseamento 
da população hindu (a população cristã estava sempre recenseada pelos 
párocos) para se estudar, ao que parece ,o recrutamento de mo-de-obra, 
e sua distribuição regional, e avaliar a receita da imposição da rupia 
por cada casa. Só assim se compreende que o Senado de Baçaim tivesse 
calculado a receita em 19 000 e tantas rupias. 

(«) Selections from the Peshwa Daftar, vol. 16—The Bassein Cam- 
paign (1737-1739) Doc. n.° 11, pág. 10. Edição de G. S. Sardessai. Os 
documentos estão em marata acompanhados de sumário em inglês. 
É do goês, Sr. Gajanana Gantcar, a tradução apresentada. 
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os meios que parecessem mais suaves de algum subsídio para a 
dita obra, a qual com efeito delineou André Ribeiro Coutinho 
por três ideias, e escolhida a terceira por ser de menor recinto, 
necessitar de menos despesa, e bastar-lhe menor guarnição, 
remeto a Vossa Majestade na primeira via desta carta uma 
cópia dela, e vai inclusa a relação que o mesmo André Ribeiro 
me tem feito a Vossa Majestade útil serviço nessa parte, haven¬ 
do-se sujeitado a ele sem .soldos nem emolumentos. Acabada 
com o favor de Deus, como espero, a dita obra, procurarei con¬ 
seguir as mais que considero serem necessárias para fortifica¬ 
ção e segurança, daquela Província, porque fortificada ela como 
convém, poderá dar-nos menos cuidado a vizinhança e orgulho 
do Marata, que está poderoso, e será então menos necessário 
o entretenimento que cuido em conservar com todos estes vizi¬ 
nhos, porque enquanto nos achamos descobertos, sem as forti¬ 
ficações necessárias, e com poucos meios para projectos, não 
me parece que devo seguir outro sistema.» ( l ) 

Um ano depois, a fortaleza de Taná esta ainda atrasada, 
porque estivera a obra parada longos meses. Havia um grupo 
contrário a ela, especialmente contrário à contribuição mone¬ 
tária, chefiado, como não podia deixar de ser, pelos Padres 
Jesuítas, e havia outro igrupo favorável, compreendendo as 
figuras mais notáveis da governança do Norte, como Martinho 
da Silveira de Menezes, D. António de Castro, D. Luís Caetano 
de Almeida e Luís de Melo Pereira. O Vice Rei queixou-se 
amargamente a El-Rei da ganância jesuíta em carta de 25 de 
Janeiro de 1735 ( 2 ), porque não queriam os Padres da Compa¬ 
nhia, ricos proprietários na Ilha de Saleete, concorrer para a 
obra, sendo os mais interessados. Outros lhe seguiram o exem¬ 
plo, e os trabalhos começaram a afrouxar, até parar, Faltava 
sobretudo cal, que em Maio ou Junho se comprometeram a 
mandar fabricar em suas aldeias aqueles principais moradores, 


(') AHEI, Monções, n.° 102 B, pág. 657, O Vice Rei a El-Rei, em 
1044734. 

f) AHEI, Monções , n.° 103 C, pág. 1281. 
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a pedido de D. Luís Botelho, que no fim do ano mandou re¬ 
começar os trabalhos, indo em pessoa a Taná, Luís de Melo 
Pereira ofereceu-se construir à sua custa um baluarte dos cinco 
que teria a cidadela, mas os Jesuítas, nem rogados quiseram 
mandar fazer cal, podendo em suas aldeias fabricar mais que 
todos outros juntos. Fica ao juízo de cada um julgar até que 
ponto a sistemática não-cooperação dos Jesuítas é responsável 
pelo atraso havido nas urgentes obras de defesa da Província 
do Norte, entre 1733 e 1737, e a sua consequente perda para 
a soberania nacional, em 1739. 

Lêm-se na anónima «Relação da guerra que o infiel Marata 
fez no Estado da índia...» (1737-1745) algumas pequenas ine- 
xactidões, entre elas as de que a ideia de fortificar Taná, e de 
que os antigos fortes já não asseguravam a defesa, pertencem 
ao Conde de Sandomil, Mas o que é sintomático é não haver 
uma palavra sobre o conflito entre o Governo e os Jesuítas, o 
que torna fortemente suspeita a autoria da Relação. O mesmo 
se pensa da autoria dos Sucessos. 

O mais que na Relação se lê é que «se principiou a obra 
aplicando-se pessoalmente o mesmo General que com activi- 
dade procurava vencer as dificuldades e embaraços que se lhe 
opunham, desprezando a contradição dos que a respeito desta 
fortificação eram de diferente sentimento, julgando ser ela 
menos útil e necessária do que se considerava: pois ficando 
a ilha por outras muitas partes exposta a ser entrada por quais¬ 
quer inimigos se não conseguia o fim da segurança que podia 
suavizar a vexação, trabalho e despesa que precisava e que 
ainda no caso de chegar a aperfeiçoar-se dependeria de tal guar¬ 
nição que excedia a possibilidade do Estado, e suposto que 
aquela oposição de pareceres fez aquele serviço mais odioso, 
pesado e difícil, se continuou contudo a obra com fervor ( l ) 
dirigindo-a com incansável diligência André Ribeiro Coutinho 
até o fim de Dezembro de 1734, tempo em que por ter findado 
a sua conta e deixar a nova fortificação em termos de a poder 


(') Está omitida a paralisação dos trabalhos por falta de cal, 
devido à não cooperação dos Jesuítas. 
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ocntinuar e aperfeiçoar qualquer outro engenheiro, conseguiu 
licença para se recolher a Goa /.../ nomeando-se para su s i 
tuir a sua falta ao Tenente-Coronel Engenheiro Jose Lopes 
de Sá» í 1 ). 


X 

DO INCIDENTE DE CHAVE 
A GRANDE INVASÃO (1734-1737) 


«Este Estado se conserva por ora em paz com os vizinhos», 
diz o Vice Rei ao Rei, em Janeiro de 1734, acrescentando: «e 
tendo-me dado cuidado a facilidade com que o Marata se fez 
de repente no princípio do Inverno senhor de muitas fortalezas, 
e serras do Sidi, por traição de um principal cabo seu que lhas 
entregou, e as diligências que fez para conquistar também as 
praças marítimas do mesmo Sidi com dois exércitos que lhe 
aplicou, e muitos meses a tiveram atacadas, ültimamente ces¬ 
sou o receio, porque despersuadido o Marata da esperança 
da conquista, sendo o Sidi socorrido dos Ingleses de Bombaim, 
e mandando eu a rogo de um e outro partido, que me convi¬ 
daram para declarar-me em seu favor ( 2 ), duas fragatas de 
guerra ao porto de Dandá a mediar entre ambos, encarregando 
esta comissão a António Cardim Fróis, que por muito prático 
e estimado entre aquela gente era o mais proporcionado media¬ 
neiro, retirou-se o Marata sem conseguir a conquista, nem 
ajustar a paz, que era o que nos convinha, porque enquanto 
os vizinhos se ocupam com guerra entre si, conserva-se o Estado 
livre de o inquietarem, e pode entretanto prevenir-se com for- 


(') Publ. in P. Pissurlencar «Portugueses e Maratas», IV (1°), 
pág. 35. 

( 2 ) O Marata tinha requerido ao Vice Rei lhe desse auxílio «para 
conseguir a conquista, ou que ao menos não socorra ao Sidi» (Instrução 
que se deu a António Cardim Frois», 21-10-1733 in AREI, Regimentos 
e Instruções, n.° 12, pág. 137 V.) 


tificações e meios para não recear que o inquietem» Oh 
( 2 )e( 3 ). 

A alta importância da missão de Cardim Fróis é eloquen- 
mente afirmada na seguinte carta que o Vice Rei lhe escreveu 
em 23 de .Novembro de 1733: «...e pelo conceito que actual- 
mente faço deste negócio, parece-me que o melhor fruto que 
por ora devemos querer tirar dela (mediação), é o entreteni¬ 
mento, ou duração da mesma guerra, porque enquanto ela se 


(') AHEI, Monções, n.° 102 B, pág. 710. O Vice Rei a El-Rei, 
em 19-1-1734. 

( z ) Uor um navio francês que esteve em Goa, mandou o Vice Rei 
dizer ao Secretário de Estado o seguinte, em 13 de Dezembro de 1733: 
«O Estado conserva-se por ora em paz com os vizinhos e ainda que a 
facilidade com que o Maraa se fez de repente no princípio do Inverno 
senhor de muitas fortalezas e serras do Sidi por traição de um principal 
cabo seu que lhas entregou, e a esperança que tive de conquistar [ele] 
também com pouca dificuldade com a força de dois exércitos as praças 
marítimas do mesmo Sidi podiam dar cuidado, por aumentar muito o 
Marata com aquela conquista as suas já grandes forças, contudo defen¬ 
dendo bem o Sidi as praças atacadas em todo. o Inverno em que não 
podia ser socorrido, já se não receia que as perca depois de receber 
socorros e eu a instâncias de um e outro, pedindo-me ambos que me 
declarasse pelo seü partido lhes ofereci a minha mediação para algum 
razoável acomodamento, e a este fim, e para os entreter, mandei duas 
fragatas ao porto de Dandá onde se acha o principal exército de Xaú 
Rajá a cargo do seu primeiro general Bagi Rao, já sem esperança de 
poder expugnar a ilha em que no mesmo porto tem o Sidi o seu principal 
assento quase inexpugnável por natureza.» (“) 

( 3 ) A «Instrução» do Vice Rei a Cardim Fróis .estatuía a facul¬ 
dade de poder ser alterada em tudo pelo General do Norte; Cardim Fróis 
devia insinuar ao Sidi o desejo de o Vice Rei o socorrer sem declarar 
guerra ao Marata por Xaú se ter antecipado no pedido de auxílio ou 
neutralidade; em caso de oportunidade devia negociar o auxílio a troco 
da fortaleza de Dandá, a restituir ao Mogor caso este resturasse as 
praças perdidas pelo Sidi. No caso de o Sidi aceitar o socorro secreto, 
ou a mediação, devia tentar obter a entrega do porto de Madrafaval, 
próximo de Dio, e cujo comércio prejudicava. Com Bagi Rao devia 
negociar a entrega da Casa Forte de Chaul, por ser de um antigo vassalo 
do Mogor, protegido pelo Estado e em paz com este. Contém a «Instru¬ 
ção» outras indicações de interesse, que se não transcrevem para não 
alongar, 

(*) AHEI, Monções, n.° 102 B, pág. 780. 
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sustenta em país alheio, temos tempo de fortificar e segurar 
o nosso, pois por algumas notícias que tenho e circunstâncias 
que concorrem, é crível que o marata, sabendo das fortifica¬ 
ções que no Norte se principiam, deseje aproveitar-se do tempo 
persuadindo-se a que depois de acabadas, o não terá para o 
seu intento, do qual não podemos duvidar, pois muitas vezes 
o tem mostrado, e com este pensamento, o que por ora mais 
nos convém é concorrer imperceptivelmente para a duração da 
mesma guerra pelos mesmos meios por que inculcamos que, a 
favor de ambas as partes a queremos acabada; e a este fim 
deve Vossa Mercê praticar a mediação com tal cautela que in¬ 
culcando bem a uns e a outros um grande afecto a que se 
componham, sejam as propostas entre todos de tal qualidade 
que em dúvidas e dificuldades se gaste o tempo, e a este mesmo 
fim me não parece mal que Vossa Mercê escreva a Saú Rajá, 
senão na forma que ©agi Rau lhe apontou na que Vossa Mercê 
entender mais proporcionada ao intento, e sempre na corres¬ 
pondência com ele, e nas conferências com os mais, deve haver 
cuidado de se cortar toda a conclusão. Este modo de se tratar 
por ora este negócio depende de inviolável segredo, além de 
muita inteligência e indústria;» -O). 

Esta carta constitui um dos mais notáveis, documentos que. 
existem do espírito de previsão do Vice Rei porque nele mos¬ 
tra inteiro conhecimento das reais intenções dos maratas: a 
conquista pura e simples da Província do Norte. 

Um ano depois estavam as coisas consideravelmente pio¬ 
res devido à luta contra o Sidi, inimigo ferrenho do Marata, 
que o assediava coligado com os Angriás. Portugueses e ingleses 
vigiavam a situação, e o Vice Rei, do caso, conta o seguinte: 

_ «A guerra do Marata com os Sidis, de que o ano passado 
dei conta a Vossa Majestade, havendo-se então retirado os 
exércitos do Marata, que atacavam as praças marítimas dos 
Sidis, prosseguiu-se depois com maior vigor, descendo novos 
exércitos sobre as mesmas praças, que os defensores defende- 


O Papéis Vários do Arquivo Histórico do Estado da índia. 
Publ. por P. Pissurlencar in «Maratas em Baçaim», pág. 46. 


I ram com valor, e os Maratas, perdida a esperança de as con¬ 

quistar, e obrigados ido Inverno, se retiraram segunda vez, 
havendo-me conservado eu com uns e outros na mesma neutra¬ 
lidade, atento porém sempre a socorrer os Sidis no caso que 
se lhe dificultasse a defença das praças, porque nos seria muito 
prejudicial que o Marata, vizinho poderoso, se fizesse senhor 
de portos de mar». 

O Vice Rei refere a seguir a intervenção portuguesa na 
contenda entre Maratas e Angriás aliados contra o Sidi, favore- 
I eido nosso e dos ingleses, da seguinte forma: 

«Entre os dois irmãos Sambagi Angriá e Managi Angriá, 

1 filhos do primeiro pirata deste mesmo apelido, houve há pou¬ 

cos dias uma grande discórdia de que resultou ausentar-se 
para o Campo de Chaul (*) o segundo, receoso de que o pri¬ 
meiro lhe tirasse a vida, e porque a discussão entre eles se 
fez agradável a todos os interessados {*), na destruição de 
ambos, e principalmente do primeiro, cuja ferocidade se faz 
temida, acompanhada do poder que não é pouco, acudiram os 
ingleses e Sidis a animar o ausente em Chaul, onde o capitão 
daquela praça, pela boa correspondência que com ela tivera 
enquanto havia governado o Culabo, o hospedeu muito bem, 
mas vindo logo em seu socorro algumas tropas do Marata, que 
se declararam também a seu favor contra o irmão, ou para o 
introduzirem no domínio do Culabo e seus distritos, ou para 
se aproveitaram da ocasião de poderem tomar para si a mesma 
fortaleza, porque sumamente desejam algum porto do mar, 
e com o dito socorro introduzindo-se o mesmo Managi na Casa 
Forte de Chaul de Cima, que o Sambagi, seu irmão, dominava 
havia mais de um ano, havendo-a tirado por ataques ao dito 
Divão no tempo que os Sidis estiveram também atacados pelo 
Marata, entrou o dito capitão da preça [de Chaul] na pertenção 
de que ele lhe cedesse a dita casa para restituir-se ao Divão, 
a cujo fim tinha eu antes mandado dispor e fazer algumas 
diligências, desejando ocasião de se tirar do domínio do Angriá, 


(‘) Território português. 

( J ) Sidis, maratas, portugueses e ingleses. 
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assim por ser mau vizinho, tanto nos arrabaldes de Chaul, como 
por fazer justiça ao Divio, tendo-nos sido sempre fiel e nosso 
protegido, e vendo que Managi não se acomodava à dita resti¬ 
tuição, e que a algumas condições a respeito dela e de uma 
mesquita que fica em meia distância de Chaul à Casa Forte, 
repugnava mais do que devia esperar de quem se achava por 
ele protegido, e se tinha valido do seu amparo, resolveu-se a 
ocupar a mesquita que estava deserta, guarnecendo-a com 
gente, de que Managi tanto se escandalizou, que com furor 
saiu logo do Campo de Ghaul aonde estava, e passando para 
a casa forte, se resolveu a atacar a mesquita, declarando-se por 
tão leve causa inimigo daquele mesmo que havia tão pouco 
tempo o havia amparado, e favorecido; mas sem embargo de 
que nos ataques e escalas se houve com vigor, o Capitão, 
havendo prevenido tudo a tinha tão capaz de defender-se, que 
com muito bom sucesso foram rebatidos os agressores, e tendo 
o General do Norte aviso desta novidade, mandou logo as duas 
palas de Baçaim, com socorro de gente e munições, com intento 
de se aproveitar da ocasião para se tirar a casa forte do poder 
dos Angriás, o que me persuado que poderá conseguir-se mas 
como o Marata tem concorrido com socorros a Managi, e 
receio que deste pequeno princípio se possa seguir o rompi¬ 
mento da paz com ele, na qual é muito interessada a Província 
do -Norte, e o Estado se não acha capaz de sustentar bem uma 
guerra com vizinho tão poderoso, tenho expedido as ordens 
que me parecem competentes para que com meio decoroso 
possa cessar aquela contenda, sem que chegue ao rompimento 
que dela se pode seguir.» {*) 

Anote-se a importante notícia de os maratas desejarem 
uma saída directa para o mar, a corroborar uma tese já exposta, 


(') ABEI, Monções, n.° 103 B, pág. 911. O Vice Rei a El-Rei, em 
25-14735. Pode ver-se uma notícia sobre os Angriás em «Os últimos 
Cinco Generais do Norte» de Ismael Gracias in «O Oriente Português», 
III, pág. 14, e outra do Marquês de Alorna in «Instrução do Exr Se¬ 
nhor Vice Rei Marquês de Alorna ao seu sucessor o Exr Vice Rei 
Marquês de Távora», 3* ed. de Filipe Neri Xavier, pág, 23, com copiosas 
anotações do editor. 


e a rápida intervenção de Bagi Rau a favor do Angriá, para 
conter os portugueses. 

Neste torvelinho de interesse que se atropelam simultâ¬ 
neamente tem grande significado a notícia da seguinte manobra 
de Bagi Rau junto dos portugueses: «Aqui corre a [notícia] 
de ter já descido algum poder do marata sobre as terras Sidi, 
e Bagi Rau me escreve que por estar novamente encarregado 
das forças do Saú Rajá para a mesma empresa, cuidará em 
ajustar a paz com Sidi com a condição de servir com ele contra 
o Angriá, se eu, e o General de Bombaim nos quiséssemos inte¬ 
ressar juntamente contra o mesmo inimigo, a quem o dito 
Bagi Rau se mostra muito oposto, e eu ao meu confidente que 
aqui veio mostrei ouvir com agrado a dita proposta, prome¬ 
tendo-lhe fazer o que me for possível, porque tinha razões que 
por ora me impediam mandar muitas forças a essa costa, e o 
remeti ao General do Norte para a última conclusão do modo 
deste projecto. Eu me persuado que o Marata, perdida a espe¬ 
rança de conquistar as fortalezas marítimas do Sidi, estimará 
conseguir as do Angriá; e ainda que nos seja muito conveniente 
a destruição deste pirata, nunca nos pode ser útil que das ditas 
fortalezas se faça senhor o marata, porque tendo muito mais 
forças que o Angriá, nos será pior inimigo, se chegar a ser 
senhor de portos do mar, e tenho por muito conveniente na 
presente conjuntura entreter-se a guerra entre o Marata e 
Angriá, de sorte que possa ter muita duração sem o risco 
de que o marata chegue a conquistar a dita fortaleza, e a este 
fim me inclino a concorrer aparentemente em ajuda de Bagi 
Rau, sem atacar ao Angriá com tanto vigor que chegou a 
impossibilitar-se de resistir ao marata, sobre o que escrevo ao 
General do Norte para que conforme a este pensamento dispo¬ 
nha o que as forças daquela Província lhe permitirem, segundo 
o que conferir e ajustar com o dito Bagi Rau, e como Vossa 
Mercê se acha em boa inteligência com o Angriá, será útil que 
nela.se conserve, até que o tempo e o efeito da dita proposta 
de Bagi Rau mostre o que for mais conveniente». 

Esta importante carta do Vice Rei ao Capitão de Chaul, 
Caetano de Sousa Pereira, em 5 de Novembro de 1734, termina 
com a seguinte curiosa conjectura: «Ocorre-me que a referida 
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proposta de Bagi Rau poderá ter diferente fim procurando 
enganar-nos com ela, e também aos ingleses, a quem ao mesmo 
tempo mandou fazer a mesma proposta que descuidando-nos 
de socorrer ao Sidi, lhe seja fácil a sua conquista, a qual pre¬ 
cisamente devemos impedir com todo o vigor, e a este respeito 
repito a Vossa Mercê o mesmo que antes lhe escrevi, recomen¬ 
dando-lhe que em caso que veja ao Sidi em aperto, o socorra 
quanto lhe for possível; e neste mesmo sentido escrevo ao 
General do .Norte.» (’) 

Outra carta do Vice Rei ao Capitão de Chaul, em 13 de 
Dezembro de 1734 manda dilatar qualquer resolução até se 
saberem os propósitos de Bagi Rau, tanto mais que Goa não 
dispõe de reforços para enviar para Ghaul com destino a qual¬ 
quer operação ( 2 ). Mas o Capitão de Chaul adianta-se, começa 
a negociar sem comissão do General do Norte, o que o Vice 
Rei reprime, ordenando que obtenha de Managi a restituição 
da mesquita, para ser entregue ao Divão, mas só a dê com 
nova ordem, e a persuasão a Managi, para ir a Satará seja de 
modo que se não escandalize e julgue o querermos separar 
de nós...» ( 3 j 

Dá-se entretanto a mudança de atitude de Managi, e o Vice 
Rei escreve para Chaul: «Eu creio que estará Vossa Mercê a 
esta hora bastantemente persuadido que muito se enganou com 
os grandes interesses que lhe conheceram na imaginação a 
respeito da aliança com Managi Angriá... /.../ era muito mais 
acertado deixar ir o dito Managi Angriá a buscar protecção do 
Saú Rajá ou de Bagi Rau e ver de fora os sucessos destas 
dependências para seguir então o partido que nos descobrissem 
ser mais ou menos conveniente.../. Enfim conhece Vossa Mercê 
a falsidade de Managi Angriá que desde o primeiro dia cuidou 
só nos seus interesses não querendo largar-nos nem ainda a 
ridicularia da mesquita que pertencia ao pobre Divão que está 

(') AHEI, Chaul, Livro 2, pâg. 17 V. 

( 2 ) AHEI, Chaul, Livro 2, pág. 21 V. O Vice Rei ao Capitão de 
Chaul, em 13-13-1734. 

( 3 ) AHEI, Chaul, Livro 2, pág. 66. O Vice Rei ao Capitão de Chaul, 
em 16-1-1735. 
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sendo testemunha de todas estas tiranias, e sem embargo de 
que pela presente discórdia se acha Vossa Mercê com espe¬ 
ranças de se fazer senhor da casa forte, é necessário que consi¬ 
dere que interesse tiraremos desta conquista se o Marata se 
ofender dela, e executar o que mandou dizer a Vossa Mercê 
o cabo que veio de socorro a Managi Angriá, e como estas coi¬ 
sas são possíveis porque tem sucedido outras vezes, era melhor 
que tivéssemos jogado fora, para entrar quando fosse tempo, 
ou não entrar se assim fosse conveniente». 

E prossegue, para procurar evitar a guerra: «Se Vossa 
Mercê tem atacado a casa forte, como intentava, suponho que 
pelo menos haverá arruinado, e que os defensores se haverão 
retirado dela como costumam, e nestes termos, se o Marata se 
interessar, tenho a guerra do Norte por infalível; porém se as 
coisas não tiverem chegado a estes termos /.../ vendo que não 
podiam tomar a mesquita nem entrar no campo, neste caso, 
creio que será meio de um ajuste decoroso concordar em demo¬ 
lir a mesquita porque André Ribeiro me diz que ela nos não 
serve mais que de padrasto contra a casa forte...» (*). Com esta 
carta remeteu o Vice Rei ao Capitão de Chaul duas séries de 
cartas para Managi e Bagi Rau, para mandar entregar uma 
série ou outra, conforme o negócio estivesse «em algum sossego 
e em termos de se continuar a amizade e boa correspondência 
não procurando os inimigos a restituição da mesquita ou deso¬ 
cupação dela», ou continuasse em disputa. Ao mesmo tempo 
deu também ordem para se construir urgentemente uma esta¬ 
cada do lado do rio, importante defesa que Ribeiro Coutinho 
recomendava com insistência. 

Não se conhecem estas cartas, mas conhece-se uma res¬ 
posta de Bagi Rau, de 20 de Janeiro de 1735, ao Secretário do 
Estado, Luís Afonso Dantas, muito importante. Bagi Rau tinha 
então em Goa um enviado, Essagi Rangagi, a negociar a entrega 
de terreno para uma feitoria marata em Baçaim, concedida 
pelo Tratado de 1732. E Bagi Rau escreve: «A carta que o 
Ex. m0 Senhor Vice Rei lhe deu, concedendo lugar nas terras 

(') AHEI, Chaul, Livro 2, pág, 26. O Vice Rei ao Capitão de Chaul, 
em 16-1-1735, 
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de Baçaim para eu poder fazer Feitoria, foi entregue a ele 
[General do Norte], o qual além de negar o dito lugar, tem ata¬ 
cado a Casa Forte de Chaul de Cima e tem continuado a guerra, 
e como entre mim e o Ex. mo Senhor Vice Rei há boa corres¬ 
pondência da amizade, que o dito Ex. mo Senhor Vice Rei 
corresponde fielmente, escrevo esta carta, e se deve cessar a 
contenda na consideração da verdadeira amizade, por assim 
ser justo, e quando também o Ex. mo Senhor Vice Rei tenha certa 
pretensão de fazer contenda, esta tem já continuado o dito 
General corno devia fazer, para o que também me será neces¬ 
sário fazer diligência devida; e como Vossa Mercê corresponde 
como fiel amizade escrevo esta carta antecipadamente, na cer¬ 
teza de que Vossa Mercê há-de fazer o que entender ser justo; 
e será presente a Vossa Mercê pela expressão que o honrado 
Essagi Rangagi fizer sobre esta matéria» f 1 ). O General do 
Norte, D. Luís Botelho, não agradava aos maratas, pela acção 
que desenvolvia. Mas a recusa da Feitoria, concedida pelo Vice 
Rei, parece ter sido imprudência. 

Imprudência, escreve-se, porque, ao que parece, nasceu 
dessa recusa do General do Norte, no começo de 1734, a deci¬ 
são marata de fazer a guerra. É o que se deduz da seguinte 
carta de Vassudeva Zoxi a Bagi Rau: «...Chegou a carta que o 
senhor enviou. Escrevestes que os portugueses praticaram per¬ 
fídia; escreveram altivamente a resposta à carta enviada; e 
por isso lhes desse lição. Quanto a isto sereis informado pela 
resposta detalhada anteriormente dada àquela carta. Prepará¬ 
veis pelo menos 2000 a 2500 homens e 1500 a 2000 cavaleiros e 
assim a empresa terá sucesso por efeito da façanha do senhor. 
Escreverei mais tarde detalhadamente.» ( 2 ) O documento não 
tem data, mas o único acto português que os maratas por esta 
altura podem considerar uma perfídia portuguesa é a recusa 
do General do Norte em assinalar local em Baçaim para a fei¬ 
toria marata, apesar de pactuada no Tratado de 1732 e auto- 
rizda posteriormente pelo Vice Rei. Tudo leva a crer que o 

O Publ. por P. Pissuriencar in «Maratas em Baçaim», pág 54. 

( 2 ) «Selections from the Peshwa Daftar, vol. 16, doc. 14, pág. 12. 
Edição marata, de G. S. Sardessai. A tradução portuguesa, literal, feita 
para este estudo, é do Sr. Gajanana Gantcar. 
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documento se refira a isso, que pode ter assinalado o começo 
dos preparativos militares maratas para a conquista. 

Nova carta do Vice Rei, para Chaul, em 5 de Fevereiro, 
foca o perigo de ter sido ocupada pelos portugueses a mes¬ 
quita : «como desta acção se pode originar a guerra do Norte, 
que nos não pode ser vantajosa, este é o fundamento que me 
tem abrigado a que cesse essa disputa, principalmente quando 
os mesmos inimigos se inclinam a este partido» (Q. Q Vice 
Rei queria a todo O transe que se demolisse a mesquita, para 
eliminar o motivo da discórdia. Por isso determina: «Nestes 
termos o que me parece é que se as coisas chegarem a termos 
de ajuste, e a que a disputa cesse pela destruição da mesquita, 
se deve tratar com Bagi Rau, de que nem a ele, nem a Managi 
Angriá, nem a nós pertence o domínio da Casa Forte, a qual só 
deve ser do Divão, que foi sempre o legítimo senhor dela, e 
havendo este terceiro, que é quem legitimamente a deve domi¬ 
nar, não há fundamento algum para que qualquer dos litigan¬ 
tes a pretenda para si, e não duvido que ao General do Norte 
lhe não esqueça este fundamento sobre que agora lhe escrevo 
também.» 

O conflito de Chaul resolveu-se finalmente no fim de Março 
de 1735, com a intervenção inglesa do Capitão Inchbird e do 
nosso General do Norte, dele dizendo o Vice Rei: «não vejo que 
os ajustes feitos com Managi Angriá, e Bagi Rau deixassem... 
ser bastantemente decorosos, e houvessem razão para eu me 
não agradar deles, suposto o estado das coisas que muito os 
podia dificultar, e esta consideração me tem satisfeito de que 
finalmente se concluíssem com bastante decoro, e não consta 
quais eram os que a Vossa Mercê antes se tinham oferecido, 
ainda mais decorosos, porque nenhuma lembrança tenho de 
que me desse conta deles» ( 2 ). 


(*) AHEI, Chaul, Livro 2, pág. 28.0 Vice Rei ao Capitão de Chaul, 
em 5-2-1735. 

( J ) AHEI, Chaul, Livro 2, pág. 31.0 Vice Rei ao Capitão de Chaul, 
em 7-5-1735. É de 22 de Março de 1735 a carta em que o General do 
Norte anuncia ao^Vice Rei o ajuste do conflito de Chaul, demorado 
porque Bagi Rau queria restituir a Casa Forte ao Divão e «nem pela 
razão nem pela força» podia vencer-se inimigo tão poderoso. Bagi Rau 
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0 Vice Rei conseguiu salvar a paz, não se sabendo rigoro¬ 
samente os pormenores da negociação (’). Entretanto o Sidi 
continuava apertado pelo Angriá Sambagi, e o outro Angriá, 
Mainagi, continuava na Casa Forte, reforçado com um outeiro 
vizinho, que fortificara «contra o que ajustou». 0 Vice Rei 
mandou por isso suspender a demolição da mesquita, até ele 
desocupar o outeiro. 

Com a notícia de estar resolvida a contenda de Cliaul 
(tant bien que mal) mandou o Capitão desta Praça ao Vice 
Rei uma informação a que o Conde de Sandomil não deu infe¬ 
lizmente importância de maior, nem podia dar, por ser quase 
uma notícia de rotina, limitando-se a responder: «Do aviso 
que a Vossa Mercê fez Laximi Bay, ainda que não é para despre¬ 
zar, não se deve fazer muito caso, sendo certo que se em tempo 
em que o Norte estava muito diferente do que agora está, ne¬ 
nhuma utilidade tirou o Marata da guerra que lhe fez, pouca 
conveniência esperará de lha fazer agora». Era o aviso dos 
preparativos maratas para a última guerra do Norte, dados por 
aquela informadora dos portugueses na corte de Satará, a que 
o Vice Rei não ligou, presumindo «que a causa do aviso seria 
para que com o cuidado de esperarmos os inimigos nas nossas 
terras, nos não resolvêssemos a socorrer o Sidi na fortaleza 
atacada» ( 2 ). 

Por outras vias chegou a mesma notícia ao Vice Rei, que 
comunicou a D. Luís Botelho: «O mesmo Sidi me escreve que 
o Marata intenta atacar no Verão seguinte a Ilha de Salcete, 


oncservava-se perigosamente com grosso exército junto a Culabo, e por 
isso o General não foi mais além do que conseguir a demolição da mes¬ 
quita e recíproca restituição de bens tomados. Desejava o General do 
Norte conseguir que Bagi Rau se retirasse para além dos Gates «porque 
nunca nos pode ser útil a sua vizinhança por estas partes, sendo sempre 
o ânimo desta gente roubar e hostilizar» ("). 

(') «Pode-se, pois, dizer que a política do Vice Rei evitou, em 1735, 
o rompimento da guerra com o poderoso Marata». P. Pissurlencar, 
«Maratas em Baçaím», pág. 54. 

(*) AREI, Monções, n.° 104, pág. 137. O General do Norte ao Vice 
Rei, em 22-3-1735. 

( J ) AREI, Chaul, Livro 2, pág. 31. O Vice Rei ao Capitão de Chaul, 
em 7-5-1735. 


o qual aviso me faz também Mamede Andarcane, irmão do 
Divão de Chaul de Cima, e ainda que esta notícia me parece 
não ter outro fundamento mais do que se acompanharem bem 
com ela as propostas do Sidi, não é razão que se despreze» f 1 ). 
As propostas do Sidi eram para uma aliança militar e naval 
contra o Angriá e o Marata, proposta a que o Vice Rei não es¬ 
tava disposto a dar seguimento sem o Sidi demolir o forte de 
Madrafaval (que prejudicava Dio) e concluir os ajusetes pac¬ 
tuados quando começara a última guerra luso-marata ( 2 ). 

Não se esqueceu porém o Conde de Sandomil de lembrar 
Taná ao General do Norte, escrevendo-lhe: «Na obra de Taná 
bem creio que não haverá frouxidão, nem descuido, porque 
não se achando isto em coisa alguma das que estão a cargo 
de Vossa Mercê, menos se pode achar na dita obra, cuja impor¬ 
tância, e a da sua brevidade, são de Vossa Mercê bem conhe¬ 
cidas, mas é certo que também se deve dar tempo à cultura 
das terras, e tudo nesta matéria deixo à direcção de Vossa 
Mercê, que bem conhece quanto importa que a nada destas 
coisas se falte.» ( 3 ) 

A defesa de Damão, em cujo governo ia entrar Filipe de 
Valadares, também não fica esquecida, e em Outubro de 1735 
segue para aquele distrito o Engenheiro Tenente-Coronel José 
Lopes de Sá, que servia de Tenente do Mestre de Campo Gene¬ 
ral (função equivalente à dum actual Chefe do Estado-Maior 
dum Quartel General) «a idear as obras que nela se fazem e 
se devam fazer, das quais também Damão tem uma boa parte 
/.../ e Filipe de Valadares, no que pertence ao distrito do seu 
governo, ficará com as medidas e desenhos para todas as obras 
que houver de fazer...» ( 4 ) 


(‘) AREI, Baçaim, Livro 6, pág. 32. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 1-10-1735. 

( 2 ) Jdem. 

C) AREI, Baçaim , Livro 6, pág. 32. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 1-10-1735. 

( 4 ) AREI, Baçaim, Livro 6, pág. 44.0 Vice Rei ao Tenente-Coronel 
Filipe de Valadares Sotto Maior, novo Governador de Damão, em 
27-10-1735. 
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No começo de 1736 a situação política internacional no 
Norte era a seguinte: Terminara o conflito de Chaul com Ma- 
nagi Angriá e Marata, «convindo eles» em que o Vice Rei 
demolisse a mesquita, o que não chegou a fazer-se inteiramente; 
Managi Angriá que por traição dos cabos de Sambagi se apo¬ 
derara do forte de Culabo continuava de posse dele, tendo 
resistido às tentativas do Marata para o tomar; Sambagi, 
desejoso de recuperar o Culabo pedira o auxílio português; o 
Vice Rei, por lhe convir a cisão, ia entretendo com esperanças; 
o Sidi continuava de guerra com o Marata e Sambagi Angriá; 
o Vice Rei, «estimando a desunião de todos» concorria «para 
a persistência dela». Daqui se seguia «conservar-se o Estado 
em paz, e ser muitas vezes procurado de todos, ou para media¬ 
neiro ou para aliado.» {*) 

Em Fevereiro de 1736 sabe-se em Chaul que Saú Rajá man¬ 
dou um secretário a Managi Angriá para entregar a Casa Forte 
ao Divão, o que presume diligências do General do Norte junto 
do próprio rei Marata ( 2 ). Na mesma altura o General do Norte 
comunica para Goa serem unânimes os práticos do país que a 
Bagi Rau não convém declarar guerra ao Estado «pelas utili¬ 
dades que pode perder em se lhe embaraçarem os rios por 
onde se conduzem várias mercadorias de que tira grande pro¬ 
veito». O Vice Rei comenta erradamente: «e esta é a providên¬ 
cia de Deus que por este meio supre a falta das nossas forças». 
Erradamente, porque se esquece do que dissera já, e não vê que 
o cálculo marata assenta numa necessidade vital do seu país, 
e forja portanto uma razão imperativa de guerra ( 3 ). 

Mais uma vez o alívio de preocupações não implica des¬ 
cuido na obra de Taná, empreendimento que o Vice Rei re¬ 
comenda de novo ao -General, aconselhando-o também a ir 


(‘) AHEI, Monções, n.° 104, pág. 136, O Vice Rei a El-Rei, era 
25-1-1736. 

( 2 ) AHEI, Chaul, Livro 2, pág. 56. O Vice Rei ao Capitão de Chaul, 
em 5-2-1738. 

( 3 ) AHEI, Baçaim, Livro 6, pág. 57 V. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 8-2-1736. 
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pessoalmente a Damão examinar os trabalhos de defesa em 
curso, a cargo do activo Filipe de Valadares f 1 ). 

No princípio de 1736 ou nos fins de 1735 houve qualquer 
ocorrência na Jurisdição de Damão: «...pelas cartas que me 
remeteu do capitão da iPraça de Damão vejo o estado em que 
a guerra se achava até o dia 14 de Janeiro, e pelo dano que o 
inimigo tinha recebido, a diligência que fazia pela paz...» ( 2 ). 
Em Maio, sobre a guerra de Damão, ou com o Cole ou com 
o Choutiá, ou com o feudatário marata de Parnel, dizia o 
Vice Rei: «Fico advertido /.../ sobre a expedição de Damão 
/.../ não podia eu deixar de me satisfazer muito do que nela 
se executou, principalmente quando os inimigos ficaram casti¬ 
gados nesta ocasião muito mais do que em outros experimen¬ 
taram, e por este meio de algum modo fica compensada a perda 
do gado que se não restituiu...» ( 3 ). Portanto, uma incursão 
habitual pelas Praganas portuguesas. 

'Em Abril de 1736 —um ano antes da grande invasão ma¬ 
rata — achava-se em bom estado de adiantamento a fortaleza 
de Taná, cuja traça o Engenheiro José Lopes de Sá modificara, 
para abreviar a obra, encurtar o perímetro, e conseguir me¬ 
lhor defesa, com o consentimento do Vice Rei, que ao plano 
fez ligeiras alterações, recomendando insistentemente a cons¬ 
trução de fosso ( 4 ). D. Luís Botelho estava tão justamente an¬ 
sioso por ver Taná de pé, que apesar de o Vice Rei ter ordenado 
o regresso do engenheiro a Goa, mandou que continuasse à 
frente das obras ( 5 ). 

Na carta que refere o facto encontra-se o formal desmen¬ 
tido aos manuscritos anónimos publicados por Pissurlencar 
sobre sistemáticos vexames e sangrias dos povos para a cons¬ 
trução da fortaleza de Taná. O Vice Rei louva-se do adianta¬ 
mento da obra «principalmente com a circunstância de se 


(') Idem, pág. 57 V. O Vice Rei ao General do Norte, em 8-2-1736. 

( 2 ) Idem, pág. 60. O Vice Rei ao General do Norte, em 8-2-1736. 

( 3 ) AHEI, Baçaim, Livro 6, pág, 76. O Vice Rei ao General do 
Norte, era 8-5-1736. 

L) Idem, pág. 74 V. 0 Vice Rei ao General do Norte, em 7-5-1736. 
( s ) Idem, pág. 76. O Vice Rei ao General do Norte, em 8-5-1736. 
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fazer já hoje sem vexação, ou queixas, pela boa direcção com 
que a gêntese distribui, sendo toda prontamente paga, as quais 
notícias me são verdadeiramente agradáveis», conclui ('). Fo¬ 
ram portanto reprimidos os abusos que os anónimos autores 
dos manuscritos erigiram em regra de violência ( 2 ). 

Os documentos provam que se acastelam perigos, mas 
paralelamente se trabalha por todo o Norte, na defesa da Pro¬ 
víncia. Em Junho o General dá um salto de quatro dias a Sai- 
bana, onde há obras. Ao mesmo tempo adoece em Taná o enge¬ 
nheiro Lopes de Sá. Nem por isso o Vice Rei perde a espe¬ 
rança de que a fortaleza se conclua «neste Verão futuro, para 
desengano dos ridículos profetas que a supunham impossí¬ 
vel» ( 3 ). 

As notícias correm desencontradas. Consta que o Sidi foi 
derrotado e morto pelo marata e este ir ter o seu porto em 
Dandá. Consta que o Angriá deu ou prometeu a Ximanagi 
Panta, irmão do Pexuá, a Casa Forte de Ghaul de Cima como 
prémio de socorro. Consta que Managi entregou a Bagi Rau 
25 000 rupias para socorro contra Sambagi, Não há a certeza 
de nada. 

E a obra de Taná prossegue. É solenemente que se inicia o 
alicerce dum ângulo com o lançamento de medalhas com as 
efígies da Senhora do Rosário, del-Rei, do General do Norte 
e do Vice Rei ( 4 ). 


(') Idem. 

( 2 ) Sobre o mesmo assunto é valiosa esta referência do Vice Rei: 
«Aos Senados das Câmaras de Damão e Baçaim, repreendo-os, e adver¬ 
tindo-os do mau procedimento que Vossa Mercê me refere terem na 
cobrança das novas imposições; e ainda que o caso seja digno de maior 
demonstração/eu por ora me satisfaço só com esta, porque como Vossa 
Mercê bem sabe não pode haver contra eles legítimo procedimento, mais 
que pelo meio de devassas, as quais são muito dilatadas, e finalmente 
nelas saem sempre absoltos os mesmos que mereciam ser condena¬ 
dos.» (“) 

(") AHEI, Baçaim, Livro 6, pág. 91. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 2-10-1736. 

( 3 ) AHEI, Baçaim, Livro 6, pág. 86 V. O Vice Rei ao General do 
Norte, em 7-7-1736. 

C) Idem. 


Em Outubro o Vice Rei agradece as boas notícias do pro¬ 
gresso da obra, que deve terminar-se no Verão seguinte. Vai 
adiantado o baluarte de Luís de Melo, que se acabará antes 
da cidadela. Fosso é que não é possível fazer pela natureza do 
terreno. O Vice Rei promete enviar batelões de Goa para a 
guarda dos rios de Baçaim, agradece a remessa de plantas 
«das praças, fortalezas, fortes e presídios» da Província, provê 
sobre artilharia, regozija-se com a conclusão da nova fortaleza 
de Saibana, de que quer ver a planta, e louva-se de que o capi¬ 
tão de Manorá, à «imitação do de Saibana se aplique a fazer 
obras úteis na sua fortaleza». (') Também se fazem obras em 
Chaul. ( 2 ) 

Entretanto recolhe Bagi Rau a Puném, e sabe-se que 
«ajunta gente e se prepara para alguma acção» ( 3 ). Ao mesmo 
tempo, Managi guarnece a mesquita e fortifica mais a Casa 
Forte ( 4 ). Fala-se também «das ideias de Bagi Rau contra os 


(‘) Idem, pág. 91. O Vice Rei ao General do Norte, em 2-10-1736. 
( J ) AHEI, Chaul, livro 2, pág. 68.0 Vice Rei ao Capitão de Chaul, 
em 9-10-1736. 

( 3 ) Parece ser de pouco antes uma carta de Vassudeva Zoxi 
a Chimanagi Apá, em que diz: «Entendi as considerações, que o Amo 
faz a respeito do Estado Português. Quanto a isto, vim eu, porque o 
Senhor Pexuá me chamou para o único fim que era de se tratar deste 
assunto. Disse ao Senhor Pexuá o que me ocorreu. O Amo terá conheci¬ 
mento disso quando o Pexuá escrever ao Amo. O Senhor Pexuá falou 
do lugar principal ("). Quanto a isto penso que não terá êxito a empresa 
daquele lugar, Disse eu que informasse do assunto e (depois) praticasse 
o que devia praticar. Em vista disso o Pexuá encarregou a Antagi Rogu- 
nata e a Anazorcar das providências sobre o mesmo assunto, e disse-me 
que colhesse informações. Portanto, colherei informações sobre o assunto 
depois de eu estar em Galiana e, depois de me certificar de que o acto 
é viável ou não, escreverei ao Amo após uns oito ou quinze dias. E, tam¬ 
bém, o senhor Pexuá virá para Puném. Então, após as conversações 
entre o Amo e Pexuá, se deverá tomar decisão». ( b ) 

(“) G, S, Sardessai indica a fortaleza de Salcete, o que é vago. 
Pode ser Taná, mas provàvelmente refere-se à Praça e Cidade de Baçaim. 

( b ) Selections from the Peshwa Daftar, vol. 16, doc. 17, pág. 14 — 
Ed. de G. S. Sardessai, que data o documento de «27-2-1735 (?)». A versão 
literal portuguesa para este estudo é do Sr. Gajanana Gantcar. 

( 4 ) AHEI, Chaul, livro 2, pág. 68,0 Vice Rei ao Capitão de Chaul, 
em 9-10-1736. 
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Angriás, porque não faltam fundamentos para se terem por 
verdadeiros; a notícia procede de várias fontes ('). Também 
corre que o Sidi quer servir-se do rio de Chaul para atacar 
Managi, o que seria excelente, mas são de «considerar as más 
consequências que daqui nos resultariam, sendo o Marata o 
que o protege» pelo «receio de que o Marata rompesse connosco 
pela Província do Norte» ( 2 ), 

Em Outubro começam as coisas a piorar embora aparen¬ 
temente tudo esteja na mesma. Os preparativos maratas man¬ 
têm-se em grande segredo porque em Baçaim apenas consta 
«que Bagi Rau fará brevemente no Industão outra campanha 
como a passada». De outra fonte chegam iguais notícias a Goa, 
e será conveniente verificá-las, no parecer do Vice Rei, que 
continua esperançado no prosseguimento da guerra entre o 
Marata e o Sidi. Em Outubro também, fazem os maratas uma 
incursão pelas aldeias fronteiriças da nossa Jurisdição de Sai- 
bana, mas tudo se aquieta quando o General do Norte escreve 
a Bagi Rau sobre a matéria ( 3 ). A obra de Taná prossegue, tor¬ 
nando «já desnecessária para a dita obra a contribuição de 
uma rupia por cada casa». Sandomil ordena por isso aos Sena¬ 
dos das Gamaras de Baçaim e Damão que cessem a cobrança, 

{') Mera, pág. 95. 

(') Mera. 

( 3 ) ABEI, Baçaim, Livro 6, ,pág. 107. 0 Vice Rei ao General do 
Norte, em 1-11-1736. Parece referir-se a esta incursão uma carta de 
Vassudeva Zoxi a Chimanagi Apá, sem data, dizendo: «Entendi a notícia 
que escrevestes. Ali foi escrito que eu devia proceder conforme as cartas 
do Felicíssimo Senhor Pexuá. O que o Pexuá escreveu foi que eu devia 
recolher a gente que mandei a diversas partes, e por consequência 
recolhi a gente que estava abaixo de diversas fortalezas e, também 
conforme a ordem a gente que estava no posto estabelecido era Ne- 
ral. /.../ Que faremos nós agora? Nossas mãos e pés acham-se quebradas 
pela ordem do Pexuá, Não há remédio. Mas pelo menos o senhor deverá 
conservar ânimo. A cau acabará com êxito. Esses actos requerem... . 
É possível a realização dos actos quando se responder sòmente que 
será feito conforme a ordem? (“). 

(") Seiections from the Peshwa Daftar, vol. 16, doc. n.° 15, pág. 13. 
Edição de G. S. Sardessai que atribui ao documento a data provável 
de 1734. A versão literal portuguesa, feita para este estudo, é do Sr. Ga- 
janana Gantcar. 
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esperando que as sobras de Taná dêem para Damão onde houve 
dificuldades na arrecadação do imposto (*), 

E o ano finda com esta informação do Vice Rei: «Os mais 
vizinhos deste Estado se conservam em paz com ele, conti¬ 
nuando entre si a guerra os dois irmãos Angriás, o Sidi e Ma¬ 
rata...» ( 2 ). 

Nada mais acontece de extraordinário, até que em 1737, 
«na noite de seis deste presente mês de Abril forçou o inimigo 
marata um dos passos secos da dita Ilha [de Salcete] com um 
corpo considerável de gente, e entrou, e se senhoreou dela, e da 
nova fortaleza [de Taná] a que ainda faltava uma cortina, sem 
embargo de se achar ali o General da Província, o qual me 
avisa o ter por certo que houve confederação com o ini¬ 
migo...» ( 3 ) 

Acerca dos preparativos maratas é muito curiosa a seguinte 
carta dirigida ao irmão de Bagi Rau, comandante-chefe do exér¬ 
cito marata que ia invadir Baçaim: «O Amo já deverá ter 
entendido a notícia que anteriormente a política de Baçaim 
chegou às mãos dos senhores Antagi Rogunata e Gangagi Ana- 
zorcar e decidi enviar pessoas para (me) informar do mésmo 
e inquirir o mesmo assunto e realizar no dia de lua-cheia da 
primeira quinzena de Chaitra. Escrevo para V. Ex. a ser infor¬ 
mado. Quanto a estradas, digo que as estradas se acham em 
bom estado. Parece que haverá ganho de dinheiro quando se 
chegar a Taná. O resto acontecerá de harmonia com a sorte 
o com o desejo de Deus. Mais tarde, feita a fortaleza de Taná, 
a empresa não terá êxito. E este ano o exército está em casa 
e também o séquito. Só se terá de empregar mais 1000 a 1200 
pessoas. Sempre é preciso pagar às tropas irregulares. Por isso 
pensa o Pexuá que seja praticado o acto. Escrevo para V. Ex. a 


(’) Idem. 

(0 AH,EI, Monções, n.° 106, pág. 9. O Vice Rei a El-Rei. 

( 3 ) ABEI, Monções, n.° 107, pág. 278. O Vice Rei ao Secretário do 
Estado, em 19-4-1737. 
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ser informado. Mande resposta a esta carta. Procederemos 
conforme a mesma». (*) 

Vê-se que estava estudado o plano de operações e marcada 
a invasão para a lua cheia de Abril ( correspondente ao mês 
hindu de Chaitra). A conclusão de Taná era considerada pelos 
maratas um obstáculo difícil. Donde se conclui que não tinham 
razão os adversários da obra. 

A traição de pessoas influentes dos maratas e hindus de 
Baçaim, à soberania portuguesa, está provada, mas não 
é problema completamente estudado. Pissurlencar informa 
que na «Crónica de Salcete» do Norte, obra marata, se 
diz que «um habitante de Salcete chamado Gangagi Naique 
foi ter com Bagi Rau e Chimanagi Apá em Puném e lhes disse 
que a nova fortificação de Taná estava para ser completa e que 
uma vez concluída seria irrealizável o seu projecto da conquista 
de Salcete. Em vista disto, Bagi Rau encarregou o seu irmão 
Chimanagi Apá de tomar as necessárias providências para a 
Conquista -da Província do Norte» ( 2 ). Ismael Gradas publicou 
uma carta do Povo de Baçaim a El-Rei afirmando-se nela que 
estando «confederados vários habitantes dela, e do Cassabé 
com o inimigo Marata, se introduziram no país, debaixo do 
nome de cummbins, tão atraiçoadamente...» ( 3 ). Pissurlencar 
diz ainda: «Num sonodo datado de 1741-42 o já traduzido em 
inglês /.../ lê-se: Canga-gi Naik, Bubuji Naik and Janardan 
Naik... by caste Pathane... residents of Wanre (Bandorá)... 
carne to Satará in A. D. 1722-23 to visit Peiswa Bagirao and his 
brother Chimanajipant Appa. They informed the Feshewa 


{*) Selections from tre Peshwa Daftar, vol. 16—The Bassein Cam- 
pai-gn—pág. 8. Edição do historiador indiano Govi-nda Sacarama Sar- 
dessai, que data o documento de «22-3-1734 (?)». Os factos narrados neste 
estudo obrigam a transportar a data para 22-3-1737, dias antes da invasão. 
O documento, publicado em marata com breve sumário em inglês, foi 
vertido para português pelo Sr. Gajanana Gantcar. 

( 2 ) iP. Pissurlencar «Portupeses e Maratas», IV (l.°), pág. 36, 

( 3 ) Ismael Gracias, «Os últimos Cinco Generais do Norte». Carta 
do Povo de Baçaim a El-Rei, de 14-12-1738 in «O Oriente Português», 
III, pág. 280. 
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that the Portuguese had desecrated temples and sacred pla- 
ces f 1 ), and put down the Mahâratta religion and had polluted 
the Hindus, and that oxin-g to the descontinuance of their 
watans, they (Gangagi and others) had kft the province and 
wera at that time residing in the province of Kalian. They 
further represented that they knew the aecesses to the forts 
of Bassein, Thana and others, the points were the channels 
were fordable and the roads in the country, and requested the 
Peshwa to lead a campaign against the province, to conquer 
it, and to establish the Hindu. Gangagi Naik and others were 
then told to collect their friends and to take steps for facili- 
tating entry into the Fort of Thana and Salcette, They carne 
every year to the Peishwa and reported their progress». Pis¬ 
surlencar acrescenta que «o conteúdo deste documento é corro¬ 
borado pelo testamento da Crónica «Saxttichi Bakhar» [Cró¬ 
nica de Salcete do Norte]. Além dos referidos hindus tomara 
parte principal nesta conspiração, desde 1729, um outro de 
nome Antagi Raghunata Kaule, cuja correspondência com Bagi 
Rau se acha publicada no livro «Ut-tar Konkanacha Prachina 
Itihassa ( 2 ). O mesmo Kaulé foi uma das vítimas da Inquisição 
e -daí a sua animosidade contra o domínio Português» ( 3 ). 

Não podem hoje restar dúvidas de que Bagi Rau foi acon¬ 
selhado à conquista da Província do Norte, em 1737, como 
Nehru foi levado a tentar, e iniciar, a absorção da Índia Por¬ 
tuguesa em 1954, por súbditos portugueses descontentes com 
a dominação portuguesa, pessoas mal integradas na univer¬ 
salidade de povos que é característica essencial de Portugal, 
pessoas portanto intimamente ligadas por conceitos hindistas 


(‘) -Nada foi até agora apresentado e portanto nada consta que 
corrobore tais afirmações, pelo que respeita às primeiras décadas do 
século xviii. 

( 2 ) «História Antiga do Concão Norte», em português. Contém 
importantes documentos sobre negociações de alguns habitantes da 
Província do Norte, com Bagi Rau, segundo Pissurlencar in «Portugueses 
e Maratas», IV (l.“), pág. 24. 

( 3 ) P. Pissurlencar, «Portugueses e Maratas», IV (1.°)/ pág 38, 
nota 2. 
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de religião, raça e língua, num caso ao Estado Marata, no outro 
à União Indiana. 

Veja-se, quanto à Província do Norte, esta eloquente prova: 
«Viemos nós que somos dez pessoas da Província de Baçaim. 
Pensamos comunicar toda a notícia do proveito do Sarcar; mas 
não se realiza a entrevista secreta. Comunicaremos o assunto 
caso houver ordem para se afastarem (todos inclusive) os 
criados pessoais. Já se faz um mês que nós estamos aqui. Re¬ 
queremos que seja isto posto à presença (do Pexuá) para os 
fins de serviço. Mas não se realizou a entrevista conforme se 
tinha escrito. Que poderá fazer o Amo? Os oficiais daquela 
província são afortunados e portanto não há remédio! Regres¬ 
saremos amanhã de manhã. Não temos esperança alguma. Não 
possuímos capacidade para fazer hem ao Amo; mas o nosso 
esforço era para se dizer as ideias que nos acudiram. Porque 
isso não era impróprio. Requeremos que isto seja posto à 
presença.» ( ! ) 

Mais importante ainda é outro documento marata, que a 
primeira vez se publica também em português, e nos dá infor¬ 
mações muito valiosas sobre a organização do que hoje se 
diria uma Quinta Coluna marata em território português. 
Subscreve-o Antagi Rogunata Kaulê, agente marata, e foi en¬ 
viado a Bagi Rau. É do teor seguinte: 

«Foi enviado à presença do Amo o senhor Quexova Lingagi 
e portanto entender-se-á de tudo que por ele será exposto por¬ 
menorizadamente aos pés do Amo. Notícias do Estado Portu¬ 
guês : Foi para Goa a armada que tinha vindo. Presentemente 
o exército português existente em todas as fortalezas, fortes, 
fortins..., desde Chaul até Damão é de 1200 pessoas...? de 
Guarnição. Além disso, aldeões rudes. Existe nos postos a guar¬ 
nição de 25 homens de diversas classe. A excepção destes, todos 
os bandarins, caldeireiros e panohacalaxins que vivem em Sal- 
cete na região média desejam os pés do Amo. Portanto, todos 


(’) Selections from tre Peshwa Daftar, vol. 16, doc. 18, pág. 15. Edi¬ 
ção de G. S. Sardessai. A versão literal portuguesa deste documento é 
do Sr, Gajanana Gantcar, 


os encarregados (?) dizem: que eles capturarão infalivelmente 
Salcete e farão sua entrega se vierem no mato de Carvém dois 
mil soldados e aproximadamente 50... no 11.° dia da segunda 
quinzena do mês de Vaixaca í 1 ); que existem quatro fortalezas 
em Salcete; que já se acha feito entendimento (?) com todas 
as quatro fortalezas de Versavá, Bandorá, Mahalém e Turbem; 
que no mesmo momento em que se capturar Taná* capturarão 
eles as quatro fortalezas; que não haverá falta mínima no 
cumprimento disso; e que, caso haja falta, lhes seja aplicada a 
pena de morte por degolação. Quanto a dinheiro, o Amo poderá 
obter em Salcete pelo menos vinte e cinco Iaques de rupias ( ! ). 
Tenhais a fineza de notar que entram na sua jurisdição cento 
e cinquenta e sete aldeias. Virão para a posse do Amo oito 
portos. O Amo já enviou suas pessoas e se informou do clima, 
caminhos, riquezas, etc., para o caso de (confrontar) informa¬ 
ção que algum inimigo da felicidade do Amo prestar de que 
são falsos vários pontos (por mim expostos). Se ainda não 
tiver tido certeza completa do assunto, enviai de novo pessoas 
honestas de confiança e, meditando dobre o clima, proveito (?), 
caminho, o vau do braço do rio e sobre o procedimento das 
pessoas com quem existe entendimento, e sobre..., empregai 
atenção na empresa caso for verdadeiro o que eu expus e for 
viável o ganho de dinheiro; e caso o não corresponder à ver¬ 
dade castigue o miserável (=eu) conforme o que julgar con¬ 
veniente. Dizem as pessoas principais vossas que estou a abor¬ 
recê-los com mentiras e com chistes falsos e assim sou 
totalmente arruinado. A minha sorte faz-me viver no desprezo. 
Agora, se se disser que não é possível conseguir-se a empresa 
sem dinheiro, digo respeitosamente: Enviai connosco dez cria¬ 
dos vossos e dizem os nossos encarregados (?) que eles pren¬ 
derão quatro pessoas de um Iaque de rupias e farão, de noite, 
sua entrega em Sidogodo. Sem esforço conseguiremos deles 
üm Iaque de rupias. Se quizerdes verificar a veracidade ou 
falsidade desta proposta mandai em segredo dez criados e farei 


(') Corresponde a Maio. 
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com que sejam da posse de V. Ex. a , secretamente, um Iaque 
de rupias, Se se resolver pôr em prática esse acto não deverá 
ter ciência do mesmo pessoa alguma, inclusivê o Subedar de 
Galiana. Se achardes que nem isso é conveniente, tenhais a fi¬ 
neza de nos despedir, a mim e aos encarregados (?). Se, em 
resposta à presente carta, tiverdes a fineza de nos despedir 
considerarei esse acto como uma grande felicidade minha, uma 
grande prosperidade minha e irei para quaisquer terras passar 
a vida. Não nos é possível suportar fome e várias injúrias.» ( ! ) 


(') Selections from the Peshwa Daftar, vol. V, doc. 24. Edição 
de G. S. Sardessai. É do Sr. Gajanana Gantcar a tradução literal por¬ 
tuguesa feita para este estudo. Sardessai atribuí-lhe o ano de 1734-35. 
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SOBRE A GUERRA DO NORTE NA JURISDIÇÃO DE DAMÃO 


INVASÃO DA JURISDIÇÃO DE DAMÃO 
E CONQUISTA DAS PRAGANAS PELOS 
MARATAS 

Em 27 de Agosto de 1737 dizia o Vice Rei Conde de Sando- 
mil para Lisboa ao Secretário de Estado Diogo de Mendonça 
Corte Real: «A Jurisdição de Damão não está invadida mas os 
ladrões ratoneiros a infestam com bastante prejuízo» ( l ). De 
facto, tendo os Maratas investido a Província do Norte pela 
Jurisdição de Baçaim, com vista à conquista desta praça, só 
em 20 de Novembro de 1738 entraram na Jurisdição de Damão, 
como consta da carta do Senado da Camara de Damão ao Vice 
Rei, de 20 de Dezembro de 1738, a queixar-se da dificuldade para 
os moradores o foreiros tinham, de pagar a nova contribuição 
das décimas, votada em Goa pela Junta dos Três Estados para 
as despesas da guerra, porque o inimigo fizera a invasão «rou¬ 
bando parte da novidade que se achava ainda no campo», 
muito gado, incendiara muitas aldeias, e ocupava parte do ter- 


(■) ABEI, Monções, n.° 108, pág. 85 V. O Senado de Damão ao 
Vice Rei. 
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ritório í 1 ). Da carta que os foreiros moradores da cidade de 
Damão escreveram ao Vice Rei em 8 de Dezembro de 1738 
consta que não podiam receber os usos e frutos das suas 
aldeias «por se achar ainda o inimigo Marata acampado nela 
hostilizando com queimas e roubos de tudo quanto acharam 
e acham» ( 2 ). Os foreiros tinham recebido grande prejuízo por¬ 
que os seus colonos haviam perdido a maior parte do bate, 
gados, trigo e legumes, e a época de semear já tinha passado 
sem ter sido possível fazer as sementeiras. As despesas de 
guerra pesavam sobre os moradores que no ano anterior ha¬ 
viam custeado o pagamento de um corpo de mais de 400 dublas 
para o policiamento da jurisdição, «além da máquina das 
pensões dos foros reais, obrigação de cavalos, espingardas, 
endipalas, palhitas e chouto» ( 3 ). 

,Não conhecemos a manobra desenvolvida pelos Maratas 
na invasão de Damão ( 4 ), mas a entrada inimiga foi cautelosa 
e modesta, com 2000 homens apenas ( 5 ) e no estilo de destruir 
as aldeias e as culturas. À vaga inicial seguiu-se um reforço de 
800 homens de pé e de cavalo ( 6 ). 

Em 22 de Dezembro de 1738 tinham os maratas um se¬ 
gundo acampamento junto à aldeia Sorodi, do qual irradiavam 
correrias a «queimar as casas da maior parte das aldeias daque¬ 
las praganas depois de ter levado madeira delas para fabricar 
outras no seu campo» f), Instalavam-se, e recebiam pequenos 


(>) AHEI, Monções, n,° 107, pág. 282 V. O Vice Rei ao Secretário 
de Estado. 

(») AHEI, Monções, n." 108, pág. 106; Os íoreiros de Damão 
ao Vice Rei. 

( 3 ) Idem, 

(<) Não foi encontrada a carta do Governador de Damão ao Vice 
Rei, de 8-12-1738. 

(5) AHEI, Monções, n.° 108, pág. 104, O Governador de Damão ao 
Vice Rei. 

( 6 ) AHEI, Monções, n.° 108, pág. 82. O Governador de Damão 
ao Vice Rei. 

( 7 ) AHEI, Monções, n.° 108, pág. 84 V. O Governador de Damão 
ao Vice Rei. 
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reforços. Mas em Damão constava que na ribeira de Massica 
estavam 5000 a 6000 homens «com o intento de atacar esta 
praça e o presídio de Pareri» (’). Entretanto as patrulhas ma¬ 
ratas chegavam já às atalaias portuguesas de Damão Pequeno 
e Catriá ao Norte do Sandalcalo, e as forças de que dispunha 
o Governador Filipe de Valadares Sotto Mayor resumiam-se a 
uma companhia de infantaria para toda a praça. 

Foi com as forças estacionadas em Nassica ( 2 ) que os 
maratas empreenderam segunda invasão nas Praganas Naer e 
Sangens em 25 de Dezembro de 1738, empenhando 5000 cavalos, 
cujas guardas avançadas foram no mesmo dia repelidas a 
tiro de artilharia das atalaias portuguesas de Damão de Cima, 
a sul da Praça ( 3 ). 

Em presença deste movimento envolvente em direcção à 
Praça de Damão ,o Governador Filipe de Valadares convocou, 
nos termos do seu Regimento, o Conselho dos Oficiais da Praça, 
onde também tomou assento o Capitão Mor da Armada do 
Norte, ali então, e discutiu-se a situação militar. Estavam ocupa¬ 
das as praganas da Jurisdição, e as 4 modestas fortificações, 
de Catravará, Solsumbá, Nargol e Umburgão, em perigo imi¬ 
nente. Catravará estava até a ser atacada por um corpo de 
100 cavalos. 0 Conselho foi de opinião que qualquer delas não 
podia resistir, devendo portanto recolher-se toda a artilharia 
«e só em Catravará visto ter guarnição militar e poder ser 
socorrido pelo rio se deixasse a artilharia de inferior cali¬ 
bre» ( 4 ). Mas em 27 de Dezembro sabia-se em Damão que Catra¬ 
vará se rendera em 26 depois de 5 horas de vivo combate, em 
virtude de o inimigo «pôr fogo a uma casa de palha que estava 
junto de uma das atalaias de pau, que também consumia o 
fogo ,e deu lugar à entrada do inimigo dentro da estacada, e 


(!) AHEI, Monções, n.° 108, pág. 104. O Governador de Damão 
ao Vice Rei. 

(<) Afflí, Monções, n.- 108, pág. 104. O Governador de Damão 
ao Vice Rei. 
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depois a ganhar a torre ou casa forte lançando também fogo 
a outra casa que servia de cozinha ao capitão, o qual obrigado 
do incêndio e do fogo inimigo se rendeu com poucos homens 
e oito peças de artilharia» f 1 ). Recolheram-se pois apenas as 
24 peças dos outros três fortins, e toda a resistência se concen¬ 
trou na Praça e postos fortificados que a cobriam, guarnecidos 
por dublás e mais gente da terra, que ficou porém «em grande 
terror, porque tendo notícia que os nossos se defenderam, sa¬ 
bem que o inimigo valorosamente entrou e ganhou aquela 
fortificação» ( 2 ), 

0 desastre de Catravará causou profunda consternação em 
Damão, e constou logo que o exército de Nassica ia conquistar 
Trapor, segundo uns, e marchar contra a Praça, segundo ou¬ 
tros. Havia também quem dissesse que a conquista da Praça 
portuguesa ficaria à conta doutro maior exército marata ( 3 ). 
Os maratas limitaram-se porém a ocupar as Praganãs e raziar 
os campos até às vizinhanças da Praça, pelo Sul, e do Forte 
de S. Jerónimo pelo Norte, sem tentar qualquer empenhamento 
contra a Praça e o Forte, situação que se manteve até à paz 
de 1739. 


DIFICULDADES E PROBLEMAS DE DAMÃO 
DURANTE A GUERRA DO NORTE 


A Jurisdição de Damão era sobretudo importante zona flo¬ 
restal e agrícola, pois fornecia as indispensáveis madeiras para 
a construção naval, e exportava grandes quantidades de manti¬ 
mento para Goa. A Praça, sua capital, entretinha importantís¬ 
simo comércio com a Costa Oriental de África por via do porto 
de Moçambique, para onde exportava tecidos e variadíssimos 
artigos que comprava nos mercados do interior da costa, a 


(') Idem. 
P) Idem. 
( 3 ) Idem. 


pagar com o retorno dos barcos, em ouro, marfim, escravos, 
cristais de rocha, tartaruga, etc. 

A guerra afectou consideravelmente o comércio, já tão 
castigado pela pirataria que pequenos reinetes do mar exer¬ 
ciam continuamente nas costas do Golfo de Cambaia, mas fla¬ 
gelou particularmente a economia agrícola, dado o estilo ma¬ 
rata de incursões destruidoras pelas terras cultivadas, que 
assolavam. 

Desta forma, os colonos, naturais e cultivadores da terra, 
não podiam pagar as rendas aos foreiros, rendas dadas em 
espécie—especialmente arroz—com que estes entravam no 
Celeiro Público em pagamento duma parte do foro, fazendo 
seu negócio do restante, vendendo-o. 

Foi nesta conjuntura, a Jurisdição invadida e as terras 
destruídas, que caiu sobre os foreiros a décima lançada de 
Goa, e que em Damão «se fazia necessária para a sustentação 
dos defensores desta Praça e sua Jurisdição», como escrevia o 
Governador Valadares 0). 

Para mais, o barco de Moçambique não chegara, e ia com¬ 
pletar-se o segundo quartel com a tropa por pagar, por não 
haver na Feitoria um só pardau sequer, devido à falta de ren¬ 
dimentos de Mahim e Trapor, invadidas. O quartel de foro 
adiantado que os foreiros prometiam entregar ia porém aliviar 
a situação. Mas as perspectivas não eram boas por estar pa¬ 
rada a Alfândega, e os cultivadores do Norte do Sandalcalo 
pouco ou nada terem conseguido colher, devido à invasão ma¬ 
rata, que se dera com a bate ainda nos campos, não falando 
nos legumes, codrá e naxenim, que eram culturas mais tardias, 
também destruídas. 

Teriam os foreiros que acudir aos colonos, se quisessem 
ter as terras cultivadas no ano seguinte. Não estavam, por¬ 
tanto, em condições de pagar a décima, conforme o que o 
Senado por eles representou ao Vice Rei. Os administradores 
dos bens religiosos de suas ordens também não estavam por 


(i) AHEI, Monções, n.° 108, pág. 82. Carta do Vice Rei, em 
17-12-1738. 
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isso, o de Santo Agostinho por até já ter dado as pratas da 
igreja para a guerra, e o dos Jesuítas porque lhe faltavam 
ordens do Visitador Geral. O Dominicano e o Vigário da Vara 
negaram-se também a pagar. O Jesuíta também se negou a dar 
o quartel adiantado da contribuição das chamadas aldeias do 
celeiro, instituído no século xvn para acudir ao povo no In¬ 
verno, vendendo-lhe o mantimento a preço razoável para 
impedir o açambarcamento e a especulação. O Celeiro tinha 
fundos de reserva, mas o Jesuíta, seu administrador único 
(para o que impedia a constituição da Comissão Administra¬ 
tiva a pretexto de não estar aprovada a nomeação do tesou¬ 
reiro) negava-se a abrir o cofre para emprestar á Fazenda Real t 
e acudir-se à tropa. Como havia o Governador de mandar para 
Baçaim 3600 murás de bate e alimentar também Mahim— ■ 
Queime, Sirigão, Trapor e Asserim, se o inimigo prometia ficar, 
a Fazenda não tinha dinheiro, e o pouco mantimento que havia 
era necessário e indispensável mantença da população virtual¬ 
mente cercada? (’) 

Em 19 de Dezembro o Governador queixou-se abertamente 
do Padre Administrador, designação do Jesuíta. Era declarada¬ 
mente ura obstrucionista, interpretando rebuscadamente as 
ordens régias estabelecidas para o tempo normal e negando-se 
por essa forma a colaborar com o Governador para se conjurar 
tão crítica situação, não obstante a elevada responsabilidade 
que lhe cabia na administração pública, visto estarem os Jesuí¬ 
tas investidos por escandalosa munificência régia na proveitosa 
gestão das despesas com obras militares, pólvora e petrechos 
de guerra, além doutros direitos reais, como a cunhagem de 
moeda, nas Praças do Norte. 

O Governador acabara por conseguir que o Senado de 
Damão aceitasse a décima, mas com suspensão da cobrança a 
troco dum quartel de foros adiantados, enquanto o Vice Rei 
não resolvesse o recurso, visto íi Junta dos Três Estados ter 
votado que a décima sobre o rendimento da propriedade e 


(’) ABEI, Monções, n.° 108, pág. 82. O Governador de Damão ao 
Vice Rei. 


lucros pessoais (imposto sobre a aplicação de capitais) se 
cobrasse nas jurisdições não invadidas, e a ordem ter chegado 
a Damão depois da invasão marata. O Governador tivera porém 
que impor que as aldeias pagassem os quartéis adiantados ao 
Celeiro por seus patéis e parabus, a fim de se prover a Feitoria 
de meios para pagar à tropa. A guerra estava por outro lado a 
provocar o aumento do custo da vida, e o «povo mesquinho», 
a plebe dos cristãos e gentios, queixava-se dos preços. Foi por¬ 
tanto aberto o Celeiro para vender barato e estancar a alta, 
recorrendo por vezes ao bate dos próprios foreiros, adquirido 
para revenda com prejuízo destes, e portanto a preço inferior 
ao do mercado. 0 dinheiro realizado era logo empregado em 
novas compras que asseguravam a regularidade e estabilidade 
das vendas. É certo que o Regimento do Celeiro, dado pelo 
Conde de Alvor, o mandava abrir no Inverno, tempo de neces¬ 
sidade, mas Baçaim, por calamidade de guerra também abrira 
o seu muito mais cedo, «para continuar a sustentação do 
povo» (*). Colado ao Regimento, o padre não queria considerar 
as circunstâncias de momento, nem enviar mantimento do 
Celeiro para o presídio do fortim de Catravará ou para as al¬ 
deias da sua Pragana. Acabou pois o Governador por passar 
por cima do padre e enviar o mantimento que recebeu de colo¬ 
nos devedores ao Celeiro, e não pediu que lho substituíssem, 
não lhe mandassem outro «que ainda o faça peor». 

0 apetrechamento militar também não era brilhante. Por 
falta de gente não era inquietado o inimigo, nem os dublás das 
nossa patrulhas faziam já sortidas em noites escuras. Além 
da companhia da guarnição da Praça havia um terço de solda¬ 
dos cristãos que servia nos postos de cobertura e vigia, as ata¬ 
laias. Para cúmulo era rara a espingarda que fazia fogo, fora 60, 
novas, que o Governador comprara em Surrate ao ganancioso 
chatim Moisés Tobias, judeu que estava à testa da Feitoria 
Portuguesa naquele famoso porto cambaico ( 2 ). O Padre Admi- 


(1) ABEI, Monções, n.° 108, pág, 83. O Governador de Damão ao 
Vioe Rei, em 19-12-1738. 

f) ABEI, Monções, n.° 108, pág. 84 V. O Governador de Damão ao 
Vice Rei. 



nistrador, responsável pelo abastecimento de material de 
guerra e munições por conta da consignação que a Real Fa¬ 
zenda pagava anualmente à Companhia de Jesus para isso, 
racionava miseràvelmente as pedras de fogo para as espingar¬ 
das, as balas miúdas para as peças, não tinha granadas, falta¬ 
vam-lhe bóteles de pólvora, o mais ia pela mesma (*). 

No meio disto tudo tinha o Governador fundadas espe¬ 
ranças de conseguir da vizinhança marata a venda de manti¬ 
mento, como já fora prometido. A guerra não impedia ao 
marata o negócio, tanto mais que o Governador precisava ime¬ 
diatamente de 750 murás de bate para as mais fortalezas da 
Província do Norte. O pior foi que com o desastre de Catravará 
ficou muito bate nas aldeias vizinhas do fortim, visto os forei- 
ros o sonegarem à Praça para melhor o venderem. E em conti- 
gência tão difícil também não havia provimento de botica no 
hospital de 'Damão ( 2 ). 
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